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 O presente relatório é fruto do estágio curricular realizado numa associação do 
terceiro setor. 
 Com a crescente evidência da accountability como campo e meio fundamentais 
para a complementaridade da confiança institucional, responsabilidade social e da 
participação coletiva e absoluta que se quer fomentar junto dos diversos stakeholders, 
considerou-se de larga importância enveredar pela área da avaliação organizacional. 
 O número de organizações do terceiro setor (OTS) aumenta com o passar dos 
tempos e por isso, aumenta também a competitividade entre elas para angariação de 
recursos de cariz público e privado. A prestação de contas apropriada ao desempenho da 
organização promove o estabelecimento de relações mais transparentes e espontâneas. 
 Assim, este trabalho realiza a avaliação do desempenho e da filosofia 
organizacional da entidade acolhedora de estágio nas suas diferentes vertentes tendo 
como orientação de base solicitada pela mesma a metodologia do social accounting and 
audit da Social Audit Network (SAN).  
 A metodologia qualitativa utilizada é baseada na investigação na e pela ação 
onde se privilegiou a análise documental de todos os documentos cedidos pela 
organização para avaliação das suas atividades no triénio 2010-2013 e o inquérito por 
questionário para consulta aos seus diversos stakeholders. 
 Os resultados da avaliação das atividades sugerem que a instituição é uma 
organização com um grande crescimento na sua atividade, sobretudo nos últimos dois 
anos, e com a consulta aos seus stakeholders percebemos que é uma organização em 
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 The present report is the result of the curricular internship developed in a 
nonprofit association. 
 With the growing evidence of accountability as a fundamental field and an 
intermediate for the complementarity of institutional trust, social responsibility and for 
the absolute and collective participation, which aims to be promoted among the various 
stakeholders, it was considered as a matter of large importance approach the 
organizational assessment area. 
 The number of nonprofit organisations (NPO) increases over time and therefore 
the competitiveness between them also increases in order to raise resources from public 
and private nature. An appropriate provision of accounts according to the performance 
of the organization promotes the establishment of more transparent and spontaneous 
relationships. 
 Thus, this work carries out the evaluation of performance and organizational 
philosophy of institution through its various aspects having as main orientation, as 
requested by her, the methodology of social accounting and audit of the Social Audit 
Network (SAN). 
 The qualitative methodology used is based on action research, which enhanced 
the analysis of all documents assigned by organization to evaluate its activities in the 
triennium 2010-2013 and the survey by questionnaire to consult of various stakeholders. 
The activities of the evaluation results suggest that institution is an organization with a 
large growing activity, especially in the last two years. Furthermore, with the 
consultation of the stakeholders, we realize that this is an organization growing and 
progressively consolidating its project of social intervention and economic and financial 
sustainability. 
 
Keywords: Third sector, Accountability, Stakeholders, Methodologies of 
Organizational Report.  
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 Le rapport ici présent est le fruit du stage réalisé dans l’association du tiers 
secteur. 
 Avec la croissante évidence de la prestation de comptes comme champs et 
environnement fondamentaux pour la complémentarité de la confiance institutionnelle, 
responsabilité sociale et de la participation collective et absolue qui se veut de stimuler 
des diverses parties intéressées, il s’est considéré de grande importance de suivre l’air 
de l’évaluation organisationnelle. 
 Le numéro d’Organisations du Tiers secteur (OTS) augmente avec le temps qui 
passe et pour cela, augmente aussi la compétitivité entre elles pour acquérir à des 
recours d’ordres publique et privé. La prestation de comptes approprié à performance de 
l’organisation favorise l’établissement de relations plus transparentes et spontanées. 
 Ainsi, ce travail réalise l’évaluation de la performance et de la philosophie 
organisationnelle d’institution dans ses différents côtés donnant comme orientation de 
base sollicitée par elle la méthodologie de prestation de comptes sociaux et éditoriales 
de la Social Audit Network (SAN). 
 La méthodologie qualitative utilisée est basée dans l’investigation dans et par 
l’action où fut utilisé l’analyse de documents cédés par l’organisation pour l’évaluation 
de ses activités durant ses trois années 2010-2013 et dans les enquêtes par 
questionnaires consultées à ses diverses parties intéressées.   
 Les résultats de l’évaluation des activités suggèrent que est une organisation 
avec une grande croissance dans son activité, surtout dans les deux dernières années, et 
avec la consultation à ses diverses parties intéressées nous comprenons que c’est une 
organisation en croissance à consolider progressivement son projet d’intervention social 
et sa durabilité économique-financière.  
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 O relatório de estágio que aqui se apresenta foi desenvolvido no âmbito do 
estágio curricular desenvolvido numa associação da atual geração. Por forma a 
garantirmos o anonimato desta organização, dos seus elementos e de tantas outras 
entidades que contribuíram para este relatório, enveredamos por uma designação que o 
assegura. 
 O interesse e pertinência da temática do terceiro setor e da prestação de contas 
nas organizações que o constituem, área com a qual nunca tínhamos estabelecido 
qualquer contacto, premeia-se com a crescente evidência da accountability como campo 
e meio fundamentais para a confiança institucional, responsabilidade social e da 
participação que se quer fomentar junto dos diversos stakeholders.  
 Há também um aumento do número das organizações do terceiro setor e uma 
maior visibilidade das mesmas dado o potencial que apresentam em vários domínios. 
Por conseguinte, aumenta a competitividade entre estas organizações para angariação de 
recursos de cariz público e privado e é aqui que entra o processo de accountability 
promovendo uma prestação de contas apropriada ao seu desempenho e o 
estabelecimento de relações mais transparentes e rigorosas.  
 Hoje em dia a grande visibilidade do setor também se deve à atenção política 
que lhe tem sido conferida no nosso país e às medidas políticas criadas para o setor. 
Atualmente temos mesmo um organismo público que se dedica a este setor temos a 
Cooperativa António Sérgio para a Economia Social (CASES). 
 Neste sentido, o objetivo geral do estágio é a realização de uma avaliação da 
entidade acolhedora de estágio com base na metodologia do social accounting and 
audit, ou seja, auditoria social e prestação de contas requerida pela instituição. 
 Assim, de acordo com a metodologia adotada foi necessário efetuar o 
enquadramento da organização acolhedora do estágio de modo a conhecer a missão, os 
objetivos, valores, estratégia e toda a sua história, aspeto fundamental para se proceder a 
uma metodologia de auditoria social. Com este fim foram efetuadas entrevistas semi-
diretivas ao membro atual da presidência e ao membro fundador da associação, ambos 
co-fundadores. 
 O primeiro objetivo específico prendeu-se com o realizar a avaliação do triénio 
2010-2013 da instituição, aplicando-se para isso a análise documental de vários 
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documentos cedidos pela organização como relatórios de atividades e contas (RAC), 
planos de atividades e orçamento (PAO), boletins internos (BI) e documentos de 
avaliação de atividades realizadas pela organização, bem como boletins informativos. A 
análise destes documentos permitiu-nos perceber se os objetivos do planeamento 
estratégico para 2010-2012 realizado a partir da avaliação trienal da organização entre 
2006-2009 foram ou não concretizados. Os objetivos prendiam-se com consolidar a 
identidade da instituição, afirmar o seu papel na área de atuação da promoção do 
conhecimento e reconhecimento do terceiro sector e do empreendedorismo social e criar 
e implementar uma estratégia consistente de sustentabilidade económico-financeira. 
 Realizar uma consulta aos stakeholders da associação foi o nosso segundo 
objetivo específico. Assim foi criado e aplicado um inquérito por questionário como 
instrumento de recolha de informação aplicado a 74 stakeholders definidos à priori em 
conjunto com a direcção da associação e de acordo com os pressupostos teóricos e 
metodológicos da SAN.  
 O relatório de estágio está organizado em quatro capítulos relacionados entre si. 
 No capítulo I privilegiamos as abordagens que se ocupam da explicação da 
natureza do terceiro setor e das organizações que o constituem. Neste sentido, iniciamos 
o capítulo expondo definições de terceiro setor de alguns teóricos. De seguida 
equaciona-se a configuração do terceiro setor em Portugal bem como os tipos de 
organizações que o compõe. Começamos por apresentar as organizações de cúpula, 
afunilando para as organizações de base. Nas organizações de base desenvolvemos um 
ponto de vista mais estatístico apresentando a realidade do terceiro setor em números 
através de dados do INE (2013). Ao mesmo tempo explicitamos as especificidades dos 
vários tipos que estas organizações podem assumir e são eles: misericórdias, 
cooperativas, associações mutualistas, associações, fundações, organizações de 
desenvolvimento local (ODL), instituições particulares de solidariedade social (IPSS) e 
organizações não-governamentais para o desenvolvimento (ONGD). 
 No segundo capítulo abordamos a organização acolhedora de estágio, onde 
apresentamos e contextualizamos a associação, desde a sua estrutura até à sua área de 
intervenção. Também neste capítulo são apresentados os objetivos do estágio e as 
atividades que foram desenvolvidas paralelamente a estes objetivos durante o período 
de estágio. 
 No capítulo três problematizamos o conceito e o papel de stakeholder e 
abordamos a accountability no terceiro setor. Ao falarmos em stakeholders elencamos 
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também a problemática das parcerias entre organizações do setor, um género de 
trabalho que fomenta a troca de informação para benefício mútuo e a conjugação de 
esforços para a resolução de problemas comuns. Abordando a accountability nas 
organizações do terceiro setor abrimos já caminho para expor algumas metodologias de 
reporte organizacional e o procedimento metodológico de accountability a aplicar neste 
contexto. Equacionamos três metodologias começando por expor a metodologia do 
Global Reportin Initiative (GRI), passando para a AA1000, afunilando para aquela que 
é a nossa metodologia, a do social accounting and audit. 
 O nosso último capítulo é dedicado à apresentação e discussão dos resultados 
alcançados onde fazemos uma divisão entre dados obtidos da avaliação das atividades 
desenvolvidas pela instituição no triénio 2010-2013 e obtidos na consulta aos 
stakeholders. Neste capítulo descrevemos também os métodos utilizados para 
tratamento de dados e terminamos com a apresentação das principais conclusões obtidas 
na avaliação trianual da organização e na consulta aos stakeholders da organização, 
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CAPÍTULO I | A Realidade do Terceiro Setor 
 O que se expõe neste primeiro capítulo é uma reflexão sobre o conceito de 
terceiro setor em Portugal e a diversidade de termos que pode assumir. Equacionamos 
também a sua configuração onde falamos sobre os diferentes tipos de OTS e 
apresentamos as suas especificidades. Nesta lógica, e para aprofundarmos o 
conhecimento sobre este setor, refletimos sobre as suas organizações de cúpula 
apresentando-as e remetemos a nossa atenção nas organizações de base onde as 
caracterizamos de um ponto de vista mais estatístico por via da apresentação da 
realidade do terceiro setor em números através de dados da Conta Satélite da Economia 
Social (CSES) (INE, 2013). 
 
1. O conceito de Terceiro Setor em Portugal  
Ainda que não haja um consenso sobre a definição do terceiro setor e se 
propaguem várias designações que são em parte responsáveis pela não afirmação deste 
setor, a tendência da sua invisibilidade histórica e institucional tem vindo a ser 
contrariada nas últimas décadas. 
A multiplicidade de termos utilizados para denominar estas organizações - 
terceiro setor, economia social, terceiro sistema, setor não lucrativo - reflete não só a 
grande variedade de formas que assumem face a diferentes contextos históricos e 
sociais, como também as posições assumidas pelos diversos atores e grupos sociais 
englobados.  
A expressão “terceiro setor” representa a tradução do termo em inglês third 
sector que nos Estados Unidos é utilizado com outras expressões como “organizações 
sem fins lucrativos” (nonprofit organisations)” (Albuquerque, 2006:18). Também em 
Portugal, organizações do terceiro setor ou organizações sem fins lucrativos são as 
denominações comummente utilizadas para definir o mesmo tipo de organizações. 
 Dominada pelas influências francófonas, a expressão mais utilizada na Europa é 
a de economia social. Porém, este termo apresenta alguma ambiguidade terminológica e 
não tem os seus contornos definidos no nosso país, sendo ainda alvo de muita discussão 
por parte dos responsáveis por organizações constituintes do terceiro sector e do próprio 
Estado. Por isso, através da tentativa de unificar as pesquisas a nível internacional, o 
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termo mais neutral e abrangente, o de terceiro sector, tem vindo a generalizar-se no 
nosso país. 
 Do ponto de vista de Almeida (2005:55) “o que parece ser consensual é que o 
terceiro sector ou economia social constitui uma força económica que não pode ser 
negligenciada, devido ao importante papel que desempenha nas economias modernas.” 
Historicamente, o terceiro setor não teve quase visibilidade devido à inexistência de um 
sistema periódico de produção de dados sobre o mesmo em quase todo o mundo bem 
como derivado das mais variadas definições e ausência de consenso sobre elas (Andrade 
& Franco, 2007). 
Em contraponto com os setores privado e o público, a definição deste tipo de 
organizações pertencentes ao terceiro setor também não é concisa, pois é um setor que 
apresenta organizações tanto de índole pública como privada. 
Quintão (2004:2) define o terceiro setor como 
“o conjunto de organizações muito diversificadas entre si, que representam formas de 
organização de actividades de produção e distribuição de bens e prestação de serviços, 
distintas dos dois agentes económicos – os poderes públicos e as empresas privadas com 
fins lucrativos –, designados frequentemente e de forma simplificada, por Estado e 
Mercado.” 
Face às múltiplas designações que têm surgido, a designação de terceiro setor 
apresenta-se como a mais recente e neutral e as abordagens teóricas conceptuais sobre 
estas realidades sociais têm demonstrado transformações nas formas de organização da 
sociedade civil e transformações paradigmáticas mais extensas neste tipo de 
organizações. 
Segundo Salvatore (2004:27) o terceiro setor 
“constitui o conjunto de atividades das organizações da sociedade civil, portanto 
organizações criadas por iniciativas de cidadãos, que tem como objetivo a prestação de 
serviços ao público em áreas como saúde, educação, cultura, direitos civis, moradia, 
proteção ao meio ambiente, desenvolvimento do ser humano.”  
Usualmente este é um setor constituído por entidades onde não há apropriação 
de excedente que geram, com um património impessoal em benefício de uma 
determinada missão. Falar sobre este setor implica compreender de que tipo de 
organizações se está a tratar, pois a maioria das pessoas ou não conhece a expressão ou 
associa-a erradamente a outros setores de atividade, com dificuldades em compreender 
quais as suas fronteiras (Andrade & Franco, 2007). 
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Neste sentido, as organizações que constituem este setor são de natureza privada 
mas com uma finalidade pública, cujas ações estão voltadas para questões como 
cidadania, autonomia e direitos não só da população em geral como preferencialmente 
daqueles que são excluídos. 
Sabemos que ao debruçarmo-nos sobre o terceiro setor encontramos um variado 
conjunto de definições do mesmo, mas é-nos permitido concluir que este é um setor que 
se demarca claramente do setor lucrativo, pois constitui-se por organizações com o 
princípio primordial de ajuda aos mais favorecidos proporcionando-lhes condições de 
vida mais satisfatórias.  
Na Europa e por todo o mundo o terceiro setor encontra-se enraizado na história 
social e económica dos países, mas é o acentuado crescimento que tem conhecido 
recentemente e a sua dimensão que fazem com que seja um fenómeno único no cenário 
das sociedades modernas (Almeida, 2011). 
Por consequência do aumento do desemprego, da desaceleração do crescimento 
económico e com a crise do Estado Providência uma atenção renovada é conferida nos 
nossos dias ao terceiro setor por parte quer da esfera política, quer dos inúmeros 
investigadores, quer da própria comunicação social. Desta forma, no contexto atual da 
sociedade portuguesa o setor tem conquistado um maior reconhecimento e por isso, para 
um melhor entendimento do terceiro setor, procederemos de seguida a uma 
contextualização histórica daquilo que tem sido em Portugal. 
 
 
2. A configuração do Terceiro Setor  
2.1 Áreas de intervenção e desafios  
O terceiro setor constitui-se como “uma problemática teórica e conceptual em 
afirmação nas ciências sociais e no plano político, designando, a ideia de um sector 
económico diferente do sector público e do sector privado lucrativo, e integrando 
realidades sociais heterogéneas e difusas, constituídas por um conjunto diverso de 
organizações” (Quintão, 2004:1). 
O terceiro setor em Portugal apresenta uma conceção alargada e, por isso, abarca 
organizações prestadoras de serviços complementares aos serviços públicos em áreas 
como a saúde, educação e serviços sociais, bem como organizações que cedem 
instrumentos através dos quais os indivíduos se podem juntar de forma a fazerem face 
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às necessidades da comunidade, perseguindo também interesses individuais e de grupo 
(cf. Franco et al., 2005). 
 Desde o final dos anos 90 do século XX que a denominação de terceiro setor tem 
sido utilizada de forma mais ativa, pois é a que alia maior unanimidade por parte dos 
investigadores internacionais, apresentando um cunho neutro e aberto no que concerne a 
tradições regionais e temporais mais enraizadas. Este é um conceito que dá conta da 
realidade empírica bem como das mais variadas tradições teóricas de abordagem num 
formato abrangente e integrado.  
Amado (2007, apud Nunes; Reto & Carneiro, 2001:21) diz-nos que a vastidão de 
entidades e conceções de intervenção na área social faz com que haja uma maior 
dificuldade na delimitação daquilo que se perceciona como terceiro setor o que faz com 
que surjam duas áreas específicas: numa temos as ações concretas com estratos de 
populações desfavorecidas ou excluídas na sequência das mudanças do processo de 
desenvolvimento económico vigente; na outra está um modo de estar e pensar na 
criação de riqueza buscando a afirmação da dimensão humana. 
Neste sentido, o terceiro setor diz respeito a “um campo de investigação 
emergente, dedicado ao estudo das formas de organização de colectividades da 
sociedade civil” (Quintão, 2011:5). 
Também se tem apurado uma tendência de aumento na formação de plataformas 
de integração e representação das variadas áreas dentro do próprio setor, o que 
manifesta um reconhecimento e recomposição do mesmo e da necessidade de 
representação. Aliado a isto, do ponto de vista de Chaves & Monzón (2007:22-26 in 
Quintão, 2011:5) temos uma maior visibilidade do setor devido ao crescimento, 
multiplicação e diversificação de papéis e intervenções destas formas de organização, 
pelo desenvolvimento da investigação científica sobre o tema e pela crescente atenção 
por parte das políticas públicas. 
De acordo com Albuquerque (2006:19) as organizações que constituem este 
setor apresentam as seguintes características comuns:  
- fazem um contraponto às ações do governo, sendo que os bens e serviços 
públicos resultam da atividade do Estado e da multiplicidade de várias iniciativas 
particulares;  
- abrem o campo dos interesses coletivos para a iniciativa individual, realizando 
também um contraponto às ações do mercado;  
A Accountability no Terceiro Setor: o caso de uma organização da atual geração 
  9 
 
- realçam o valor tanto político como económico das ações voluntárias sem fins 
lucrativos;  
- dão ênfase à complementação entre ações públicas e privadas, projetando uma 
visão integradora da vida pública.   
 As OTS são organizações focadas na satisfação das necessidades sociais bem 
como na luta contra a exclusão social, são simultaneamente agentes de desenvolvimento 
local com criação de emprego e estímulo à participação. Os lucros ou excedentes 
financeiros são reinvestidos no interior da organização, não sendo os dividendos 
distribuídos pelos dirigentes ou associados, possuindo mão-de-obra não-remunerada 
(voluntária) em grande número. Estas características são tudo aquilo que do ponto de 
vista de Amado (2007:53) distinguem as organizações do terceiro setor dos outros 
setores. 
Apesar da importância que tem sido conferida ao setor no domínio económico, 
do emprego, da luta contra a pobreza e exclusão social ou do desenvolvimento local, 
este apresenta certos desafios.  
Para Quintão (2004) na denominação da Comissão Europeia, o terceiro setor é 
um plano ainda em aberto entre o sector público e o privado lucrativo inteirando uma 
realidade empírica díspar e disseminada de organizações e problemáticas teóricas 
fragmentadas. A autora considera ainda que “a necessidade de desenvolvimento de 
sistemas e comunicação entre o sector público e privado lucrativo, de estruturas de 
apoio e suporte e de quadros de apoio financeiro adequados” (Quintão, 2004:16) se 
apresenta como um desafio a este sector. 
Ainda assim, são várias as áreas nas quais as organizações que constitui este 
setor podem vir a desenvolver a sua atividade com vantagem face a modelos estatais e 
privados e, por isso, as potencialidades de desenvolvimento do Terceiro Setor são 
variadas (Nunes, Reto & Carneiro, 2001:243). 
Uma área de evolução privilegiada é a da promoção do emprego, nomeadamente 
ao nível dos jovens à procura do primeiro emprego bem como dos desempregados de 
longa duração. Contudo, devido à escassez de recursos, muitos dos empregos que 
existem no terceiro setor são de baixa qualidade, o que consequentemente leva a uma 
baixa capacidade de atração de mão-de-obra qualificada. 
Uma outra área de possível progressão é a crescente substituição dos serviços 
públicos pela prestação de serviços por organizações do terceiro setor por exemplo ao 
nível do tratamento de espaços públicos e animação dos mesmos, a limpeza urbana. 
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Muitas vezes as cooperativas aparecem como formas de articulação entre entidades 
públicas e privadas visando a promoção da eficácia de resposta a problemas concretos 
de comunidades. 
As OTS orientadas para o desenvolvimento de serviços para a terceira idade, 
atendendo ao envelhecimento das populações, apresenta-se também como área basilar 
de desenvolvimento.  
De uma forma geral, Nunes, Reto & Carneiro (2001:245) consideram “legítimo 
afirmar-se que o Terceiro Setor deveria assumir-se como principal protagonista do 
desenvolvimento sustentado” e as organizações que o constituem poderão ser exemplos 
de soluções criativas inspiradoras de organizações da restante economia. 
Assim, o conjunto diversificado de organizações que encerram este setor 
assumem uma multiplicidade de formas legais que passaremos a explicar mais à frente. 
 
2.2 Caracterização geral do setor  
Em Portugal “verificou-se um forte crescimento do número de organizações, 
nomeadamente associações e cooperativas” (Quintão, 2011:13). 
Neste sentido, hoje em dia verifica-se que “no sector cooperativo multiplicam-se 
as uniões, as federações, assim como na área das colectividades da cultura, desporto e 
recreio, e na área do ambiente” (Andrade & Franco, 2007:30). Assim, o terceiro setor 
encontra-se cada vez mais representado de forma coletiva, disposto em torno de 
instituições de cúpula que se incumbem da defesa dos seus interesses e segundo Quintão 
(2011:15) a configuração atual do terceiro setor em Portugal assume o panorama 
representado na figura 1. 
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Figura 1 – Configuração do Terceiro Setor em Portugal. 
 Fonte: Quintão (2011).  
Podemos então afirmar que o terceiro setor se constitui por um conjunto 
heterogéneo e difuso de cerca de 17 000 organizações de iniciativa de coletividades da 
sociedade civil, com características divergentes dos diferentes pólos (Quintão, 2011:6). 
Posto isto, “nas últimas décadas, assistiu-se a um crescimento sem precedentes de 
organizações que, não sendo públicas, perseguem objectivos sociais e que, sendo 
privadas, não têm fins lucrativos” (Almeida, 2005:55) existindo assim um largo número 
de organizações de base com formas jurídicas distintas, estatutos especiais e com as 
respetivas organizações de cúpula que as representam onde se integram subtipos 
associativos diversos.  
 Do ponto de vista de Franco et al. (2012) existem razões históricas para o 
relativo subdesenvolvimento do terceiro setor em Portugal, as maiores das quais serão a 
presença de instituições paternalistas e os quarenta anos de governação ditatorial que 
suprimiram o movimento mutualista e a participação pública em geral. Por estas razões, 
o ponto de comparação apropriado para o terceiro setor português poderá não ser o 
conjunto dos países da Europa Ocidental, mas os seus vizinhos da Europa do Sul, 
Espanha e Itália, que partilham influências similares da Igreja e de tradições de 
solidariedade social. 
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 Dada a não existência em Portugal de um corpo coeso e coerente que permita 
traçar claramente os limites do terceiro setor, o impacto do sector não lucrativo em 
Portugal torna-se diminuto. Contudo, a sua importância tem evoluído bastante e o seu 
peso é crescente nas economias modernas. 
 Através do desenvolvimento do projeto Portugal’s Nonprofit Sector in 
Comparative Context realizado pela Universidade John Hopkins (Salamon et al,. 2012) 
verificou-se que em 2006 as organizações do terceiro setor no nosso país empregava 
cerca de 185 000 trabalhadores. Estes trabalhadores produziram bens e serviços no valor 
de mais de 5,7 bilhões e contribuiu com 2,7 bilhões do valor acrescentado bruto para a 
economia social.  
 De acordo com a figura 2, em 2010 o terceiro setor representou 2,8% da 
produção nacional, do valor acrescentado bruto nacional e 2,7% do consumo 
intermédio. As OTS foram responsáveis pelo pagamento de 4,6% do total das 
remunerações pagas na economia, 2,4% da despesa de consumo final e 3,2% da 
formação bruta de capital. 
 De acordo com o INE (2013) o emprego remunerado no terceiro setor ao atingir 
5,5% do emprego total, revela uma capacidade empregadora superior a ramos de 
atividade tradicionalmente caracterizados pela utilização intensiva se trabalho. 
 
Figura 2 – O terceiro setor no panorama de indicadores nacionais 
 
Fonte: INE (2013) 
 
Relativamente a fundos das OTS, estes são provenientes de três origens: receitas 
próprias que incluem pagamentos privados por bens e serviços, quotizações e 
rendimento de investimento; filantropia, onde se incluem as doações individuais, de 
fundadores e empresariais; e do apoio público/governamental, isto é, subsídios, 
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contratos, reembolsos por serviços prestados a terceiros e pagamentos de sistemas de 
segurança social financiados pelo governo.  
 
Figura 3 – Origem das receitas das OTS em Portugal em 2006 
 
*Diferença entre despesas e receitas dos honorários, do governo e da filantropia 
Fonte: Salamon et al., (2012) 
 
 Desta forma, de acordo com a figura 3, as receitas provenientes dos honorários 
(fees) representam 31% das receitas da OTS onde se incluem as receitas de vendas de 
bens e serviços (23%) e os rendimentos de propriedade (dividendos e rendas recebidas – 
8%).  
 Estes honorários são tratados, no estudo, como provenientes do setor privado, 
mesmo que uma parte possa ser atribuível ao governo. Estima-se que 41% da receita das 
OTS é oriunda dos fundos do governo representada por 7% de subsídios, 30% de outras 
transferências do governo e 3% de impostos recebidos pelas OTS. 
 Temos ainda 10% das receitas provenientes da filantropia onde se inserem as 
transferências do setor privado.  
 A categoria “outros” representa o equilíbrio entre despesas das OTS e o total de 
receitas provenientes de honorários, governo e filantropia. A figura 3 mostra que 19% 
da receita das OTS em Portugal é recebida de outra fonte, onde se encerram várias 
possibilidades como doações recebidas pelas instituições, os empréstimos bancários, o 
produto da venda de bens ou transferências do exterior. 
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 Com a crescente preocupação com o apoio a cidadãos em situação de 
vulnerabilidade ou de exclusão social e o bem-estar das populações mais desfavorecidas 
através da criação de programas de apoio social, é visível o contributo importante deste 
setor na criação de emprego e distribuição de rendimento o que implicará que no futuro 
o terceiro setor do nosso país possa vir a ter um peso cada vez maior ao nível da 
economia. 
 
2.3 As organizações de cúpula  
Em paralelo com as organizações de primeiro nível, outras organizações de 
segundo e terceiro nível se foram constituindo. Do ponto de vista de Cerdeira & Padilha 
(1988:33 in Martinho, 2011:42), tendo em conta a classificação das estruturas sindicais, 
Martinho divide a estrutura formal do terceiro setor em Portugal em três níveis 
constituídos por diferentes tipos de organizacionais.  
Desta forma, um primeiro nível é constituído pelas organizações de base do 
terceiro setor, isto é, os diferentes tipos de associações, cooperativas, mutualidades, 
fundações e misericórdias das quais falaremos mais à frente. O nível secundário, 
também designado por nível intermédio é constituído pelas federações e uniões, 
estruturas organizacionais que representam as organizações de base. Já o terceiro nível 
(Ibidem) encerra em si as confederações que coordenam a ação dos subsetores e os 
representam.  
As estruturas representativas do setor podem então ser classificadas no nível 
intermédio bem como no terceiro nível. Na atualidade deparamo-nos com 11 
organizações que representam o setor com estruturas representativas do nível intermédio 
– união e federação – e do terceiro nível – confederações. 
Neste sentido, no quadro seguinte apresentamos 11 organizações de cúpula 
existentes em Portugal. 
 








Cultura Recreio e 
Desporto (CPCCRD) 
1924 
“Com 30 estruturas descentralizadas por todo o país com 14 
federações e 15 associações tem estabelecido protocolos em 
várias áreas de intervenção: formação, investigação, 
desenvolvimento associativo, desporto, saúde e animação, com 
múltiplas entidades desde o meio académico a outras 
organizações da nossa família associativa, do poder local e da 
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“A Missão da UMP é a de ser o instrumento promotor, quer dos 
valores e atividade das Misericórdias Portuguesas na sociedade 
portuguesa, quer do movimento das Misericórdias no plano 






“É uma associação mutualista de grau superior que visa 
Promover a defesa, desenvolvimento, cultura e práticas da 
solidariedade mutualista e Assegurar a organização e 







“Organização que tem por objetivo orientar a sua ação 
associativa pelos princípios da liberdade confessional ou política, 
e da unidade do movimento dos deficientes, como condições 
necessárias à plena integração social dos deficientes e para tal 
propõe-se: coordenar e dinamizar a atividade das associações de 
deficientes; defender pelos mais variados meios ao seu alcance, 
os interesses coletivos dos deficientes; promover organizar e 









“A sua missão é contribuir para melhorar e potenciar o trabalho 
das suas Associadas, a nível institucional, político, legislativo, 
financeiro e social, promovendo uma cultura de partilha, de 
parceria, de responsabilidade e de excelência na organização e 
nas práticas das ONGD Portuguesas que trabalham para um 
mundo mais justo e equitativo nas áreas da Cooperação para o 
Desenvolvimento e da Educação para o Desenvolvimento bem 




Agrícolas e do Crédito 
Agrícola de Portugal 
(CONFAGRI) 
1985 
“Tem como finalidade essencial de contribuir para o crescimento 
e desenvolvimento equilibrado e eficaz do Sector Cooperativo e, 
em especial, da Agricultura Portuguesa, a sendo a estrutura de 







“É a organização de cúpula do sector cooperativo não agrícola 
em Portugal, criada a 14 de Abril de 1988, onde se integram 
atualmente as seguintes federações - FENACERCI, FENACHE e 
FENACOOP - e suas cooperativas associadas - de solidariedade 




de Defesa do 
Ambiente (CPADA) 
1991 
“A Confederação é a maior organização ambientalista do nosso 
País e tem como objetivos gerais a defesa do ambiente, nas suas 
múltiplas vertentes, em particular através do fenómeno do 
associativismo.” 




“A sua missão passa por contribuir para o aperfeiçoamento 
institucional do sector fundacional português, assegurando 
condições quer para a valorização e capacitação dos seus 
membros, quer para o estabelecimento de parcerias e ações em 
rede entre estes.” 
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“Dos objetivos estatuários da ANIMAR, avultam a promoção da 
igualdade de oportunidades e de género com vista a uma mais 
equitativa distribuição da riqueza, ao melhoramento da qualidade 
de vida das populações e à redução das assimetrias; a 
congregação de esforços e apoios à atuação em rede, em prol do 
Desenvolvimento Local e da democracia participativa, numa 






Organização confederada das instituições particulares de 
solidariedade social, que visa promover o desenvolvimento da 
ação das instituições particulares de solidariedade social, 
preservar a sua identidade e defender e promover o quadro de 
valores e de interesses comuns entre as IPSS. 
 
Fonte: Autora com base na consulta dos sites oficiais das organizações: site da CPCCRD, 
disponível em: http://www.confederacaodascolectividades.com/, acedido a 20/04/14; site da união das 
misericórdias disponível em: http://www.ump.pt/, acedido a 20/04/14; site da união das mutualidades 
disponível em: http://www.mutualismo.pt/, acedido a 20/04/14; site da CNOD, disponível em: 
http://cnod.org.pt/, acedido a 20/04/14; site da Plataforma ONGD, disponível em: 
http://www.plataformaongd.pt/, acedido a 20/04/14; site da CONFAGRI, disponível em: 
http://www.confagri.pt/Pages/WelcomePage.aspx, acedido a 20/04/14; site da Confecoop, disponível em: 
http://www.confe.coop/web/, acedido a 20/04/14; site do CPF, disponível em: http://www.cpf.org.pt/, 
acedido a 20/04/14; site da ANIMAR, disponível e: http://www.animar-dl.pt/, acedido a 20/04/14; site do 
CNIS, disponível em: http://novo.cnis.pt/, acedido a 20/04/14. 
 
A análise do quadro 1 permite salientar que a Confederação Portuguesa das 
Coletividades de Cultura, Recreio e Desporto (CPCCRD) surge em 1924 como 
representante do associativismo popular e primeira organização de cúpula a surgir em 
Portugal. Este associativismo é constituído pelas coletividades de cultura, recreio e 
desporto, temos o associativismo popular que permite “transformar os excluídos em 
grupos de pressão capaz de expressar os seus interesses, de se fazer representar e de 
negociar com as organizações de poder” (Capucha, 1990:33). 
As restantes organizações apresentadas representam ramos constituintes do 
terceiro setor e surgem com uma intensificação nos anos 80, mais precisamente a partir 
de 1976. Foi precisamente em 1976 que se constitui a União das Misericórdias 
Portuguesas com cerca de 400 organizações associadas. Quatro anos depois, em 1980, 
surge a União das Mutualidades Portuguesas, organização de cúpula de representação 
das mutualidades que tem associadas 20 organizações. Ainda no mesmo ano, surge a 
Confederação Nacional dos Organismos de Deficientes (CNOD) que atualmente 
representa 35 organizações de pessoas com deficiência (duas federações e 33 
associações), englobando todos os tipos de deficiência (mental, motora, sensorial e 
orgânica).  
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A Plataforma Portuguesa das Organizações Não-Governamentais para o 
Desenvolvimento (ONGD) emerge em 1985 e representa atualmente um grupo de 65 
ONGD. Ao representar e apoiar as ONGD portuguesas a nível nacional e internacional, 
a Plataforma Portuguesa das ONGD pretende contribuir para a qualificação da 
intervenção da sociedade civil nos domínios da Cooperação para o Desenvolvimento, da 
Ajuda Humanitária e de Emergência e da Educação para o Desenvolvimento e 
Formação.  
Só na segunda metade da década de 80 do século XX é que o setor cooperativo 
se organizou sectorialmente e em 1985 são criadas duas organizações de cúpula das 
cooperativas portuguesas: a Confederação Nacional das Cooperativas Agrícolas e do 
Crédito Agrícola de Portugal (CONFAGRI) e a Confederação Cooperativa Portuguesa 
(CONFECOOP). Nesta última confederação estão associadas três federações: a 
Federação Nacional de Cooperativas de Solidariedade Social (FENACERCI); a 
Federação Nacional de Cooperativas de Habitação Económica (FENACHE); e a 
Federação Nacional das Cooperativas de Consumo (FENACOOP). 
Foi no ano de 1991 que foi criada a maior organização ambientalista do nosso 
país e a Confederação Portuguesa das Associações de Defesa do Ambiente (CPADA) 
com o objetivo geral de defesa do ambiente. 
Em 1993 foram criadas novas organizações de cúpula do terceiro setor: o Centro 
Português de Fundações, com mais de uma centena da fundações portuguesas; e a 
ANIMAR - Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Local, que reúne 
atualmente mais de 75 organizações e 100 pessoas. 
Em 2001 fundou-se a Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade 
Social (CNIS). Contudo, é possível afirmar que as Instituições Particulares de 
Solidariedade Social (IPSS) contam com uma organização de cúpula desde 1981, a 
União das Instituições Particulares de Solidariedade Social (UIPSS). 
Em suma, das organizações mencionadas representativas das OTS a CPCCRD, a 
União das Misericórdias e a União das Mutualidades Portuguesas, a Plataforma ONGD, 
o Centro Português de Fundações, a ANIMAR e a CNIS integram a Cooperativa 
António Sérgio para a Economia Social (CASES) enquanto organismo público dedicado 
ao terceiro setor fundado em 2010. Assim, o CNIS e a ANIMAR surgem como 
estruturas representativas das associações; a CONFAGRI e a CONFECOOP são as 
estruturas representativas das cooperativas; o CNIS e as duas UMP representam as 
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IPSS; a União das Misericórdias Portuguesas representa as misericórdias; e, por fim, 
como representativa das mutualidades temos a União das Mutualidades Portuguesas.  
 
2.4 As organizações de base 
Na ótica de Quintão (2011:5) as associações, as cooperativas, as mutualidades e 
as fundações, são as formas de OTS mais amplamente institucionalizadas.   
De acordo com a legislação portuguesa o terceiro setor organiza-se em formas e 
estatutos jurídicos. Neste sentido, começando pelas formas jurídicas, temos as primeiras 
instituições que assentavam neste tipo de ações de onde se destacam as Misericórdias 
como a primeira família de organizações do terceiro setor em Portugal.  
 
2.4.1 Misericórdias  
Ainda que no século XII fosse possível encontrar no nosso país organizações 
mendicantes administradas por franciscanos e dominicanos com objetivos semelhantes 
aos das misericórdias, a operar junto de hospitais, estas surgiram no final do século XV. 
Assim, as Santas Casa da Misericórdia são as mais antigas organizações sem fins 
lucrativos em Portugal, sendo que a primeira misericórdia – a Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa – foi criada em 1498 e apresenta-se atualmente como uma 
instituição do setor público (Andrade & Franco, 2007:29-30). 
Desde então que muitas Santas Casas da Misericórdia foram criadas e outras 
deixaram de existir, mas foi nos séculos XVI e XX que a taxa de novas misericórdias 
foi mais elevada. 
A sua atividade “assenta na assistência quer na área da saúde, quer na área da 
acção social nos seus mais diversos aspectos” (Nunes, Reto & Carneiro, 2001:90) e hoje 
em dia existem quase 400 misericórdias no nosso país, algumas com mais de 500 anos 
de existência (Franco, 2005:17). Contudo, após a revolução de 1974 as Santas Casas 
perderam a gestão dos seus hospitais no ano seguinte pelo Decreto-Lei n.º 618/75 de 11 
de Novembro de 1975, tendo assim os hospitais sido integrados na rede pública de 
saúde (Andrade & Franco, 2007:29). 
Posteriormente, em 1980 foi permitido o pagamento de indeminizações às 
misericórdias, uma medida compensatória pelos prejuízos causados
1
 e em 1981 a 
                                                          
1
 Decreto-lei n.º 14/80, de 26 de Fevereiro. 
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Segundo o gráfico 1 em 2010 havia em Portugal 381 misericórdias de onde se 
destacam as misericórdias a desenvolver atividade no âmbito da ação social com 94,2%. 
Da percentagem restante, 2,6% atuam na área da saúde e bem-estar e uma atividade 
residual das misericórdias de 0,5% é dedicada é dedicada à cultura, desporto e recreio. 
 
Gráfico 1 – Misericórdias por atividade.  
 Fonte: INE (2013).  
 
 Segundo Quintão (2004) por influências da revolução industrial e da revolução 
francesa, com o emergir dos princípios da modernidade emergiram também 
movimentos sociais de adesão livre e voluntária como formas alternativas à economia 
capitalista em hegemonização: o cooperativismo, o mutualismo e o associativismo.  
 
2.4.2 Cooperativas 
Em Portugal as primeiras cooperativas surgem nos anos 70 do século XIX e o 
seu número alastra rapidamente originando no princípio do século XX a primeira 
federação de cooperativas de consumo. Contudo foi em 1867 que as cooperativas viram 
o seu estatuto reconhecido não só em Portugal como nos remanescentes países 
europeus. 
Esta forma de organização é a que do ponto de vista de Defourny (1987, apud 
Nunes, Reto & Carneiro, 2001:100) se apresenta como modelo de funcionamento mais 
aproximado do setor privado clássico e é a possibilidade de conciliar a eficácia 
económica com a democracia organizacional. 
                                                          
2
 Decreto-lei n.º 489/82, de 28 de Dezembro. 
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Uma cooperativa é uma associação autónoma de indivíduos que se unem de 
forma voluntária e livre para saciar aspirações e necessidades económicas, sociais e 
culturais comuns por via de uma empresa de propriedade comum gerida de forma 
democrática. De outro modo, as cooperativas dizem respeito a pessoas coletivas 
autónomas, de livre constituição, de capital e composição variáveis e que através da 
cooperação e entreajuda dos membros visam, sem fins lucrativos, a satisfação das 
necessidades económicas, sociais ou culturais dos mesmos (Andrade & Franco, 
2007:27). 
Ainda que o número de membros seja variável e ilimitado, caso se trate de uma 
cooperativa de primeiro grau, este não pode ser inferior a cinco. Não pode ser inferior a 
dois membros no caso de uma cooperativa de grau superior, ou seja, as cooperativas que 
se filiam sob a forma de uniões, federações e confederações. 
Na última década as cooperativas em Portugal tiveram um aumento significativo 
de estruturas associativas indicando uma propensão para a consolidação e 
desenvolvimento do sector cooperativo (Nunes; Reto & Carneiro, 2001:11). 
A entidade responsável pelo setor cooperativo em Portugal é a CASES, fruto de 
uma iniciativa governamental, e segundo dados desta (2012) no nosso país 18,9% da 
população faz parte de uma cooperativa, estimando-se assim que uma em cada seis 
pessoas seja membro de uma e que o emprego cooperativo represente 1,3% do total o 
que se converte em 51 391 postos de trabalho. Assim, no final do ano de 2010 2 349 
cooperativas em atividade estavam distribuídas pelos 12 ramos cooperativos que 
estruturam o setor cooperativo (quadro 1). 
Desta forma, na sua constituição e forma as cooperativas devem ser de adesão 
voluntária e livre, com uma gestão democrática pelos membros e participação 
económica por parte destes, com autonomia, independência e intercooperação e com 
interesse pela comunidade (Andrade & Franco, 2007:27). 
O contributo fornecido pelas cooperativas ao nível económico, social e cultural 
mereceu reconhecimento constitucional e a constituição da República Portuguesa de 
1976 garante a coexistência de três setores de propriedades dos meios de produção: o 
setor público, privado e cooperativo e social.  
Os estatutos da cooperativa podem determinar que a responsabilidade dos 
cooperadores seja de carácter ilimitado ou limitado, podendo ser limitado relativamente 
a uns e ilimitado quanto a outros. 
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Segundo a CASES (2012), em publicação sobre a geração coop, as cooperativas 
podem desenvolver qualquer tipo de serviço, operação ou atividade são então doze os 
ramos cooperativos: agrícola, artesanato, comercialização, consumo, crédito, cultura, 
ensino, habitação e construção, pescas, produção operária, serviços e solidariedade 
social. 
 
Quadro 2 – Caraterização dos ramos cooperativos 
Ramo Descrição 
Agrícola 
É o maior e mais diversificado conjunto de cooperativas do país onde se inserem 
agricultores/as que representam os setores produtivos mais relevantes de onde se 
destacam a produção de leite, vinho, azeite e hortofrutícolas. As cooperativas 
agrícolas permitem o desenvolvimento agrícola e rural, tecnológico e a 
experimentação agro-florestal, o desenvolvimento sustentável das florestas e a 
requalificação ambiental e valorização do ambiente. 
Artesanato 
As cooperativas de artesanato são bastante importantes na recuperação de tradições 
transformando as matérias-primas em peças únicas que refletem uma cultura local. 
Comercialização 
Associando empresários/as da área comercial ou industrial, o ramo da 
comercialização dedica-se essencialmente à distribuição de produtos farmacêuticos 
e ao comércio de produtos alimentares com o objetivo de adquirir, armazenar e 
fornecer aos membros os bens e serviços necessários à sua atividade. 
Posteriormente também colocam no mercado os bens produzidos ou transformados 
pelos membros. 
Consumo 
É no ramo do consumo que encontramos uma larga tradição na história do 
cooperativismo português. As cooperativas de consumo disponibilizam um serviço 
de bens, principalmente alimentares, associado à promoção de uma cultura de 
consumidores conscientes e informados, isto é, a uma educação dos consumidores. 
Estas cooperativas são muitas vezes igualadas a associações de defesa de 
consumidores e assim representam-nos, tendo também o direito de serem ouvidas 
pelas entidades públicas nacionais e internacionais. 
Crédito 
Como instituições de crédito em Portugal temos apenas as caixas de crédito agrícola 
que exercem funções a favor dos seus associados, bem como funções associadas à 
atividade bancária. As cooperativas de crédito são de cariz local e os principais 
cooperadores são pessoas que exerçam atividades produtivas de transformação e 
comercialização nos setores da agricultura, silvicultura, pecuária, caça, pesca, 
aquicultura, agro-turismo e indústrias extrativas e ligadas ao artesanato na sua área 
de intervenção. 
Cultura 
O ramo da cultura tem como foco de intervenção a área de ação cultural existindo 
cooperativas cinematográficas, musicais, audiovisuais, editoriais, de teatro, dança e 
de eventos culturais. 
Ensino 
As cooperativas de ensino gerem estabelecimentos de ensino ligados aos níveis 
superior, secundário e formação profissional e podem ser constituídas por iniciativa 
de alunos e/ou dos seus encarregados de educação do estabelecimento de ensino da 
cooperativa, sendo assim uma cooperativa de utentes. No caso de a cooperativa ser 
constituída por docentes, investigadores ou outros trabalhadores, designamos de 
cooperativa de prestação de serviços. 
Habitação e 
Construção 
Este é um ramo que alargou s seus contornos na atividade d promoção da habitação 
social para o domínio da qualidade habitacional dos espaços envolventes e da 
resposta dos equipamentos às necessidades sociais e culturais da família e de cada 
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elemento constitutivo desta. As cooperativas de habitação e construção são um 
testemunho claro de resolução do problema habitacional por parte da sociedade 
portuguesa. 
Pescas 
As cooperativas das pescas dedicam-se à exploração dos recursos vivos do mar 
como a captura, a apanha, a cultura, a conservação, a transformação, a carga, a 
descarga, a venda dos produtos de pesca e ainda a extração, tratamento e venda do 
sal marinho. Pode tornar-se membro de uma cooperativa de pesca o indivíduo que 




Através da extração, produção e transformação de bens transacionáveis, o ramo da 
produção operária exerce a sua atividade no setor industrial de onde se extraem 
exemplos como as cooperativas dos setores têxteis, vestuário, metalurgia e 
metalomecânica, artes gráficas e papel. Neste ramo a qualidade de cooperador 
depende imperiosamente da contribuição para a cooperativa com capital e trabalho e 
a divisão de excedentes anuais gerados pelos membros produtores é proporcional ao 
trabalho de cada um dos membros. 
Serviços 
As cooperativas dos serviços são caracterizadas pelo fornecimento de serviços que 
resultam de trabalho intelectual ou manual aos seus membros ou a terceiros. São 
muitas as atividades que este ramo pode desenvolver, mas destacam-se as seguintes 
áreas: transportes, aluguer de máquinas e equipamentos, assistência técnica e 
consultoria, distribuição, comunicações, exploração de estabelecimentos turísticos, 




As cooperativas deste ramo têm como missão satisfazer as necessidades sociais dos 
seus cooperadores promovendo a sua integração e apoio a: grupos vulneráveis 
essencialmente a crianças e jovens, pessoas com deficiência e idosos; famílias e 
comunidades em situação social desfavorecida; cidadãos portugueses residentes no 
estrangeiro em situação de carência económica; situações de doença, velhice, 
deficiência e carências económicas graves; e no acesso à educação, formação e 
integração profissional. Um exemplo de cooperativa de solidariedade social é a 
CERCI – Cooperativa de Educação e Reabilitação de Cidadãos Inadaptados. 
Fonte: autora, com base em CASES (2012) 
  
 Verificamos que as cooperativas abrangem praticamente todos os setores de 
atividade sendo cada um deles regulado no Código Cooperativo (Lei n.º51/96) que é 
aglutinador e transversal a todos os ramos, e de modo complementar por decretos de lei 
particulares para cada um dos ramos. 
 De acordo com o gráfico 2, no ano de 2010 eram as atividades do comércio, 
consumo e serviços que registavam maior número de unidade.  
 Com um peso significativo estava também o desenvolvimento, habitação e 
ambiente, as atividades de transformação e ainda a cultura, desporto e recreio onde 
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Gráfico 2 – Cooperativas por atividade 
Fonte: INE (2013). 
 
 Atualmente, as cooperativas são atores económicos com importância 
reconhecida pela União Europeia, pela Organização das Nações Unidas (ONU) e pela 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), entidades que destacam o relevante papel 
que podem desempenhar em períodos de dificuldades económicas como aquela que o 
nosso país atravessa.  
 Com a sua capacidade para intervir no mercado contribuindo para a sua 
regulação, é de todo importante referir que em Portugal, e também no mundo, o 
movimento cooperativo possui uma grande força especialmente no setor de consumo. 
Por isso, ainda hoje são recordadas cooperativas antigas como a Piedense, a Central 
Nacional de Cooperativas (UNICOOP), a Sacavenense ou a Novos Pioneiros, 
referências na resistência ao regime antes do 25 de abril.  
 Em 2009 foi decidido pela ONU que 2012 seria o Ano Internacional das 
Cooperativas como reconhecimento do papel preponderante das cooperativas na 
promoção do desenvolvimento socioeconómico de milhões de pessoas em todo o 
mundo. 
 
2.4.3 Associações Mutualistas  
As associações mutualistas (mutualidades) emergiram como organizações 
profissionais de diversos grupos de professores, jornalistas, empregados públicos e de 
natureza variada desde populações rurais a urbanas para dar resposta às necessidades 
básicas das populações, para custear funerais e para que as famílias tivessem 
possibilidade de possuírem recursos em situações de doença ou acidente de trabalho dos 
familiares.  
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Na ótica de Nunes, Reto & Carneiro (2001:89) as mutualidades “são IPSS, com 
o seu próprio código (DL nº72//90, de 3 de Março), e têm como missão assegurar 
regimes de segurança social complementar e a prestação de serviços de saúde.” 
Foi em 1838 que surgiu a primeira associação mutualista portuguesa, a 
Sociedade dos Artistas Lisbonenses. 
As mutualidades têm um número ilimitado de membros, capital não determinado 
e durabilidade não definida e “estima-se, que em torno do seu papel crucial ao nível da 
complementaridade dos regimes de segurança social, agrupem cerca de 700 mil 
associados e que cerca de 1 milhão de utentes beneficiem dos seus serviços” (Nunes, 
Reto & Carneiro, 2001:89). 
Nestas associações pratica-se a ajuda recíproca entre os membros e os interesses 
das próprias famílias através do pagamento de uma anuidade pelos termos estabelecidos 
no código das associações mutualistas (Franco, 2005:14). 
A sua finalidade passa pela concessão de benefícios de segurança social e da 
saúde para corrigir consequências da verificação de fatos contingentes que se prendem 
com a vida e saúde dos associados e dos seus familiares e prevenir essa verificação. 
Complementarmente a estes fins podemos mencionar outros de proteção social e 
promoção de qualidade de vida por via da organização e gestão de equipamentos e 
serviços de apoio social e de outras obras sociais e atividades que tenham em vista o 
desenvolvimento moral, intelectual, cultural e físico dos associados e dos membros 
constituintes das suas famílias. 
Desta forma, segundo o gráfico 3 as atividades das mutualidades 
circunscreviam-se em 2010 fundamentalmente ao setor da ação social, financeiro e da 
saúde e bem-estar. 
Gráfico 3 – Mutualidades por atividade 
Fonte: INE (2013). 
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 Assim, foi com a crise social dos Estados e das zonas rurais e agrícolas e com o 
crescimento populacional dos centros urbanos que originaram problemas ao nível do 
trabalho e do desemprego que se desenvolveram as mutualidades. 
 
2.4.4 Associações em geral  
O ramo das associações é o ramo das organizações do terceiro sector com maior 
heterogeneidade, tendo-se assistido ao nascimento de novas áreas de intervenção, como 
a defesa dos direitos da mulher, do ambiente, do consumo, dos imigrantes, entre muitas 
outras, a par de formas de organização mais tradicionais como as associações 




 uma associação diz respeito a uma pessoa coletiva composta 
por pessoas singulares e/ou coletivas sem finalidades lucrativas agrupadas em torno de 
objetivos e necessidades comuns. 
Franco (2005:14) diz-nos que cada uma dessas associações tem leis específicas 
que a regulam e ainda que as organizações não-governamentais para o meio-ambiente 
sejam referidas por lei como associações ambientais, a lei de organizações não-
governamentais de cooperação para o desenvolvimento não se refere a estas como 
associações. Desta forma, estas devem ser vistas como outro tipo de pessoas coletivas 
(corporação), como cooperativas.  
 
2.4.5 Fundações  
Como organizações do terceiro setor, as fundações são um fenómeno 
relativamente recente em Portugal comparativamente com os restantes tipos de 
organizações.  
A CSES 2010 (2013:32) diz-nos que uma fundação está “dotada de um 
património suficiente e irrevogavelmente afeto à prossecução de um fim de interesse 
social, sendo considerados fins de interesse social aqueles que se traduzem no benefício 
de uma ou mais categorias de pessoas distintas do fundador, seus parentes e afins, ou de 
pessoas ou entidades a ele ligadas por relações de amizade ou de negócios.” 
Ainda que o primeiro Código Civil a fazer referência à nova figura legal das 
fundações tenha sido publicado em 1867, apenas em 1908 - 1909 foram constituídas as 
                                                          
3
 Disponível em http://www.cases.pt/associacoes. Consultado a 23 de março 2014.  
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primeiras duas fundações em Portugal, respetivamente a Fundação Comendador 
Joaquim de Sá Couto e a Fundação António Meireles (Franco, 2005:16). 
Assim, de acordo com o gráfico 4 cerca de metade das fundações em 2010 
tinham como finalidade a ação social, seguidas da cultura, desporto e recreio. Uma 
percentagem reduzida das fundações era dedicada ao ensino e investigação e às 
atividades na área da saúde e do bem-estar. 
 
Gráfico 4 – Fundações por atividade 
Fonte: INE (2013). 
 
2.4.6 Organizações de Desenvolvimento Local (ODL) 
As organizações de desenvolvimento local (ODL) foram um fenómeno com 
crescimento exponencial a partir da década de 1980. É um tipo de organização que não 
encerra em si um enquadramento legal específico. Este movimento foi impulsionado 
pelo programa PIC-leader, programa comunitário que surgiu para complementar 
programas de desenvolvimento rurais já existentes através da criação de organizações 
da sociedade civil.  
As ODL, cuja forma jurídica varia entre entidades públicas, entidades privadas 
com fins lucrativos e organizações sem fins lucrativos, recorrem a um conjunto 
diversificado de fontes de financiamento que vão desde programas públicos nacionais, a 
programas da União Europeia e acordos e protocolos com o Estado ou com as 
autoridades públicas locais (Franco et al., 2005). 
Hoje em dia existem cerca de 300 organizações sem fins lucrativos de 
desenvolvimento local e as formas legais destas organizações variam, incluindo 
entidades de cariz público, privado empresarial e privado sem fins lucrativos. 
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De seguida apresentamos dois tipos de organizações que não constituem uma 
forma jurídica, mas sim um estatuto jurídico. 
 
2.4.7 Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) 
É de todo importante falarmos sobre um conjunto de organizações que como nos 
diz Quintão (2011:14) “pela sua história e papel na implementação do sistema de 
protecção social, pelo seu forte crescimento quantitativo e pela sua expressividade 
territorial e económica, assume uma grande relevância na recomposição do terceiro 
sector em Portugal.”  
 As IPSS foram constituídas sem finalidade lucrativa, “por iniciativa de 
particulares, com o propósito de dar expressão organizada ao dever moral de 
solidariedade e de justiça entre os indivíduos e desde que não sejam administradas pelo 
Estado ou por um corpo autárquico” (Andrade & Franco, 2007:28). 
 Segundo Nunes, Reto & Carneiro (2001:82) as IPSS “assumem várias formas 
jurídicas, tais como, associações de solidariedade social, associações de voluntários de 
acção social, associações de socorros mútuos (mutualidades), fundações de 
solidariedade social (inclui as cáritas diocesanas) e as irmandades da misericórdia.” 
De acordo com os dados da CSES 2010 (INE, 2013:38) no universo de mais de 
55 mil unidades existiam mais de cinco mil organizações que detinham o estatuto de 
IPSS, sendo a forma jurídica da maioria a de associação sem fim lucrativo (84,3%), 
seguindo-se as Misericórdias (6,8%), as Fundações (4.2%), as Mutualidades (2,4%) e as 
Cooperativas (2,3%). 
 Estima-se ainda que em 2010 as IPSS tenham desenvolvido a sua atividade 
sobretudo na ação social (64,4% do número total). 
 
2.4.8 Organizações Não-Governamentais para o Desenvolvimento 
(ONGD) 
Estas organizações são instituições da sociedade civil constituídas por pessoas 
singulares ou coletivas de direito privado sem fins lucrativos que têm como áreas 
fundamentais de intervenção a Cooperação para o Desenvolvimento, a Educação para o 
Desenvolvimento e a Ajuda Humanitária e de Emergência.  
 De uma forma mais específica as áreas de intervenção destas organizações 
passam pelo: ensino, educação e cultura; assistência científica e técnica; saúde, 
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incluindo assistência médica, medicamentosa e alimentar; emprego e formação 
profissional; proteção e defesa do ambiente; integração social e comunitária; 
desenvolvimento rural; reforço da sociedade civil, através do apoio a associações 
congéneres e associações de base nos países em vias de desenvolvimento; educação 
para o desenvolvimento, designadamente através da divulgação das realidades dos 
países em vias de desenvolvimento junto da opinião pública. 
 Desta forma, uma ONGD pode revestir a forma de associação, fundação, 
cooperativa ou organização e não lhe é permitido ter natureza político-partidária, 
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CAPÍTULO II | A entidade acolhedora de estágio: o caso de uma organização da 
atual geração 
 
 Neste capítulo dedicamos a nossa atenção à instituição acolhedora de estágio. É 
aqui que apresentamos e contextualizamos a associação, com base nos documentos que 
nos foram facultados e nas entrevistas semi-diretivas aplicadas a dois membros da 
direção, por via da sua estrutura, da sua área de intervenção à medida que explicamos a 
sua história. Também neste capítulo são apresentados os objetivos do estágio e as 
atividades que foram desenvolvidas paralelamente a estes objetivos durante o período 
de estágio. 
 
1. A associação da atual geração  
Como fruto de um projeto coletivo partilhado entre os seus associados, a 
associação acolhedora de estágio
4
, nasce a setembro de 2006 e estabeleceu a sua sede na 
cidade do Porto, mas tinha sido pensada já há alguns meses, no caso do atual membro 
do secretariado já alguns anos, pois foi quem mobilizou as pessoas à sua volta 
desenvolver o projeto. A pedido da organização esta não é identificada, garantimos o 
seu anonimato e dos seus elementos e de tantas outras entidades que contribuíram para 
este relatório. 
A organização assume-se como associação de investigação e desenvolvimento 
(I&D) sem fins lucrativos, tendo em vista a criação valor social e oportunidades de 
intervenção e inovação, contribuindo ainda para a consolidação de alternativas de 
desenvolvimento sustentáveis equitativas, participativas e inclusivas. 
Segundo o membro 2 da direção, membro constitutivo do secretariado,  
o que queria fazer era criar uma instituição que fosse empreendedora e criasse 
emprego e que ao mesmo tempo tivesse uma missão. Eu queria mobilizar estas ideias 
mais do que ser uma associação ou uma associação de associações. 
Foi então primeiramente feita uma abordagem com outras organizações para expor a 
ideia e percebermos quais as reações e percebemos que se tivéssemos associados 
coletivos, se fossemos uma associação de associações iriamos ter que lidar com 
questões políticas que nos iam levar por um caminho muito longo para chegarmos 
                                                          
4
 O capítulo foi constituído com base nas entrevistas semi-diretivas realizadas à direção da organização, 
nos documentos cedidos pela mesma como estatutos e portefólio. 
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verdadeiramente até onde queríamos e por isso decidiu-se que seria uma associação de 
pessoas individuais. A missão era desenvolver este setor e estas ideias, desenvolver o 
empreendedorismo social que era algo pouco conhecido na altura. 
 A organização tem então como missão promover o empreendedorismo social e a 
sustentabilidade do terceiro sector e das suas organizações (associações, mutualidades, 
misericórdias, fundações, cooperativas), trabalhando com todo o tipo de instituições e 
pessoas para a sua materialização. Segundo o membro da direção 2,  
os stakeholders com quem trabalhamos são em primeira linha sobretudo organizações 
do terceiro setor, os projetos sociais. A segunda linha é a população excluída, 
carenciada, a quem se dirigem os projetos, queremos trabalhar com organizações do 
terceiro setor para diminuir as desigualdades. Também são nossos stakeholders todos 
aqueles que possam de alguma maneira desenvolver o terceiro setor, podem ser outras 
organizações congéneres, podem ser autarquias, empresas de formação. Depois temos 
stakeholders com quem trabalhamos mais diretamente, aqueles com os quais já temos 
uma relação direta. 
 Atualmente a instituição trabalha de forma mais direta, sendo também os seus 
principais stakeholders, o instituto A e a organização não-governamental B da qual a 
associação é membro associado e para além disso é o seu principal cliente. Depois conta 
também com os seus associados, voluntários e estagiários que estão perto do seu 
ideário. 
Tem como principais objetivos a promoção do conhecimento, o reconhecimento 
e a disseminação do terceiro sector, a prestação de serviços de consultoria com vista a 
ampliar as competências e a autonomia das organizações, desenvolver um trabalho em 
rede entre as organizações de terceiro sector, promovendo a criação e o reforço do 
capital social e favorecendo a formação de parcerias para ações e processos conjuntos. 
O único objetivo da organização que na opinião do membro 2 da direção ficou aquém 
das expectativas foi o de não terem conseguido criar postos de trabalho. 
Em dezembro de 2013 a instituição estava envolvida num projeto de consultoria 
às organizações do terceiro setor, dois projetos de avaliação, um com públicos 
desfavorecidos, outro que incluía meninos de contextos desfavorecidos e num projeto 
transnacional ligado às questões da inserção profissional de públicos também em 
situação desfavorecida. 
No seio da organização é combinada uma dimensão de trabalho voluntário com 
uma prestação de serviços. As atividades e serviços que desenvolve são conduzidos pelo 
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respeito dos seus valores e caracterizam-se pela focalização nas solicitações, pela 
flexibilidade das intervenções e por uma melhoria contínua das suas respostas.  
As suas áreas de intervenção resultam da análise diagnóstica do setor e das 
competências diversificadas dos associados que a constituem, assim a associação 
desenvolve a sua atividade nas seguintes áreas de atuação: estudos e promoção de 
conhecimento; consultoria/formação para a qualificação das pessoas e organizações, 
sendo esta uma organização certificada como entidade formadora pela Direcção-Geral 
do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT). 
A propósito da certificação da instituição o membro 1 refere que a organização 
se encontra neste momento 
numa fase de algum crescimento (…) acho que estivemos estes seis anos a 
consolidarmo-nos para agora termos um reconhecimento que não tivemos até agora 
naturalmente (…) somos cada vez mais procurados não há duvida nenhuma (…). Temos 
também sido solicitados para integrar parceiras, por exemplo em projetos de 
organizações que nós não conhecemos e que ouviram falar de nós. O facto de termos a 
certificação da DGERT também nos permite agora podermos nós oferecer outro tipo de 
serviços de mercado, perceber como é que funciona e perspetivamos aqui algum 
crescimento que nos poderá vir a trazer aquilo que nós queremos que é termos aqui um 
posto de trabalho pelo menos a meio tempo por forma a garantir a continuidade da 
atividade da associação e uma maior sustentabilidade. 
Ao nível de estudos e promoção do conhecimento a organização realiza estudos 
sociais, diagnósticos e planos estratégicos e projetos de investigação científica. 
Concomitantemente a isto, organiza ainda eventos científicos e workshops e participa 
em seminários e conferências com apresentação de comunicações.  
Em 2013, foi reorganizada a sua estrutura interna, o que resultou na seguinte 
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Figura 4 – Organigrama da instituição 
Fonte: PAO 2013 da organização 
 
 O membro 2 da direção diz-nos que a estrutura organizacional atual da 
organização  
é de uma fase de transição onde achamos que tínhamos capacidade para acolher 
estagiários e designadamente veio também a oportunidade das políticas publicas que 
nos permite ter um estagiário a tempo inteiro, o nosso primeiro trabalhador 
remunerado, embora não pela organização. 
 O membro 1 refere que os primeiros três anos da associação foram essencialmente de 
fortalecimento interno e montagem de um sistema de comunicação entre os membros. 
O que nos interessava também era internamente criarmos um espaço de trabalho 
qualificado e qualificante, um espaço democrático onde cada um pudesse desenvolver o 
seu potencial e onde todos têm o mesmo poder de decisão. (…) Nos três anos seguintes 
apostou-se mais em projetos de avaliação externa, estudos. Depois foram-se juntando 
novos associados com o passar dos anos. A biblioteca avançou porque tínhamos uma 
voluntária da área das bibliotecas de formação. 
 A instituição conta atualmente com 12 associados, todos representados na 
assembleia geral, e estão distribuídos pelo núcleo executivo (dois) e pela assembleia 
permanente (sete). A associação conta ainda com 10 voluntários, um estagiário 
profissional e duas estagiárias curriculares. Estamos perante um núcleo de associados 
onde três estão de forma sistemática distantes e pouco comunicativos, mas que querem 
continuar a estar, pagando quotas e apoiando à distância. Os restantes membros 
participam de forma mais ou menos ativa de onde se destaca um núcleo mais restrito de 
oito associados que não só têm mais disponibilidade como desde o princípio a 
instituição se apresentou como um investimento profissional, como é o caso dos 
Direção / Assembleia 
permanente 
Equipas de projetos, 
formação e consultoria 
Assembleia geral 
Departamentos 
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membros da direção 1 e 2, e portanto, têm canalizado todo o trabalho que desenvolvem 
na organização. 
  Ao nível da estrutura interna desde sempre a organização quis desenvolver várias 
atividades para se relacionar com outras pessoas e o membro da direção 1 menciona que,  
no inicio demos particular importância às tertúlias e há um conjunto de pessoas mais 
ou menos participantes nessas iniciativas que mantemos por perto, amigos. Do ponto 
de vista dos voluntários começamos a estruturar melhor essa área há três, quatro anos 
com uma melhor organização e adesão por parte das pessoas e ao mesmo tempo ter 
mais retorno da nossa parte para os voluntários, que eles aprendam mais também, que 
fiquem com mais retorno seja ele qual for. 
 A organização conta com as colaborações e trabalhos que são mais pontuais e 
em regra trabalha mais por projetos, alguns de cariz voluntário, e em projetos 
remunerados como investigações vai buscar pessoas fora para constituir uma equipa de 
trabalho. 
 O trabalho é sobretudo desenvolvido em equipa, bem como o tomar de decisões, 
mas em termos de divisão de trabalho a associação conta com os membros associados 3 
e 4 para a contabilidade com apoios pontuais do conselho fiscal. Do ponto de vista 
prático, do núcleo mais ativo, o membro 1 e 2 fazem um pouco de tudo juntamente com 
outros associados. O membro associado 8 tem estado mais com a parte administrativa e 
burocrática, o membro 5 está também mais relacionado com toda a questão académica 
do Porto e em geral e o membro 7 está mais ligado aos financiamentos. Esta divisão 
deve-se um pouco à área de especialização das pessoas fora da organização. 
  A maioria dos associados são oriundos da sociologia, mas a associação conta 
com um membro da área da economia e inicialmente contou com membros de outras 
áreas como o ensino e de uma geração mais antiga, mas que acabaram por se afastar por 
motivos de carência de tempo e geográficos. 
 Os recursos financeiros da organização são sobretudo as quotas e jóias, os 
projetos que pagam um conjunto de atividades associadas ao projeto e a prestação de 
serviços que faz no âmbito dos projetos de avaliação externa, estudos, formações, etc. O 
membro da direção 2 menciona que os recursos financeiros sempre foram limitados 
porque 
foi feito um investimento debaixo para cima formando-se primeiro as pessoas, mas 
temos vindo a crescer de forma sustentada, lenta mas sustentada. Deste ponto de vista, 
com exceção da criação de postos de trabalho, fomos conseguindo todos os nossos 
objetivos. Nos primeiros três anos conseguimos a viabilidade, nos segundos três anos 
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conseguimos uma viabilidade a dois, três anos e agora estamos com uma constituição 
de um fundo que sempre quisemos criar, que tinham a ver com as quotas e jóias que 
serviram inicialmente para pagar as contas e agora já servem para criação de um 
fundo. 
 A principal dificuldade com que a associação se depara é, segundo o membro da 
direção 1, a criação de 
 um posto de trabalho que nos permitisse uma sustentabilidade maior e dar resposta de 
forma mais estruturada ao trabalho volumoso e acabamos por não conseguir dar 
resposta a tudo.  
 Para além disto os membros 1 e 2 mencionam também que a organização tem 
tido uma grande dificuldade em atrair pessoas de outras áreas e que há uma falta de 
tempo para dedicar à instituição sobretudo por parte deles, pois era nesta área que 
desejavam concentrar a sua atividade profissional e que lhes permitiu uma evolução 
pessoal e profissional e consequentemente consolidar, ampliar e aplicar os 
conhecimentos que tinham adquirido. 
 
2. Objetivos do estágio  
Tendo como orientação de base solicitada pela organização, aplicar a 
metodologia de John Pearce e Alan Kay (2005) da Social Audit Network (SAN), 
apresentamos os objetivos do estágio bem como as atividades desenvolvidas na 
associação, trabalho que enveredou pela área da auditoria social numa perspetiva de 
avaliação da organização.  
 Desta forma, o nosso objetivo geral de estágio prendeu-se com a realização de 
uma avaliação da instituição com base na metodologia do social accounting and audit, 
ou seja, auditoria social e prestação de contas. 
 De acordo com a metodologia adotada, foi necessário efetuar o enquadramento 
da organização de modo a conhecer a missão, os objetivos, valores, estratégia e toda a 
história da associação, aspeto fundamental para se proceder a uma metodologia de 
auditoria social. Com este fim foram efetuadas entrevistas semi-diretivas aos membros 
da direção 1 e 2, presidente e secretário respetivamente, ambos membros co-fundadores 
da associação. 
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Assim, como primeiro objetivo específico temos a realização da avaliação do 
triénio 2010-2013 da instituição e para este fim procedemos à análise de documental de 
todos os documentos cedidos pela mesma.  
O nosso segundo objetivo específico prende-se com a realização de uma 
consulta aos stakeholders da associação e para isso construímos e aplicamos um 
inquérito por questionário como instrumento de recolha de informação não perdendo de 
vista os pressupostos teóricos e metodológicos da SAN. 
 Assim propusemo-nos a redigir o relatório de avaliação segundo a metodologia 
da SAN para o período 2010-2013. Desta forma, estes produtos que resultam da 
accountability apresentam-se também como um objetivo do relatório de estágio agora 
terminado. Nele se encontram reunidas todas as informações quantitativas e/ou 
qualitativas.  
 Este é um procedimento que tem uma relevância estratégica para a associação e 
permitirá uma melhoria nos sistemas de registo de informação bem como a introdução 
de metodologias de diagnóstico, planeamento e avaliação do trabalho efetuado. Desta 
forma tentamos contribuir para uma melhoria contínua da comunicação interna e 
externa da mesma. Concomitantemente a isto, todo este processo fornecer-nos-á uma 
perceção e prova do valor social e económico do trabalho realizado por parte da 
organização. 
 Um objetivo transversal a todos estes tem que ver com a participação em 
diversas atividades da organização no período de estágio, quer do ponto de vista 
executivo, quer investigativo. 
 
3. O período de estágio e as atividades desenvolvidas 
O estágio que aqui se apresenta iniciou-se a setembro de 2013 a 31 de maio de 
2014. Contudo, o contacto com a associação foi mantido posteriormente a esta data, não 
só por motivos que se prendem com a real concretização dos objetivos por nós 
estabelecidos como também pelas relações de amizade que se criaram. 
O estágio na entidade do terceiro setor encerra em si duas fases distintas, que 
estão relacionadas com o período inicial e o período de desenvolvimento de atividades e 
que vão ao encontro dos objetivos anteriormente mencionados e aos quais nos 
propusemos. 
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Desta forma, temos uma primeira fase de acolhimento, integração e 
conhecimento na e da organização. Neste período inicial tivemos uma entrevista com o 
membro 2 da direção que nos iria acompanhar ao longo de todo o processo, por forma a 
apresentar de uma forma geral aquilo que pretendíamos com um estágio na instituição. 
Foi-nos imediatamente cedido material documental para estarmos mais familiarizados 
com a temática da prestação de contas e foi marcada uma nova reunião para entrega de 
um plano que devia conter os objetivos de estágio e as atividades desenvolver já de 
acordo com os pressupostos metodológicos da SAN. 
Nesta fase de acolhimento começamos por participar nas reuniões gerais onde 
estão presentes todos os associados e aos quais fomos apresentados, aqui começamos a 
“sentir-nos em casa” e a interação desenvolvida com o membro que nos acompanhou 
foi também muito forte. Estivemos presentes em todas as reuniões gerais desde o 
período inicial do estágio, nas assembleias gerais e nos momentos de trabalho e lazer 
que a associação organiza com todos os seus membros. 
A segunda fase do estágio prendeu-se já com o trabalho de investigação 
propriamente dito sobre o qual falaremos mais à frente. 
Neste sentido, paralelamente às atividades diretamente relacionadas com aquilo 
que consideramos os objetivos centrais deste estágio, foram desenvolvidas outras 
atividades do ponto de vista executivo que se inserem na fase primária. 
Várias foram as atividades em que participamos ao longo do estágio, tal como se 
encontram explicitadas no quadro 3.  
 
Quadro 3 – Atividades desenvolvidas da organização  
Reunião de equipa de um projeto de consultoria  11.09.13 
Seminário final de um projeto de investigação sobre o empreendedorismo social 20.09.13 
Apresentação do primeiro manual do Empreendedorismo Social  05.11.13 
Seminário subordinado ao tema empreendedorismo social  11.10.13 
Jornada pela Cidadania  17.10.13 
1ª Reunião de um projeto transnacional  24.10.13 e 
25.10.13 
Seminário sobre o Rendimento Social de Inserção  28.10.13 
Fonte: Autora 
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A observação direta diz respeito ao “ser testemunha dos comportamentos sociais 
dos indivíduos ou grupos nos próprios locais das suas actividades ou residências sem 
lhes alterar o seu ritmo normal. Tem por finalidade a recolha e o registo de todas as 
componentes da vida social que se apresentam à percepção desta testemunha especial 
que é o observador” (Peretz, 2000:24-26). 
Das atividades apresentadas foi realizada observação direta não participante e o 
produto final desta observação é um texto resultante das notas redigidas, no presente 
caso, um memorando. 
Assim, das atividades em que participamos resultaram três memorandos (anexo 
I, II e III): um do seminário subordinado ao tema do empreendedorismo social, o 
segundo da Jornada pela Cidadania e o terceiro do seminário sobre o Rendimento Social 
de Inserção. 
No âmbito de um projeto internacional prestamos um apoio mais ativo nas 
atividades de preparação da 1ª reunião transnacional do projeto conjuntamente com os 
membros da associação. 
Dentro das atividades desenvolvidas e com o objetivo de organizar todos os 
contactos da organização, foi também criada e atualizada uma mailing list por 
categorias [nome, e-mail, identificação (entidade; projeto, etc) e tipo de stakeholder] 
para uma melhor organização da informação, pois uma “gestão de listas de e-mails de 
diversos stakeholders a quem se poderá enviar periodicamente com informação 
relevante sobre a organização pode (…) ser vantajoso” numa lógica de transparência e 
reforço da confiança fundamental para a sustentabilidade de uma organização numa 
comunidade (Andrade & Franco, 2007:57). 
Todas estas atividades ainda que não estejam diretamente relacionadas com os 
objetivos do estágio permitiram desenvolver e adquirir conhecimentos e competências 
respeitantes a cada prática junto de alguém com uma vasta experiência e estabelecer 
uma relação de proximidade com as pessoas internas à instituição. Trabalhamos muito 
próximo das pessoas, o que também nos permitiu conhecer a associação sem 
necessidade de recorrer às tradicionais entrevistas exploratórias que foram substituídas 
pela observação direta não participante. 
A vivência na organização fez com que optássemos por uma metodologia 
dividida em duas fases de trabalho: a fase de avaliação das atividades da organização e a 
fase de consulta aos seus stakeholders realizadas simultaneamente com a apresentação 
dos respetivos resultados.  
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CAPÍTULO III | Os stakeholders e a accountability no terceiro setor 
 Neste capítulo exploramos dois grandes conceitos: de stakeholder e de 
accountability no terceiro setor. Ao falarmos em stakeholders problematizamos o seu 
papel e abordamos também a problemática das parcerias entre organizações do setor. 
Ao abordar a accountability nas organizações do terceiro setor abrimos já caminho para 
expor algumas metodologias de reporte organizacional utilizadas neste setor e o 
procedimento metodológico de accountability a aplicar neste contexto. Apresentamos as 
especificidades da metodologia do Global Reporting Initiative (GRI), a AA1000 
efinalizamos o capítulo apresentando aquela que é a nossa metodologia, a do social 
accounting. 
 
1. O conceito de stakeholders e problematização do seu papel  
O termo stakeholders foi utilizado pela primeira vez pelo filósofo Robert 
Freeman (1984), apresentando, como basilar para a estratégia de um negócio, o 
conhecimento sobre a opinião e esperanças de todos os que estão relacionados.  
 Segundo Pearce & Kay (2005:26) os stakeholders são definidos como pessoas 
ou grupos que são intencionalmente, ou não, afetados ou que afetam a atividade de uma 
organização. Os autores distinguem este conceito de outro, o de key stakeholders, que 
diz respeito aos stakeholders chave que devem ser consultados no processo de prestação 
de contas. 
Segundo Francisco & Alves (2011:7) do ponto de vista de Freeman & Reed 
(1983), Freeman & McVea (2001) e Friedman & Miles (2006), a teoria dos 
stakeholders sustém-se na teoria organizacional e na teoria dos sistemas e  
“desenvolveu-se a partir de meados dos anos oitenta do século passado, tendo em vista a 
estratégia das organizações empresariais, afirmando que estas ao formularem a sua 
estratégia, devem ter em conta não somente a satisfação dos detentores do capital 
(shareholders) mas sim a de todos os grupos ou indivíduos que são afectados ou podem 
afectar a realização dos objectivos da organização (os stakeholders).” 
   De acordo com o foco das organizações do terceiro setor elas visam conseguir 
obter benefícios ambientais, económicos e sociais (Pearce & Kay, 2005). Assim sendo, 
a organização e os seus stakeholders, devem saber qual o impacto que têm na sociedade 
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e no ambiente ao atingir os seus objetivos, se estão a viver de acordo com os seus 
valores e se os seus objetivos e valores são relevantes e apropriados. 
Ter conhecimento das expetativas dos stakeholders, “dar-lhes resposta e prestar-
lhes contas é actualmente considerado um aspecto fulcral da gestão socialmente 
responsável e da transparência das organizações” (Roque, 2011:209). Por isso, para as 
OTS a questão das partes interessadas faculta a entrada num procedimento mais 
metódico e recorrente que pode permitir fomentar a própria sustentabilidade financeira 
bem como o aperfeiçoamento do desempenho dos projetos.  
 O relacionamento com os stakeholders pode permitir a identificação de novas 
oportunidades, a criação de produtos, serviços e novos modos de atuação em função das 
ambições, problemas e expectativas daqueles que se relacionam com as organizações. 
 Uma relação com os stakeholders estrategicamente orientada possibilita uma 
melhor gestão do risco e da reputação da própria organização o que se torna um fator 
muito importante devido ao número cada vez maior de organizações tornando-se mais 
difícil adquirir financiadores que se tornam mais rigorosos. 
 O papel dos stakeholders afeta diretamente a organização, pois cada um possui 
um determinado tipo de interesse e, por isso, não pode passar despercebido. Essa 
influência pode ser identificada através da cooperação ou não com a organização. 
 Com os stakeholders surge também uma oportunidade de inovar e de identificar 
novas oportunidades estratégicas, melhorando os serviços ou os produtos que a 
organização oferece. Com acesso a uma visão mais vasta e clara surge uma aptidão para 
melhorar o processo de tomada de decisão e “informar, educar e influenciar os 
stakeholders” é “um aspecto que pode ser crucial no desenvolvimento de projectos e na 
gestão do risco” (Roque, 2011:212).  
 Com o passar dos tempos, o conceito tem vindo a adquirir maior relevância 
situada no domínio empresarial, sendo incorporado em vários instrumentos existentes, 
levando também à criação de normas específicas como a AA1000SES (Stakeholder 
Engagement Standard) sobre a qual falaremos no ponto das metodologias de reporte 
organizacional.  
  Uma organização não pode estabelecer uma relação com todos os seus 
stakeholders ao mesmo tempo. Contudo, é necessário ser-se rigoroso nesta identificação 
para não cair no erro de deixar alguma parte interessada importante de fora.   
 Para que se inicie este processo de relacionamento entre a organização e os seus 
stakeholders é necessário que a primeira tenha como claros os seus objetivos e o que 
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pretendem obter dessa conexão, pois para esse processo de envolvimento (engagement) 
é necessário tempo e recursos e o processo deve estar diretamente relacionado com os 
objetivos da organização. 
 O envolvimento dos stakeholders varia de tipo e de intensidade, em função dos 
objetivos, do nível de criticidade das partes interessadas e do grau de maturidade da 
organização na gestão deste tipo de processos. 
 Neste sentido, o processo de envolvimento implica uma continuação, pois mais 
tarde após a consulta a organização deve prestar contas aos seus stakeholders sobre a 
forma como os aspetos expressos por eles foram totalizados. Este envolvimento pode 
ser realizado através da escuta das partes interessadas, privilegiando-se métodos 
qualitativos, pela discussão de um assunto específico da organização de forma regular.  
 Em suma, o envolvimento dos stakeholders é um bom ponto de partida de 
reflexão em qualquer momento da vida de uma organização tanto para definir 
abordagens iniciais, como ao longo do projeto como agente captador de mudanças de 
contexto e necessidade de novas respostas. Porém, a necessidade dos stakeholders das 
OTS receberem informação que lhes facilite a avaliação do desempenho e tomada de 
decisão face a estas organizações está longe de ser satisfeita (Francisco & Alves, 2011). 
Estabelecer parcerias entre organizações onde se concebem produtos, bens e serviços de 
forma conjunta, é um fenómeno que não passa despercebido. Esta ideia de parceria 
remete para um género de trabalho que fomenta a troca de informação para benefício 
mútuo, a conjugação de esforços para a resolução de problemas comuns, vislumbrando 
os membros como parte constituinte de uma rede com graus análogos de poder.  
Para Ornelas & Moniz (2007:154) a parceria é uma organização de organizações 
que se conjugam num propósito comum. Identifica quatro estratégias que facilitam o 
seu funcionamento e podem contribuir para o aprofundamento do trabalho em parceria:  
- trabalho em rede (networking): implica a troca de informação e recursos para 
benefício mútuo, a alteração de atividades por forma a contribuir para a construção de 
um propósito comum. O trabalho em rede requer muito tempo e níveis de confiança 
elevados; 
- coordenação: para além dos fatores mencionados no trabalho em rede, aqui 
enquadra-se a alteração concreta de atividades e/ou procedimentos para um propósito 
comum e a partilha de recursos, bem como a vontade de aumentar a capacidade dos 
parceiros para um propósito e benefício comum. Este processo de coordenação leva 
muito tempo, exige confiança e partilha de conteúdos para a ação conjunta; 
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- cooperação: remete para o aprofundamento e a alteração de atividades que 
exijam a mudança de processos organizacionais complexos implicando a construção de 
acordos com a finalidade de obter maiores benefícios da ação conjunta; 
- colaboração: implica a noção e prática da partilha de recursos com vista a 
aumentar a capacidade dos parceiros e a partilha de conteúdos e resultados/impactos da 
ação conjunta, nunca perdendo de vista o propósito e benefício comum. 
A qualidade das parcerias está de certa forma associada ao facto de refletirem a 
diversidade da comunidade, promoverem a inovação e de terem a aptidão de gerir a 
divergência ou o conflito. 
Neste sentido, o trabalho em rede e o estabelecimento de parcerias constitui hoje 
um dos pilares fundamentais da racionalização de procedimentos e da gestão eficiente 
de meios que permitem a troca de conhecimento e experiência e fomentam a articulação 
e combinação de práticas e/ou serviços entre as organizações (Ornelas & Moniz, 
2007:157). 
Independentemente da forma como é realizado o envolvimento, ainda que deva 
ser realizado de forma sistemática e rotinizado na organização, deve garantir-se que o 
feedback dado às partes interessadas é feito de forma adequada.  
 Há de facto uma grande diversidade de stakeholders com que as organizações 
interagem (figura 5): desde stakeholders internos à organização como associados, 
voluntários, colaboradores, estagiários, a stakeholders externos tais como os parceiros, 
fornecedores, financiadores e clientes. É importante que a organização saiba para quem 
existe, e conheça quais as suas expectativas e quais as medidas de satisfação que estes 
stakeholders valorizam. 
 
Figura 5 - Possíveis tipos de stakeholders numa OTS 
Fonte: Franco (1999) 
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 Muitas vezes as organizações perdem a clareza de “para quem existem” e ao 
invés de se focalizarem nos utilizadores dos seus serviços, focalizam-se no interior da 
organização e nos interesses dos colaboradores, ou na tarefa de garantir a 
sustentabilidade financeira (Andrade & Franco, 2007). 
 Na perspetiva de Almeida (2005:59) para assegurar a qualidade de um 
determinado serviço num contexto de informação imperfeita, é necessário que um grupo 
de interessados ou stakeholders, sejam eles doadores, financiadores ou administradores 
exerçam um controlo efetivo sobre a organização, eliminando, desta forma, qualquer 
problema de disparidade de informação entre duas partes envolvidas numa determinada 
transação. 
 
2. A accountability nas organizações do terceiro setor  
O conceito de accountability é de difícil tradução no nosso país não possuindo 
uma tradução literal, mas o termo português que melhor se adequa a este conceito é o de 
prestação de contas.   
 Foi com o aumento da visibilidade e do interesse sobre as organizações do 
terceiro setor que surgiram metodologias e instrumentos desenhados especificamente 
para avaliação, análise e apoio à ação destas organizações de acordo com as 
características e os desafios estratégicos de cada uma.  
 Para Edwards & Hulme (1996 apud Pinto, 2012:42) a accountability é definida 
como “os meios pelos quais indivíduos ou organizações reportam a uma autoridade 
reconhecida (ou autoridades) e são responsabilizados pelas suas acções.” Contudo, tem 
também a ver com o ser responsabilizado por outros e assumir responsabilidade por si 
próprio (Cornwall; Lucas & Pasteur, 2000 apud Pinto, 2012:47). 
 O estudo da accountability nas organizações do terceiro setor é relativamente 
recente e pensa-se que a dificuldade de entendimento do conceito na língua portuguesa, 
bem como as implicações da sua utilização na estratégia das empresas se apresentam 
como barreiras à sua disseminação no meio académico e também no empresarial (Pinto, 
2011). 
 Segundo Pearce e Kay (2005:10) o processo de social accounting permite 
revolucionar a forma de trabalhar e gerir uma organização e criar uma estrutura flexível 
que capacita a organização para responder inteiramente pelos seus impactos social, 
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económicos e ambientais, realizar um relatório sobre o seu desempenho e fornecer as 
informações essenciais para o planeamento futuro e melhorar o seu desempenho. 
Reportando-se o processo de accountability à prestação de contas podemos dizer 
que este tem ganho maior importância ao longo da última década impulsionada pelas 
organizações do terceiro setor para tornar a atividade das organizações mais 
transparente e para uma consciencialização do seu impacto na sociedade em geral. Ao 
contrário do que se pensa “o facto de estas organizações não terem o lucro como fim 
principal não as iliba, muito pelo contrário, de estabeleceram um processo de prestação 
de contas”, pois a natureza das transações é bastante diferente das transações no setor 
público e privado (Andrade & Franco, 2007:49). 
As OTS distinguem-se das entidades privadas, mas também das instituições 
públicas, sendo que a sua forma de atuar é também distinta delas. Estas recorrem a 
recursos públicos ou privados para desenvolverem a sua atividade, que por sua vez, se 
dividem em recursos humanos, materiais e financeiros. 
 A eficácia e a eficiência são exigências incontornáveis para as organizações do 
terceiro sector, sendo que a eficácia mede-se pela capacidade da organização em 
cumprir o propósito para que foi criada (a sua missão), e a eficiência pela capacidade da 
organização em rentabilizar da melhor forma possível os recursos de que dispõe. 
 De acordo com Franco (2004:5) “na década de 90 assistimos a escândalos, a 
exemplos de ineficiência e ineficácia, a missões ignoradas ou mal definidas, a riscos 
excessivos a serem corridos” e por isso exige-se que as organizações do terceiro setor 
preservem a confiança do interesse público, sejam transparentes e “accountables”. 
 No caso de uma OTS, os stakeholders têm entre si diversas perspetivas sobre 
essa organização pelo que cada um interage com determinada OTS em função de 
interesses particulares que tem sobre a mesma e apesar do interesse destes por mais e 
melhor informação por parte das organizações, na maioria dos casos não existem 
mecanismos para se saber se os fundos ou bens estão a ser canalizados da melhor forma 
possível, motivo pelo qual a accountability, a responsabilidade de prestar contas, 
desempenha um papel importante (Andrade & Franco, 2007). 
 É nesta linha que ao ouvirem-se os stakeholders são estabelecidos compromissos 
que levarão a uma prestação de contas relacionada com o nível de execução dos 
objetivos, demonstrando-se assim o que se conseguiu realizar, bem como o que não se 
conseguiu e o porquê. A prestação de contas não se limita apenas a perceber de onde 
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vem o dinheiro, em que atividades e públicos ele é aplicado, mas também que 
resultados se obtêm, qual o efeito da intervenção e a avaliação de resultados. 
 As motivações para uma prestação de contas são de natureza diversa e desde 
logo podemos mencionar e ter presente as motivações de ordem moral. Um princípio de 
ordem deontológica é o ser-se transparente e capaz de prestar contas, pois se para uns se 
é capaz de prestar contas de forma proactiva porque se constitui como um dever, para 
outros essa é a atitude que gera mais benefícios considerando todos os efeitos diretos e 
indiretos sobre todos aqueles que são afetados com a prestação de contas. Podemos 
também mencionar as motivações de ordem política que buscam a legitimidade de voz e 
ação e a credibilização crescente. 
 Apesar do interesse dos stakeholders por mais e melhor informação por parte 
das organizações setor, na maioria dos casos não existem mecanismos para se saber se o 
dinheiro ou os bens foram e estão a ser usados da melhor forma e é aqui que a prestação 
de contas desempenha um papel elementar.  
 Ao contrário do que acontece nas empresas privadas, nas OTS a prestação de 
contas é solicitada com maior incisão por variados stakeholders, sendo que é pedida 
tanto por fundadores, como patrocinadores, agências governamentais bem como por 
aqueles a quem presta serviços. Assim, dos fundadores resulta uma accountability 
ascendente (upward) que “usualmente, traduz-se na realização de relatórios de natureza 
quantitativa, segundo formatos preestabelecidos por cada um dos financiadores” (Pinto, 
2012:45). 
 Por sua vez, temos uma accountability descendente (downward) que, de acordo 
com O’Dwyer & Unerman (2010 in Pinto, 2012:45), reconhece que as organizações 
“devem ser accountables não só para aqueles que as financiam mas também para com 
os seus beneficiários” tendo como objetivo central o empowerment destes, isto é, as 
questões de diferenças de poder devem ser tidas em conta para que esta accountability 
seja legítima. 
 Podemos ainda distinguir a accountability funcional e a estratégica. A primeira é 
orientada para uma prestação de contas a curto prazo e no modo como são utilizados os 
fundos concedidos orientada também para resultados imediatos, enquanto a segunda 
prende-se com a execução das metas mais a longo prazo, privilegiando relações não só 
com doadores, mas também com beneficiários e parceiros.  
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 Temos também uma accountability interna, onde se insere a responsabilidade da 
organização perante a sua missão e os seus profissionais; e uma accountability externa, 
para doadores que domina a que se dirige internamente à organização.  
  As próprias organizações deparam-se muitas vezes com a necessidade de fundos 
e a possibilidade de não os conseguirem manter reforça esta accountability externa. 
 Pinto (2011) considera que a prática de accountability não significa apenas dar 
informação de cariz económico e financeiro ao Estado ou outros atores financiadores, 
remetendo-nos para uma dimensão moral de auto-responsabilidade que ultrapassa a 
obrigação legal. Desta forma, o processo traduz-se num conjunto de relações concretas 
que as organizações mantêm, com uma multiplicidade de atores e não apenas com o 
Estado. 
 Estudado sobretudo para organizações com estatuto de ONG é já reconhecida a 
importância de prestar contas a três partes interessadas de importância maior: os 
beneficiários, as pessoas com vínculo à organização ou colaboradores onde estão 
incluídas as pessoas em regime de voluntariado, e os financiadores (Pinto, 2011). 
 Muito importante e indissociável deste envolvimento é o fato dos financiadores 
pretenderem também alguma visibilidade, isto é, “que a sociedade tenha conhecimento 
da eficácia e alcance dos projectos que apoia” (Roque, 2011:226). 
 Acrescendo a motivos internos, o receio de perda de credibilidade por parte das 
organizações é um fator importante, que, segundo Pinto (2011:3), conduz ao 
desenvolvimento da accountability. No que respeita aos colaboradores e voluntários ao 
nível de prestação de contas estes poderão estar mais interessados em aspetos como a 
formação, progressão na carreira ou na estratégia da organização e perspetivas de 
crescimento. Neste ponto, muitas vezes um relatório não é o meio mais apropriado. 
Assim, “a organização poderá optar por um documento mais sintético, por 
disponibilizar informação no site (…) ou promover reuniões para apresentar resultados, 
ouvir e responder a questões” (Roque, 2011:227). 
 Quando falamos de avaliação organizacional é imprescindível “referir todas as 
outras questões-chave na gestão e funcionamento de uma organização, no entanto, pela 
sua natureza e ligação intrínseca ao processo avaliativo há uma que sobressai: o 
planeamento estratégico organizacional” (Teixeira, 2011:441).  
  Os processos de planeamento e de avaliação devem ser coerentes entre si, isto é, 
devem ser pensados e delimitados de forma articulada, pois se uma organização não tem 
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de antemão uma visão e um planeamento estratégicos que façam parte e sejam suporte 
da sua intervenção, não fará sentido avançar para um processo de avaliação.  
A aptidão de efetuar accountability é essencial para o sucesso de uma OTS, para 
que cada organização busque a concretização da sua missão bem como o alcance da 
sustentabilidade das suas ações, demonstrando de forma clara o seu desempenho efetivo 
das parcerias.  
Muitos são os desafios com que as organizações se deparam, mas as OTS “têm à 
sua frente muitas mudanças nos seus contextos e âmbitos de actuação. O tema da 
avaliação organizacional é uma das questões que pode facilitar e desbloquear muitos 
dos problemas que podem afectar as organizações nesta fase de transição” (Teixeira, 
2010:461). 
 
3. As metodologias de reporte organizacional  
Muitos são os modelos que podem servir de “matriz conceptual e metodológica 
para o desenho e construção de processos de avaliação organizacional, 
independentemente da dimensão, objectivos, área de actividade e natureza da 
organização”, (Teixeira, 2010:443) ainda que neste caso a atenção esteja centrada nas 
OTS.   
 Concomitantemente com o cumprimento de regras de funcionamento e 
cumprimento processual, com a correção de lacunas (questões da qualidade) ambiciona-
se que as organizações estejam propensas para esmiuçarem, analisarem e melhorarem 
de forma contínua, bem como terem uma “atitude avaliativa” (Teixeira, 2010:442) 
como elemento constituinte dos seus valores.  
 Assim, procederemos a um entendimento daquilo que cada modelo de reporte 
organizacional acrescenta ao outro por forma a se completarem. De acordo com o 
processo proposto apresentaremos três modelos de reporte distintos afunilando para 
aquele que é o modelo utilizado.  
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3.1 Global Reporting Initiative 
A Global Reporting Initiative
5
 (GRI) é uma organização sem fins lucrativos 
pioneira na promoção do uso de relatórios de sustentabilidade como um caminho para 
as organizações se tornarem mais sustentáveis e contribuir para o desenvolvimento 
sustentável. A organização desenvolveu uma abrangente estrutura de relatórios de 
sustentabilidade amplamente utilizada em todo o mundo que é o resultado de uma 
extensa consulta e que foi criada para proporcionar uma “linguagem comum” que 
pudesse ser aplicada por todos os tipos de organizações. 
 A GRI assume uma visão de uma economia global sustentável onde as 
organizações podem medir os seus desempenhos e os seus impactos económicos, 
ambientais e sociais bem como os relacionados com a governança, de um modo 
responsável e transparente. A sua missão passa por fazer com que a prática de relatórios 
de sustentabilidade se torne um padrão, fornecendo orientação e suporte para as 
organizações. 
 Neste sentido, o processo de elaboração de relatórios da GRI é um processo em 
que a organização não só compreende os impactos económicos, sociais e ambientais das 
suas atividades como também estabelece um diálogo com os seus stakeholders sobre os 
impactos, define quais os aspetos e indicadores mais importantes a serem equacionados 
para refletir sobre as contribuições económicas, ambientais e sociais, define metas e 
monitoriza os seus resultados, comunicando-os posteriormente.  
 Por forma a orientar as organizações o processo de elaboração dos relatórios da 
GRI é apresentado em cinco fases e ainda que todas elas sejam importantes para todo o 
processo de relato da sustentabilidade, são apenas orientativas, pois a forma como a 
organização vai implementá-las é uma decisão interna. O quadro seguinte explicita as 
fases principais de cada uma destas fases. 
  
Quadro 4 – As cinco fases constituintes do processo de elaboração de relatórios da GRI 
Fase Descrição 
1. Preparar 
Fase de promoção de uma discussão interna para identificar os impactos 
económicos, ambientais e sociais positivos e negativos mais evidentes. Esta é 
uma fase de planeamento do processo de elaboração do relatório de 
sustentabilidade. 
                                                          
5
 O capítulo foi construído com base na consulta do site da GRI e os documentos disponibilizados no 
mesmo. Disponível em https://www.globalreporting.org/ acedido a 15 de fevereiro de 2014. 
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2. Envolver 
Fase vital do processo que envolve a busca da contribuição dos stakeholders 
sobre quais os aspetos que devem ser incluídos no relatório final. 
3. Definir 
A contribuição dos stakeholders na fase 2 confirmará se os aspetos positivos e 
negativos identificados pela equipa de gestão na fase 1 são os verdadeiramente 
importantes. Isto definirá o foco do relatório de modo a que os motivos que 
levaram a efetuar determinadas escolhas fiquem claros. 
4. Monitorar 
Esta é a fase de recolha de dados que serão colocados no relatório final. Foram 
criados indicadores pela GRI para ajudar as organizações a saber o que 
monitorar e também Princípios de Relatórios para ajudar as organizações a 
verificar os processos de monitoramento e obter informações de alta 
qualidade. 
5. Reportar 
Os dados recolhidos na fase 4 serão apresentados no relatório final, mas o 
processo não termina aqui, pois esta fase envolve não só a redação do relatório 
final como também decisões importantes sobre as formas de comunicar os 
resultados do relatório 
Fonte: Autora com base em GRI (2012) e na informação do site da GRI. 
Disponível em: https://www.globalreporting.org/ acedido a 15 de fevereiro de 2014 
  
 A análise do quadro 4 mostra que a primeira fase deste processo é 
essencialmente interna e prende-se com o planeamento da elaboração do relatório de 
sustentabilidade da GRI onde se desenvolve a visão e estratégica e se identificam os 
pontos fracos e fortes da organização. É durante esta fase que os aspetos económicos, 
ambientais e sociais mais importantes da organização devem estar identificados e 
entendidos. Para além disso, nesta fase devem identificar-se as metas da organização, os 
aspetos que deverão ser objeto de planeamento, ação e exposição por parte da 
organização e chegar a um acordo sobre o processo de elaboração do relatório. 
 Na segunda fase é importante definir o valor potencial a ser obtido, que haja uma 
transparência e diálogo com os stakeholders da organização conquistando-se confiança 
e respeito. Assim, a organização deverá explicar aos diferentes stakeholders externos e 
internos o tema a ser focado pelo relatório. Este é um passo fundamental para a 
definição do conteúdo do relatório e, por conseguinte, dos sistemas que precisam ser 
implementados.  
 Torna-se então necessário identificar aqui os principais stakeholders internos e 
externos a consultar, focando uma amostra representativa que forneça informações 
significativas sobre as suas expectativas em relação ao relatório. Contudo, antes desta 
consulta deve definir-se o que perguntar a quem, como, etc. 
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 Após a reflexão interna e o diálogo externo, surge a terceira fase onde a 
organização pode começar a definir o conteúdo do relatório. Nesta fase também se 
abordam as alterações internas necessárias para facilitar o processo do relato e quais os 
indicadores a serem tidos em conta em relatórios futuros. Devem ainda ser discutidas e 
estabelecidas metas que podem incluir a implementação de novos sistemas de medição 
ou a melhoria de procedimentos ou políticas. 
 A fase de monitoramento é a fase que diz respeito à recolha das informações 
necessárias para expor os indicadores definidos e uma monitorização contínua do 
desempenho geral da organização é crucial para que as suas metas sejam atingidas. 
 Durante a quinta fase é escolhida a melhor forma de comunicar para assegurar 
que os diferentes stakeholders têm acesso ao relatório. Este é redigido e revisto 
internamente e finalmente publicado.  
 Ainda que outros documentos e ferramentas de outras organizações possam ser 
utilizados na implementação destas fases, do ponto de vista da GRI todas as fases aqui 
descritas deveriam ser desenvolvidas usando a orientação oferecida pela Estrutura de 
Relatórios da GRI. 
 O relatório da GRI deve encaixar-se num processo mais amplo de 
estabelecimento de uma estratégia organizacional, implementação de planos de ação e 
avaliação de resultados, pois uma vez que este relatório de sustentabilidade se integre 
nos sistemas de gestão orientados para a melhoria contínua, o processo ajudará a 
organização como um todo a ficar mais eficiente, focada e sustentável. 
 A estrutura da GRI também tem sido utilizada em conjunto com outras 
ferramentas de auditoria e prestação de contas como a norma AA1000 da qual iremos 




Apresentando-se como norma da accountability visando a qualidade da prestação 
de contas, auditoria e relato social e ético, a AA1000 foi lançada em 1999 pelo Institute 
of Social and Ethical Accountability (ISEA), hoje AccountAbility
6
, tendo surgido como 
                                                          
6
 O capítulo foi construído com base na informação e documentos disponibilizados no site da 
AccountAbility. Disponível em: http://www.accountability.org/ acedido a 20 de fevereiro de 2014. 
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resposta à crescente solicitação de relatórios de sustentabilidade e à necessidade de 
mecanismos que autenticassem a sua confiabilidade. 
 Por outras palavras, a norma em questão tem como função garantir a qualidade 
das informações apresentadas nos relatórios, fornecendo mecanismos de avaliação e 
verificação de dados, sobretudo no que concerne a informações não financeiras (Roque, 
2011). 
 Com o passar dos tempos, o conceito de stakeholder tem vindo a adquirir maior 
relevância no domínio empresarial, sendo incorporado em vários instrumentos 
existentes, levando também à criação de normas específicas como a AA1000SES - 
Stakeholder Engagement Standard.   
 Segundo a AccountAbility (1999) o processo da AA1000 pode apoiar a gestão 
estratégica e as atividades de uma organização permitindo: alinhar o seu sistema e as 
suas atividades com os seus valores; aprender sobre os impactos da sua atividade, 
incluindo as perceções de partes interessadas sobre os mesmos; com um contato mais 
estreito com os stakeholders, ela também possibilita a identificação de lacunas e 
oportunidades de intervenção da organização no que concerne à sustentabilidade.  
 A AA1000 pode desempenhar um papel fundamental na construção de relações 
da organização com os seus stakeholders externos, tais como consumidores, 
fornecedores e sociedade em geral que são capazes de ver como o comportamento de 
uma organização corresponde às suas aspirações (AccountAbility, 1999). 
 Esta norma abrange um processo amplamente linear, mas as fases que integra 
podem operar em paralelo e fases anteriores podem ter que ser repetidas. As fases são 
descritas em baixo e ilustradas na figura 6.  
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O modelo do processo AA1000 determina atividades a serem realizadas pela 
organização num ciclo contínuo. Assim, numa primeira fase temos o planeamento onde 
a organização se compromete com o processo de prestação de contas e auditoria. São 
também definidos os processos de gestão para assegurar a envolvimento dos 
stakeholders no processo. Por conseguinte, a organização identifica as suas partes 
interessadas e caracteriza o seu relacionamento com cada um dos seus stakeholders. Por 
fim, a organização define ou revê a sua atual missão e os seus valores. 
 Uma segunda fase diz respeito à contabilidade onde a organização identifica 
temas críticos através do compromisso com os seus stakeholders em relação às suas 
atividades e ao desempenho social e ético. Nesta fase a organização deve também 
determinar o foco do processo e os indicadores sociais e éticos. Esses indicadores 
refletem: o desempenho da organização relativamente aos seus valores e objetivos; os 
valores e aspirações dos stakeholders conforme estabelecido pelo processo de consulta a 
cada um deles; e as expectativas da sociedade. 
 Após este processo a organização procede à recolha de informações sobre o seu 
desempenho de acordo com os indicadores identificados procedendo posteriormente à 
análise das mesmas, estabelecendo metas e desenvolvendo o plano de melhoria. A partir 
da informação recolhida a organização está capacitada para avaliar o seu desempenho 
relativamente aos valores, objetivos e metas previamente estabelecidos, utilizando a 
avaliação e compromisso com os stakeholders para o desenvolvimento ou revisão dos 
objetivos e metas futuras nunca perdendo de vista a melhoria do seu desempenho. 
 A terceira fase consiste na auditoria e reporte e é nesta fase que a organização 
prepara o relatório social e ético, prepara e apoia a auditoria externa do processo e 
comunica as informações relativas ao processo bem como o desempenho social e ético 
da organização a todos os seus stakeholders. 
 Para finalizar este processo temos a fase de envolvimento, que se realiza através 
da instituição de sistemas para apoiar o processo e o alcance contínuo dos seus objetivos 
e metas juntamente com os seus valores.  
 
3.3 A metodologia de social accounting  
A metodologia de social accounting and audit de Pearce & Kay (2005) é uma 
proposta de abordagem às organizações que fornece um enquadramento de produção de 
informação, de análise e de comunicação dessa informação respeitando a natureza dos 
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objetivos das OTS e contribuindo simultaneamente para o seu desenvolvimento 
organizacional. Esta será a metodologia desenvolvida ao longo do nosso trabalho, e por 
isso procederemos a um desenvolvimento mais aprofundado da mesma. 
 O processo de prestação de contas (social accounting) facilita a avaliação e 
permite a produção de contas sociais que, quando auditadas, podem ser publicadas 
como um relatório de auditoria social (social audit report) para efeitos de 
informação/comunicação interna e externa.  
 Para que se apliquem práticas de social accounting and audit é necessário 
compreender o impacto das organizações na sociedade e no meio ambiente, passando 
por informar e comunicar sobre a sua performance social, ambiental e financeira.  
 Um conjunto de métodos, de procedimento e de técnicas têm de ser selecionados 
para chegarmos aos nossos objetivos, isto é, “um conjunto mais ou menos estruturado e 
coerente de princípios que devem orientar o conjunto de procedimentos do processo no 
qual se inscreve (nomeadamente as técnicas utilizadas) (Ketele & Roegiers, 1999:153). 
 Assim, a abordagem metodológica para prossecução das atividades de 
accountabiliy segue uma abordagem qualitativa orientada na/pela ação com uma 
quantificação de dados, pois combinam-se métodos qualitativos e quantitativos. Podem 
aplicar-se métodos quantitativos e qualitativos conjuntamente dependendo das 
exigências da situação a investigar, pois “a ciência vale-se de todos os métodos, porque 
lhe proporcionam uma visão mais ampla da realidade” (Coutinho, 2011:31) e nos dá a 
possibilidade de construir e um plano de análise mais enriquecido e mais sólido 
 A nível conceptual, a investigação qualitativa o objeto de estudo são “as 
intenções e situações, ou seja, trata-se de investigar ideias, de descobrir os significados 
nas acções individuais e nas interacções sociais a partir da perspectiva dos actores 
intervenientes no processo (Coutinho, 2011:27) e do ponto de vista de Almeida 
(2001:176) “a orientação de um projecto de investigação-acção implica entrosar 
metodologias de investigação com praxologias da acção, sem esquecer a viabilidade da 
execução do projecto no seu conjunto, tendo em conta as contingências e 
constrangimentos inerentes a qualquer intervenção.”  
 Na sequência do estágio desenvolvido na instituição apresenta-se neste ponto a 
proposta para apoiar a criação e implementação de um processo de social accounting, 
retomando-se os contornos desta metodologia, explanando-se o plano geral de trabalho 
a desenvolver e as orientações metodológicas tomadas em que a abordagem qualitativa 
se combinou com um inquérito de análise extensiva. 
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 A metodologia do social accounting estrutura-se atualmente, segundo Pearce & 
Kay (2005) em três fases de implementação progressivas identificadas no quadro 5 onde 
também se inclui uma fase prévia de preparação para o processo, sendo que dentro de 
casa fase estão definidos vários passos.  
 
Quadro 5 – Fases da metodologia do social accounting  
Fase Descrição 
Preparação 
Esta é uma fase que se centra em perceber o que é a prestação de contas e 
auditoria por parte das organizações e um conjunto de abordagens que visam a 
tomada de decisão relativamente à continuidade do processo. As organizações 
devem adquirir conhecimento sobre o tema desenvolvendo uma análise prévia 




Fase que mostra como a organização pode clarificar a sua missão, objetivos e 
atividades, bem como identificar os seus valores subjacentes. Nesta fase 
define-se também como identificar e analisar os stakeholders da organização. 
Estes exercícios representam as bases para o quadro da prestação de contas e 
revelam a essência da organização, isto é, o que faz, porquê e como.  
Prestação de contas 
sociais, económicas e 
ambientais 
Permite que a organização decida o âmbito da sua prestação de contas e ajude 
na criação de sistemas da mesma que implica criar um instrumento de recolha 
de informações relevantes para que se possa informar sobre o desempenho da 
organização e do impacto para confronto com os objetivos e resultados 
planeados pela mesma. As informações depois de recolhidas e analisadas irão 







Fase onde se reúnem todas as informações e se interpretam de modo a que 
reflitam aquilo que realmente aconteceu na organização durante o período em 
análise. 
Fonte: autora com base em Pearce & Kay (2005) 
 
 Tomada a decisão de se prosseguir com a prestação de contas, e tendo em conta 
os objetivos definidos, foram delimitadas algumas atividades de estágio segundo as 
práticas a que estão afetas.  
 Neste sentido, várias são as opções metodológicas que tomamos para que 
possamos alcançar os objetivos por nós estabelecidos como realizar a avaliação do 
triénio 2010-2013 da instituição e realizar uma consulta aos seus stakeholders de acordo 
com os pressupostos teóricos e metodológicos da SAN. 
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 Para que pudéssemos proceder à avaliação organizacional e conhecer a 
totalidade da informação relevante, analisamos todos os documentos que nos foram 
facultados pela organização. Para Quivy & Campenhoudt (1992:201) na análise 
documental podemos enquadrar o termo “recolha de dados preexistentes”. Os autores 
afirmam que o investigador pode recolher dados através da análise documental para 
estudá-los por si próprios ou esperando encontrar informações úteis para estudar outro 
objeto.   
De acordo com o guia da SAN, temos num primeiro momento (primeira fase) o 
planeamento social, económico e ambiental que mostra como a organização pode 
clarificar a sua missão, objetivos e atividades, bem como identificar os seus valores 
subjacentes, fase que descreve também como identificar e analisar os stakeholders da 
organização. Estes exercícios representam as bases para o quadro da prestação de contas 
e revelam a essência da organização, isto é, o que faz, porquê, como, e nesta fase 
privilegiou-se a entrevista semi-diretiva
7
 aos membros da direção 1 e 2 “no sentido em 
que não é inteiramente aberta nem encaminhada por um grande número de perguntas 
precisas. Geralmente, o investigador dispõe de uma serie de perguntas-guias, 
relativamente abertas, a propósito das quais é imperativo receber informação da parte do 
entrevistado” (Quivy & Campenhoudt, 1998:192).  
Este método permite um maior grau de profundidade dos elementos de análise 
recolhidos e associado à análise de documentos e à observação direta não participante 
contribui “para descobrir os aspectos a ter em conta e alargam e rectificam o campo de 
investigação das leituras (Quivy & Campenhoudt, 1998:69) Assim sendo, de acordo 
com os passos definidos para esta fase procedeu-se a atividades como: 
- a identificação da missão, valores e objetivos (claros) que orientam a 
organização por via da entrevista semi-diretiva aos membros da direção 1 e 2 e através 
da análise de documentos da associação como estatutos, boletins informativos, planos 
de atividades e orçamento e relatórios de atividades e contas; 
- a identificação de todas as atividades que refletem o que a organização faz para 
atingir os seus objetivos; 
- a definição de quem são os stakeholders da organização, aqueles que afeta e 
aqueles que podem afetá-la; 
                                                          
7
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- a identificação, por parte da organização, dos principais stakeholders a serem 
consultados. 
Destaque-se que na entrevista foram mencionados os mais importantes e em 
posterior reunião com a direção da associação foram identificados todos os stakeholders 
relevantes para a consulta tendo como principal critério os stakeholders com quem a 
instituição trabalhou no período em análise, de 2010 a 2013. 
Concluído o primeiro passo, a organização deve decidir o âmbito da sua 
prestação de contas e ajudar na criação de sistemas da mesma que implica criar um 
instrumento de recolha de informações relevantes para que se possa informar sobre o 
desempenho da organização e do impacto para confronto com os objetivos e resultados 
planeados.  
Neste caso optou-se por consultar apenas os key stakeholders da organização 
definidos através do inquérito por questionário.  
Do ponto de vista de Ghiglione & Matalon (1992:8) “o inquérito pode ser 
definido como uma interrogação particular acerca de uma situação englobando 
indivíduos, com o objectivo de generalizar” e é uma técnica que permite inquirir um 
conjunto de indivíduos representativos de uma população. 
Porém, no presente caso não escolhemos uma amostra uma vez que inquirimos 
toda a população com o estatuto de key stakeholder, um stakeholder chave da 
organização no período em análise 2010-2013.  
Considerando-se que as informações e opiniões que foram recolhidas e 
analisadas permitirão sustentar a gestão contínua da organização e contribuir para um 
planeamento futuro, procedeu-se juntamente com a direção da associação à: 
- decisão da abrangência da prestação de contas da organização: o que medir e 
sobre que informar nos anos de 2010 a 2013; 
- definição e acordo sobre os indicadores que permitirão a organização informar 
sobre o desempenho e impacto; 
- decisão sobre os dados qualitativos que foram reunidos e como; 
- decisão de como informar sobre os impactos sociais, ambientais e económicos;  
- produção do plano de prestação de contas da organização; 
- implementação do plano de prestação de contas. 
De acordo com isto, foram definidos para consulta 22 clientes e 10 parceiros de 
stakeholders externos e de stakeholders internos, 12 associados, nove voluntários e dois 
estagiários. 
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Tendo-nos proposto nos nossos objetivos a redigir o relatório de avaliação 
segundo a metodologia da SAN para o período 2010-2013 inserimo-lo na terceira fase 
desta metodologia, a elaboração de relatórios e auditoria social, ambiental e económica. 
Esta etapa requereu a reunião de todas as informações quantitativas e/ou qualitativas, e a 
sua sistematização e interpretação de modo a que um grupo de pessoas que assumem o 
papel de auditores pudessem verificar que as contas sociais da organização são baseadas 
em informações que foram recolhidas de forma correta e estão rigorosamente 
interpretadas. A organização do terceiro setor poderá assim, se assim o entender, 
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CAPÍTULO IV | Apresentação e Discussão dos Resultados 
Neste capítulo apresentaremos os resultados dos dados recolhidos na avaliação 
das atividades desenvolvidas pela entidade acolhedora de estágio no triénio 2010-2013, 
bem como os resultados da consulta por inquérito por questionário aos seus 
stakeholders, ou seja, da fase de prestação de contas. Como nos diz Coutinho 
(2011:192) a análise e interpretação de dados é uma tarefa tão crucial quanto a 
problemática  
“porque os dados podem tomar formas tão diversificadas como relatos ou fotografias, 
passando por objectos, desenhos, gravações áudio e vídeo, etc., etc. (…)” e “por que, 
enquanto na investigação quantitativa era fácil distinguir com clareza as duas fases de 
recolha por um lado e de análise de dados por outro, tal distinção é difícil de conseguir 
na investigação qualitativa uma vez que ambas as fases se afectam mutuamente e se 
completam.” 
 
1. Avaliação das atividades desenvolvidas pela organização no triénio 2010-
2013 
Foi através do processo de análise documental de vários documentos que foi 
realizada a avaliação das atividades desenvolvidas pela organização aqui em causa para 
o triénio em análise, o de 2010-2013. Os documentos que contribuíram para esta 
avaliação foram os seguintes: 
 Relatório de atividades e contas (RAC) de 2010, 2011 e 2012; 
 Plano de atividades e orçamento (PAO) para 2011, 2012 e 2013; 
 Relatório de avaliação trienal (2006-2009) e (re)planificação de 2010-2012; 
 Relatório de avaliação da iniciativa I1 de 2010, 2011 e 2012; 
 Boletim interno (BI) de 2013; 
 Boletins informativos semanais do mês de dezembro de 2013; 
 Informação do site e do Facebook da instituição. 
 Sintetizar toda a informação relativa aos quatro anos num só documento não se 
apresentou como tarefa fácil e rápida e, por isso, num primeiro momento organizamos 
as atividades respeitantes ao ano de 2013 de acordo com cada objetivo definido pela 
organização para o mesmo ano, chegando-se ao RAC deste mesmo ano, em março de 
2014. 
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 Prosseguindo para uma análise documental mais alargada e intensiva de todos os 
documentos mencionados acima, iniciamos o processo de reunião de informação 
relativamente aos anos de 2010, 2011 e 2012 numa lógica dimensional (figura 7). 
 
Figura 7 – Diagrama de dimensões que compõem a avaliação da atividade da organização 
 
Fonte: Autora com a organização 
 
Somente após a reunião e análise de toda a informação sobre as atividades do 
triénio é que prosseguimos para uma divisão da informação disposta em seis dimensões, 
agregadas em dois eixos de atuação: o primeiro eixo diz respeito ao projecto colectivo e 








com o projecto de intervenção social, o valor acrescentado da organização (componente 
de intervenção externa). 
 Foi então desta forma que nos foi permitida uma organização dos dados 
recolhidos numa lógica evolucional. Isto é, o conjunto da informação recolhida foi 
organizado dentro de cada subdimensão numa perspetiva evolutiva desde 2010 até 2013 
por forma a transmitir a evolução da organização ao longo dos anos relativamente a 
cada dimensão, através da análise de cada uma das suas subdimensões. 
 Assim, de acordo com todas as informações reunidas chegamos ao produto final 
daquilo que é a avaliação da atividade da organização
8
 por dimensão analítica. 
 De acordo com o primeiro relatório de avaliação trienal da associação (2006/7-
2009) e de (re)planificação de 2010-2012, a aposta estratégica para o triénio de 2010 a 
2012 realizada pela mesma, e que aqui se avalia, consistia nos seguintes objetivos: 
 “Consolidar a identidade da organização, reforçando a eficiência e eficácia dos 
órgãos sociais e das dinâmicas de funcionamento em geral, estruturando a 
componente de gestão estratégica, revendo os fundamentos e o modelo 
organizacional e reestruturando os seus instrumentos normativos e jurídicos.” 
 “Afirmar o papel da associação na área de atuação da promoção do 
conhecimento e reconhecimento do terceiro sector e do empreendedorismo 
social, por via da realização de projetos relevantes de investigação, da 
qualificação dos eventos públicos regulares de promoção do conhecimento 
liderados pela mesma, da organização de atividades conducentes à divulgação de 
conhecimento e informação sobre o terceiro sector, e da melhoria/criação de 
outras atividades complementares.” 
 “Criar e implementar uma estratégia consistente de sustentabilidade económico-
financeira através do investimento no aumento da presença e visibilidade da 
organização através de produtos e serviços orientados para a capacitação das 
pessoas e organizações de todos os sectores em prol do desenvolvimento do 
terceiro sector.” 
 Ao longo dos anos as matrizes de planificação de objectivos e monitorização de 
resultados da entidade foram sendo alteradas e ajustadas, tendendo a solidificar-se à 
medida que as actividades se tornam regulares e o modelo de gestão se desenvolveu. 
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 É de acordo com os eixos e dimensões que se apresentam os resultados dos 
dierentes indicadores avaliados e através dos quais vamos avaliar até que ponto a 
organização alcançou os objetivos anteriormente mencionados. 
 Assim, da análise do produto de avaliação das atividades realizadas pela 
organização no triénio 2010-2013 que se encontra em anexo (VII ao XII) surgem os 
resultados que passaremos a explanar de seguida. 
1.1 A cultura organizacional e gestão de pessoas da organização  
 Com o intuito de descrever e avaliar as atividades realizadas pela entidade 
acolhedora de estágio ao longo dos últimos quatro anos, verificamos que, numa 
perspetiva de gestão regular e comunicação interna
9
, a organização se desenvolveu 
bastante demonstrando avanços significativos.  
 Em 2010 houve uma maior e melhor divisão de responsabilidades nos grupos de 
trabalho, o PAO foi realizado com melhorias substantivas (simplificação e focalização 
de objetivos) e houve um aumento da consciência dos membros da direção sobre o 
conjunto de tarefas e funções que a direção cumpre, nomeadamente em assuntos 
contabilísticos. 
 Neste sentido, a associação realizou reuniões e assembleias gerais regulares, bem 
como dois momentos de trabalho e lazer por ano. Devido à grande carga de trabalho em 
2011 os memorandos das reuniões deixaram de ser realizados, tendo sido produzidos 
apenas dos meses de janeiro e fevereiro. 
 A periodicidade do boletim interno foi em 2010 alterada de mensal para 
semestral. No entanto, no final do ano a associação não avançou com os boletins e 
decidiu procurar formas alternativas de comunicação interna e registo, sendo que em 
2012 procedeu novamente à criação do boletim. Os boletins estavam sempre 
disponíveis numa pasta do serviço de armazenamento de documentos, na Dropbox, nos 
quais todos os membros associados podiam introduzir todas as informações relativas à 
organização. 
Em 2011 a os avanços no plano de sustentabilidade contribuíram para a 
reestruturação do novo site e folhetos da associação. Contudo, a indefinição de 
disponibilidades de recursos humanos continuou a condicionar a aplicação do 
cronograma e a implementação prática desta abordagem. O PAO 2012 representou uma 
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 Ver tabelas de avaliação no anexo VI ponto 1. 




melhoria significativa no planeamento e quantificação de estratégias de gestão 
financeira e a associação deu um salto qualitativo na gestão e acompanhamento das 
contas da organização com a entrada de um técnico oficial de contas.  
 Assim, foram produzidos os instrumentos de avaliação como o RAC e PAO com 
uma melhoria contínua e avaliações regulares de equipas de trabalho. A organização 
produziu também outros documentos de organização de momentos de trabalho com os 
trabalhos em desenvolvimento e a realizar (2010 e 2012), um manual de identidade, um 
manual de voluntariado para 2014. 
 Entre 2012 e 2013 destaca-se o grande envolvimento de voluntários/colaboradores 
e estagiários
10
 na organização, que contou com oito voluntários/colaboradores. Os 
estagiários acolhidos pela organização são três, um a desenvolver um estágio no âmbito 
do programa do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P. (IEFP) e dois 
elementos estagiários curriculares. Neste âmbito foi introduzida a prática de se 
produzirem documentos pelos estagiários como por exemplo os memorandos das 
atividades em que participaram. 
No ano de 2012 considerou-se que a avaliação estruturada do triénio teria 
constituído um instrumento e um processo valiosos para uma consciencialização do 
percurso da organização bem como a sua gestão estratégica.  
Já em 2013 foi concluída a organização do espólio bibliográfico da associação e 
foi redefinido o seu modelo organizacional. 
 
1.2 Representação institucional e gestão e avaliação estratégica de stakeholders 
 Ao longo destes quatro anos a instituição participou em várias reuniões
11
 bem 
como outras atividades com 16 entidades diferentes, destacando-se 2011 e 2013 com 
maior fluxo de atividade. Não nos foi permitido totalizar o número de reuniões 
realizadas, pois também não existe uma contagem precisa das mesmas por parte da 
organização. Destacam-se as reuniões no âmbito do arranque de prestação de 
serviços/propostas de trabalho, reuniões de parceria, para se estreitarem relações 
institucionais, de aferição de colaborações, bem como reuniões no âmbito da realização 
de candidaturas. 
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 Tabela de avaliação no anexo VII ponto 1. 




  Ao nível das parcerias
12
, das 12 entidades apresentadas a C perdeu o folego e 
interesse inicial e com a parceria D os contactos não foram além do ano de 2010. Em 
2011 cessou-se o contracto com a entidade T. 
 A ONGD B a e a rede E são as entidades com quem a instituição tem vindo a 
desenvolver uma parceria mais ativa até 2013. O instituto A é aquele que maior 
investimento de capital humano faz na organização e faz uma ligação desta com a área 
da investigação. 
 Em 2013 surge a entidade F com quem a entidade aqui em análise aprofunda 
relação e está ainda pendente a desvinculação ao parceiro G. Também importante neste 
último ano está a aferição de possibilidades de colaboração futuras com a entidade H, 
ainda que tenha terminado a incubação da organização nesta. Desta forma, denotamos 
um grande crescimento ao nível das parecerias em 2013 e apresentamos uma matriz 
(figura 8) que demonstra o grau de proximidade das entidades com a organização na 
atualidade. 
 
Figura 8 - Pirâmide de entidades mais próximas à organização 
Fonte: Autora 
 O estagiário profissional fez uma listagem exaustiva de stakeholders da 
organização que é agora atualizada de forma sistemática. 
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1.3 Comunicação externa  
No que concerne à comunicação externa da organização é de todo importante 
mencionar que em 2011 foi criado o novo site
13
, que substituiu o primeiro, tendo sido 
lançado em 2012 com informação atualizada regularmente, mais clara e estratégica.  
 Em 2012 foi criada uma página no Facebook
14
, que em 2013 se tornou numa 
página dinâmica com informação atualizada periodicamente sobre as atividades que a 
organização desenvolve e as desenvolvidas pelas suas parcerias. Neste sentido, de 
acordo com os dados fornecidos pelo Facebook na página da organização, ao nível de 
‘Gostos, numa escala etária que vai dos 13-17 a mais de 65 anos de idade, destacam-se 
as mulheres com 32% na faixa etária 25-34 e 21% na faixa dos 35-44 anos de idade. O 
sexo masculino representa uma minoria neste campo de onde apenas vale a pena 
destacar 13% de ‘Gostos’ na faixa etária dos 25-34. Por forma a compreendermos o 
estado atual da página do Facebook da organização, numa perspetiva de percentagem de 
pessoas que viram as suas publicações nos últimos 28 dias do mês de maio de 2014, 
verificamos que de novo se destacam as mulheres com uma percentagem de 63% dos 
18-44 anos de idade, mas com maior incidência entre os 25-34 (29%). De novo, apenas 
25% de indivíduos do sexo masculino, entre os 18-44 anos viram também as 
publicações da associação, destacando-se com maior percentagem neste intervalo 
indivíduos entre os 25-34 anos com 12%. 
 Em 2013 foi lançado o site revisto bilingue em português e inglês com um 
aumento da visibilidade de acesso. Porém, a organização deparou-se com alguns 
problemas ao nível da atualização de informações e não conseguiu encontrar um 




 da organização foram atualizados em vários momentos e em 2014 
foram atualizados juntamente com os cartões-de-visita em inglês e português, com nova 
tiragem.  
 Foi também desenvolvida uma mailing list
16
 organizada por categorias (nome, e-
mail, identificação da entidade ou do projeto e categoria) com os seus contactos da 
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organização pelos dois membros estagiários curriculares, que em 2011 contava já com 
1077 contatos e conta agora com 1639. 
 
1.4 Sustentabilidade económico-financeira 
Do ponto de vista da sustentabilidade económico-financeira
17
, ao longo destes 
quatro anos a organização efetuou um cálculo de viabilidade tendo em 2010 introduzido 
novas regras no regulamento interno de comparticipação mínima de 5% em todos os 
trabalhos. Foi elaborado um plano de negócios, não concluído, criando-se também um 
fundo de reserva. 
Por sua vez, em 2011 foi contratado um novo técnico oficial de contas (TOC) e 
alinhavou-se o plano de sustentabilidade e o plano de abordagem de mercado (PAM). 
Foi no ano de 2012 que a organização procedeu a uma harmonização da contabilidade 
para as organizações não lucrativas e implementou o Sistema de Normalização 
Contabilística (SNC) internamente, denotando-se uma atualização constante das normas 
de contabilidade. 
Para além disto, foram sistematizadas orientações da Europa e do futuro quadro 
comunitário. 
 Foi aceite o pedido de certificação pela DGERT e a associação adquiriu o 
estatuto de ONGD em 2013. Foram estabilizados os procedimentos de gestão 
orçamental de projetos que estão ainda em execução e apesar de os instrumentos de 
análise de viabilidade económico-financeira e sustentabilidade não terem sido 
melhorados, foi realizada a avaliação dos três anos, com o RAC e com a definição da 
estratégica da organização para os próximos três anos. 
Ao nível de candidaturas e propostas
18
 realizadas pela associação, desde 2010 até 
2013 totalizaram 26 candidaturas. Neste sentido, em 2010 foram realizadas três 
candidaturas e três propostas de trabalho, todas recusadas. Em 2011 foram realizadas 2 
candidaturas, não aceites, e uma em 2012 aprovada. O ano em que foram realizadas 
mais candidaturas foi em 2013, 17 no total e mais do que nos restantes três anos 
conjuntos, sendo que nove foram recusadas, uma foi recusada pela associação, quatro 
foram aceites e três estão ainda a aguardar resposta. Uma das candidaturas previstas em 
2013 não chegou a ser efetuada.  
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Em suma, verificamos que enquanto no período de 2010-2012 a organização 
realizou sete propostas de candidaturas, somente em 2013 realizou 17, um número 
bastante superior. Mais aprofundadamente, em quatro anos a organização angariou 
cinco candidaturas, 17 foram recusadas, recusou uma e aguarda resposta para três 
candidaturas. Numa perspetiva comparativa, no primeiro triénio da instituição, 2007-
2009, foram realizadas cerca de 15 propostas de trabalho. 
 
1.5 Promoção do conhecimento e reconhecimento  
Desde 2010 até 2013 a organização realizou 37 comunicações, participações e 
dinamizações de workshops
19
. Em 2010 participou em seis atividades, com igual 
número no ano seguinte. Por sua vez, em 2012 a organização participou em 12 
atividades e em 13 no ano de 2013.  
De forma clara podemos destacar os anos de 2012 e 2013, sendo que o primeiro 
apresenta-se já como um ano de transição ao nível da promoção do conhecimento e 
reconhecimento e 2013 torna-se num ano radicalmente diferente. 
No que diz respeito a publicações
20
 em 2010 não foi efetuada nenhuma, mas em 
2011 responderam a uma entrevista com uma jornalista francesa, ainda que não tenham 
tido informações posteriores sobre a sua publicação. Ainda este ano publicaram também 
um artigo construído em coletivo entre os associados. No âmbito dos estudos em que 
participaram foram publicados dois livros no âmbito dos estudos E1 e E2. Neste último 
ano responderam também a uma entrevista sobre a sustentabilidade numa revista. 
Foi ainda organizado um arquivo digital bibliográfico e no âmbito do projeto P1 
capitalizaram-se os resultados do projeto, designadamente a solidez teórica e a visão do 
empreendedorismo social, o modelo de análise e as suas potencialidades para 
formação/consultoria e para diferentes aplicações em torno dos modelos de 
empreendedorismo social, o diagnóstico atualizado do sector e as áreas específicas em 
que o projeto ajuda a estruturar a intervenção (gestão de recursos humanos, parcerias e 
redes, sustentabilidade financeira, comunicação externa, etc). 
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1.6 Capacitação  
No período 2010-2013 foram ministrados 12 cursos e quatro sessões de 
formação
21
, sendo que em 2010 a organização realizou quatro cursos, dois no âmbito do 
projeto P8 e duas sessões com empresários. Em 2011 realizaram-se duas sessões de 
formação e oito cursos ministrados no âmbito do projeto P7 onde sete incidiram sobre o 
planeamento estratégico e um sobre a análise funcional e avaliação de desempenho. 
Em 2012 não oi realizada formação e em 2013 não realizou nenhuma das 
formações que tinham sido previstas no PAO 2012. No entanto, apostou-se na formação 
no âmbito do projeto P6 e conta com o envolvimento de um formador externo à 
organização. 
No âmbito da avaliação
22
 destaca-se claramente a avaliação no âmbito do projeto 
P10 a convite do parceiro B. Em 2010 foi efetuada uma avaliação externa ao projeto 
P10, em 2011 a associação foi convidada para voltar a fazer avaliação da 2ªedição do 
projeto, a qual se realizou em 2012 e já em 2013 procedeu-se ao arranque do trabalho de 
avaliação do projeto P10 III. Para além disso, em 2011 a organização foi também 
convidada pela associação M para um serviço de apoio de avaliação e em 2013, mais 
uma vez a convite do parceiro B, foi realizada a avaliação de uma iniciativa I2 e 
arrancou-se ainda com a avaliação externa do projeto P12. Realizaram ainda uma 
proposta para ser entidade avaliadora de um programa. 
 Entre 2010 e 2013 a associação participou em dois estudos
23
, ambos a convite do 
parceiro B. O primeiro foi iniciado em 2010 e em 2011, ainda que o trabalho da 
organização para o projeto tenha terminado, houve uma continuidade na participação 
nas reuniões dos peritos do projeto de forma voluntária. Já em 2012 a associação foi 
também responsável pelo estudo E2. 
No âmbito da consultoria
24
 no ano de 2010 apenas foi prestado o serviço ao centro 
O, mas em 2011 foi angariada uma consultoria permanente ao projeto P12 da associação 
P e deu-se continuidade ao trabalho de consultoria à associação Q no âmbito do projeto 
P4. Contudo, em 2012 não foi prestado nenhum serviço de consultoria e em 2013 
desenvolveu-se consultoria apenas no âmbito do projeto P6. 
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Enquanto promotora do conhecimento
25
 destacam-se a 4ª (2010), 5ª (2011) e 6ª 
edições da iniciativa I1 e a colaboração no projeto P1 (2011 e 2013).  
Neste campo da promoção do conhecimento torna-se importante destacar a 
iniciativa I1 e o seu desenvolvimento. O ano de 2010 contou com a 4ª edição de I1 com 
um total de 104 participantes A iniciativa desenvolveu-se em três sessões: uma 
conferência, uma tertúlia e uma mesa-redonda, todas elas constituindo momentos 
privilegiados para juntar um conjunto de especialistas de terreno, investigadores/as, 
estudantes, profissionais, empreendedores/as, bem como todas as pessoas interessadas 
nas temáticas abordadas.  
No ano seguinte, na 5ª edição estiveram presentes 70 pessoas nesta. Em termos de 
resultados desta edição destacam-se os seguintes pontos: recolha de textos políticos 
sobre o terceiro setor, visibilidade acrescida do evento: as políticas, as organizações e as 
práticas de educação/formação (P1); reforço da parceria com o parceiro K; criação do 
logótipo da iniciativa; articulação e divisão de tarefas mais eficaz entre a organização e 
o parceiro A. 
Em 2012, a 6ª edição da iniciativa realizou-se como um evento digital. Foi 
lançado um boletim por semana durante o mês de novembro, com artigos de 
investigadores especializados no terceiro setor. Os boletins tiveram cerca de 3000 
visualizações. 
Ao nível do intercâmbio e mutual learnning
26
 em 2012 foi executado um 
programa internacional do projeto P3 e em 2013 a organização acolheu um grupo de 14 
representantes de organizações estrangeiras. Em 2013 acolheu também o primeiro 
encontro do projeto de mobilidades P3 com uma nova área de intervenção na 
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2. Consulta aos stakeholders da organização  
Tendo como orientação de base a metodologia do social accounting de John 
Pearce e Alan Kay (2005) foi realizada uma consulta aos key stakeholders da 
organização acolhedora de estágio.  
Esta é uma metodologia que se estrutura atualmente em três fases de 
implementação progressivas, onde se inclui também uma fase prévia de preparação do 
processo, sendo que dentro de cada fase estão definidos vários passos e neste caso o 
último, de elaboração de relatórios, não foi realizado. 
De acordo com a metodologia numa primeira fase de planeamento social, 
económico e ambiental foi aplicada uma entrevista semi-diretiva aos membros da 
direção 1 e 2 por forma a conhecer-se melhor a entidade acolhedora de estágio e 
perceber-se quais os stakeholders mais relevantes no seio da associação. Esta é uma fase 
que mostra como a organização pode clarificar a sua missão, objetivos e atividades, bem 
como identificar os seus valores subjacentes. 
 Numa segunda fase da metodologia, a de prestação de contas sociais, 
económicas e ambientais, foram definidos os key stakeholders a serem consultados com 
o apoio dos dois membros da direção, do qual resultou uma lista de 74 stakeholders. 
Foram definidos para consulta stakeholders internos, nos quais se incluem 12 
associados, 10 voluntários, cinco investigadores/colaboradores e dois estagiários; e 
ainda 26 clientes e 19 parceiros de stakeholders externos como nossa população alvo.   
 Foi criado um inquérito por questionário (anexo V) como instrumento de recolha 
de informação, enviado por e-mail a cada um dos key stakeholders, com um aviso 
prévio de contacto por parte da associação em nosso nome e da Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto (FLUP). 
 Para nós e para a organização era importante fazer uma análise do inquérito a 
partir do tipo de stakeholder e esta análise só seria possível através de um inquérito 
nominal, que nos permitisse saber quem participou no inquérito e poder classifica-lo 
consoante os diferentes tipos de stakeholder que a organização possui. De outro modo, 
optamos por um inquérito nominal devido à variável independente, o tipo de 
stakeholder, pois um inquérito de carácter anónimo não nos permitiria identifica-los. 
Um inquérito de carácter nominal também nos permitiria entender a riqueza individual 
das relações que cada stakeholder estabelece ou estabeleceu com a organização no 
triénio 2010-2013. 




 Dada a falta de respostas ao inquérito enviado por correio eletrónico (34 
respostas), foi efetuado um contacto por telefone aos stakeholders de quem ainda não 
tínhamos obtido resposta por forma a apelar ao preenchimento do inquérito, dando a 
hipótese de preenchimento do inquérito com o stakeholder via telefone. Na ótica de 
Deshaies (1992:322) “esta exploração ilustra um método de trabalho que permite obter, 
por um lado, dados e informações sobre uma questão previamente encarada, e por outro, 
favorece a compreensão de uma dada situação num dado momento, definido no tempo e 
no espaço”. Conseguimos uma resposta via telefónica, mas o feedback obtido pelos 
stakeholders que ainda não tinham respondido foi tão positivo, que nos levou a crer que 
obteríamos um maior número de respostas. Assim alargamos o prazo de resposta por 
forma a obter mais respostas ao inquérito e de 74 inquiridos consultados por e-mail, 
obtivemos 49 respostas. O nosso universo ficou então constituído por 49 stakeholders, o 
que corresponde a uma taxa de resposta na ordem dos 66,2%, valor bastante positivo. 
 Já numa fase de elaboração de relatórios e auditoria social, económica e 
ambiental, terceira fase da metodologia do social accounting, reunimos a informação 
obtida em SPSS para tratamento e análise estatística dos questionários. 
 O nosso questionário encerrava em si algumas questões abertas que nos levaram 
à realização de uma redução de dados e codificação para podermos analisar as respostas. 
Tal como nos diz Coutinho (2011:192) “pelo seu carácter aberto e flexível, os planos 
qualitativos produzem quase sempre uma enorme quantidade de informação descritiva 
que necessita de ser organizada e reduzida (data reduction) por forma a possibilitar a 
descrição e interpretação do fenómeno em estudo.”  
 De acordo com Ghiglione & Matalon (1992:235), o trabalho de codificação tem 
duas etapas: “a primeira, através da análise de uma amostra do corpus, conduz à 
elaboração do próprio código; a segunda consiste em fazer corresponder cada resposta a 
uma ou várias categorias do código). O número de categorias nunca deve ser elevado 
por questões de comodidade de manipulação e por motivos estatísticos, pois demasiadas 
categorias não permitem tirar conclusões significativas. 
 Desta forma, podemos afirmar que a análise de conteúdo é uma técnica aqui 
presente para análise das questões de tipo aberto e que originam dados textuais dos 
quais tem de se extrair sentido, pois o investigador busca estruturas e regularidades nos 
dados e faz inferências com base nessas regularidades. 
 A análise conteúdo é uma técnica que permite “avaliar de forma sistemática um 
corpo de texto (…) por forma a desvendar e quantificar a ocorrência de 




palavras/frases/temas considerados “chave” que possibilitem uma comparação 
posterior” (Coutinho, 2011:193). 
 Quando analisamos o número de respostas obtidas pelo tipo de stakeholder 
(gráfico 5) percebemos que 15 das respostas dos inquiridos dizem respeito a clientes, 11 
são parceiros e 11 são associados. Os restantes 12 inquiridos dividem-se entre respostas 
de voluntários (sete) investigadores/colaboradores (três) e estagiários (dois). 
 
Gráfico 5 – Caracterização dos inquiridos por tipo de stakeholder 
Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
 Para responder à solicitação da organização efetuamos situações de cruzamento 
de variáveis tentando essencialmente perceber a diferença entre o tipo de stakeholder 
relativamente ao conhecimento que possuem da organização e avaliação do seu 
funcionamento. Para efeitos estatísticos consideramos as não respostas “Não sabe” 
como missings, pelo que não estão incluídos nos cálculos percentuais dos quadros que 
se apresentam de seguida. 
  Assim, numa escala que vai de um a quatro, onde um equivale a pouco, quatro 
equivale a muito, a maioria dos inquiridos (34) consideram que a associação detém 
muitos conhecimentos e competências estratégicas nos domínios do empreendedorismo 
social e do terceiro sector, onde se incluem 81,8% dos associados e 81,8% dos 
parceiros, seguidos dos voluntários com 71,4% e dos investigadores / colaboradores 
com 66,7%.   
 Um dos inquiridos voluntários vê a organização como pouco detentora de 
conhecimentos e competências estratégicas nos domínios do empreendedorismo social e 
do terceiro sector. 
 




Não respostas: 1 
Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
  
Quando questionados sobre a transmissão e disseminação de conhecimento e 
informação relevantes sobre o empreendedorismo social e o terceiro setor, a maioria dos 
stakeholders (29) considera que a organização transmite e dissemina muito 
conhecimento e informação nestes temas. Percebemos que são mais os associados 
(72,7%) que consideram que há muita transmissão e disseminação do conhecimento 
sobre o empreendedorismo e o terceiro setor por parte da associação, o que se explica 
pela ausência de uma estratégia de comunicação externa que se nota na organização. 
 Dos 15 stakeholders que classificaram esta transmissão de conhecimento com 
um “3”, seis são clientes e quatro são parceiros. Apenas um voluntário considera que a 
associação transmite poucos conhecimentos e informações sobre estes temas e dois 





Quadro 9 - Conhecimento sobre competências estratégicas nos domínios do empreendedorismo social e 
terceiro setor segundo o tipo de stakeholder 








































































































Não respostas: 0 
 Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
  
 Analisando o conhecimento dos diferentes stakeholders relativamente à 
realização de intervenções como organização de eventos/comunicações, dinamização de 
workshops, formação, consultoria, estudos e avaliações adequadas às necessidades dos 
contextos (quadro 11), verificamos que 95,9% dos stakeholders inquiridos responderam 
a esta questão. Desta forma, 72,7% dos associados, 66,7% dos 
investigadores/colaboradores, 53,3% dos clientes e 60% dos parceiros consideram que a 
instituição realiza muitas intervenções adequadas.  
 Apenas um associado e um voluntário consideram que a organização realiza 
poucas intervenções. Dos inquiridos voluntários, 50% classificam esta componente com 
um “3”, bem como 50% dos estagiários e 33,3% dos clientes. 
 Podemos verificar que são os associados, os clientes e os parceiros quem vê na 
atividade da associação uma grande realização de intervenções adequadas aos contextos 






Quadro 10 – Transmissão e disseminação de conhecimento e informação relevantes segundo o tipo de 
stakeholder 




































































































Quadro 11 – Intervenções adequadas às necessidades dos contextos e destinatários segundo o tipo de 
stakeholder 
Não respostas: 2 
Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
  
 Quando analisamos a pergunta se a organização revela disponibilidade e 
abertura para responder às solicitações específicas de cada stakeholder (quadro 12), 
observamos que 81,8% dos parceiros dizem que a associação tem muita disponibilidade 
e abertura, tal como 100% dos estagiários, 85,7% dos voluntários e 73,3% dos clientes.  
 Contudo, mais de metade dos associados (54,5%) classifica a disponibilidade 
com um “3”, assim como 20% dos clientes e 18,2% dos parceiros. De notar que nenhum 
stakeholder considera que a associação se apresenta pouco disponível ao nível da 














































































































Quadro 12 – Disponibilidade e abertura para dar resposta às solicitações específicas segundo o tipo de 
stakeholder 
Não resposta: 1 
Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
  
 Analisando agora a variável a associação “traz valor acrescentado nas suas 
intervenções” percebemos que 90,9% dos parceiros e 78,6% dos clientes consideram 
que a associação traz muito valor acrescentado nas suas intervenções. Esta avaliação 
pode ter que ver com o facto de tanto clientes como parceiros serem os principais 
interessados no produto final das intervenções realizadas pela associação. 
 Relativamente aos associados e aos voluntários que responderam a esta questão, 
as opiniões dividem-se: 45,5% dos associados e 42,9% dos voluntários classificam o 
valor da sua atividade com um “3”; enquanto os outros 45,5% e 57,1% respetivamente, 
afirmam que as suas intervenções trazem muito valor acrescentado.  
 Também nenhum stakeholder avaliou como “1 (Pouco)” o valor das 










































































































Quadro 13 – Valor acrescentado das intervenções segundo o tipo de stakeholder 
Não respostas: 3 
Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
 Partindo para a análise da variável “privilegia processos de trabalho participados 
e de co-responsabilização” (quadro 14), observamos a existência de um grande 
consenso entre associados, sendo que 90% avaliou o privilégio desses processos com 
um “4 (Muito)”. Também 78,6% dos clientes e 71,5% dos voluntários vêm como muito 
o privilégio dados pela associação a processos participados e de co-responsabilização. 
Apenas um valor residual do total de inquiridos (4,2%) avalia o privilégio destes 








































































































Quadro 14 – Privilégio de processos de trabalho participados e de co-responsabilização segundo o tipo 
de stakeholder 






























































































Não respostas: 3 
Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
  
 Quando questionamos os stakeholders sobre a partilha de informações, 
conhecimentos ou instrumentos de trabalho da associação (quadro 15) 71,4% dos 
clientes consideram que a instituição partilha muitas informações e conhecimentos 
assim como 70% dos associados e 60% dos parceiros. No geral, a avaliação desta 
partilha é bastante positiva, pois 37% dos stakeholders avaliam-na com um “3” e 63% 
consideram que a associação partilha “muita” informação, conhecimentos ou 















Quadro 15 – Partilha de informações, conhecimentos ou instrumentos de trabalho segundo o tipo de 
stakeholder 

































































































Não respostas: 3 
Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
 Cruzando a promoção de contextos de trabalho favoráveis à aprendizagem com 
o tipo de stakeholder (quadro 16), temos, antes de tudo, referir que apenas 41 de 49 
inquiridos responderam a esta questão, tendo-se registado a questão com menos número 
de respostas. Da análise do quadro 16 percebemos então que 90,9% dos inquiridos 
associados consideram que a organização promove muitos contextos de trabalho 
qualificantes. Também 54,5% dos clientes e 66,7% dos parceiros encaram a promoção 
de contextos de trabalho qualificantes como muita.  
 Nenhum dos stakeholders vê a instituição com “pouca” capacidade de promover 













Quadro 16 – Promoção de contextos de trabalho favoráveis à aprendizagem segundo o tipo de 
stakeholder 
 

































































































Não respostas: 8 
Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
 
 No que diz respeito à prática da mobilização para a mudança e introdução de 
novas práticas (quadro 17), apenas 27,3% dos associados consideram que a associação 
estimula muito esta mobilização. Ao contrário dos clientes (100%), parceiros (66,7%) e 
voluntários (57,1%) que vêm na associação uma grande capacidade mobilizar e 
introduzir novas práticas.  
 Podemos então afirmar que os resultados são animadores por parte dos 
stakeholders externos, o que talvez possa indicar que os associados não têm total 
perceção do quão positiva é a sua mobilização para a mudança e introdução de novas 












Quadro 17 – Estímulo da mobilização para a mudança e introdução de novas práticas segundo o tipo de 
stakeholder 
 





























































































Não respostas: 5 
Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
 Na análise da questão “estimula a cooperação institucional e o trabalho em rede 
e parceria” (quadro 18) interessa-nos saber o que pensam o clientes e os parceiros, pois 
são os principais visados a este nível. Assim, 81,8% dos parceiros e 80% dos clientes 
consideram que a associação é “muito” estimuladora da cooperação institucional e do 
trabalho em rede e parceria. Dos restantes clientes e parceiros, 20% e 9,1% 
respetivamente avaliam esta componente com um “3” e apenas 9,1% dos parceiros 













Quadro 18 – Estímulo da cooperação institucional e o trabalho em rede e parceria segundo o tipo de 
stakeholder 

































































































Não respostas: 1 
Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos stakeholders 
  
 Quando questionados se a organização propõe metodologias e processos de 
participação e empoderamento de diferentes públicos (quadro 19), numa perspetiva de 
stakeholders externos, 77,8% dos parceiros e 61,5% dos clientes vêm a associação 
como muito impulsionadora dessas metodologias.   
 No que concerne aos stakeholders internos apenas uma percentagem maior de 
investigadores/colaboradores (66,7%) atribui um “3” à proposta de metodologias por 
parte da associação, sendo que 60% dos associados e 71,4% dos voluntários a vêm 















Quadro 19 – Proposta de metodologias e processos de participação e empoderamento de diferentes 
públicos segundo o tipo de stakeholder 




































































































Não respostas: 4 
Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
 Analisando a variável “responde com rigor e profissionalismo aos compromissos 
de trabalho” (quadro 20), verificamos que seis inquiridos não responderam a esta 
questão. Dos restantes 43 podemos afirmar que os resultados são bastante positivos. 
 Dos stakeholders internos da associação a totalidade dos estagiários, 83,3% dos 
voluntários e 81,8% dos associados consideram que esta responde com “muito” rigor e 
profissionalismo aos seus compromissos de trabalho.  
 Dos stakeholders externos 10% dos parceiros avaliam a resposta rigorosa e 
profissional com um “2”, sendo que os restantes 90% consideram que a instituição tem 
muita capacidade de resposta com rigor e profissionalismo concomitantemente com 












Quadro 20 – Resposta com rigor e profissionalismo aos compromissos de trabalho segundo o tipo de 
stakeholder 

































































































Não respostas: 6 
Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
  
 Quando questionados sobre o respeito de regras de ética e deontologia 
profissional da associação, o resultado obtido foi um dos mais positivos, pois 88,9% da 
totalidade dos stakeholders afirmou que a associação respeita “muito” as regras de ética 
e deontologia profissional, enquanto 11,1% avalia esta avariável com um “3”. 
 De destacar a percentagem de parceiros (100%) e de clientes (84,6%) que vêm a 

















Quadro 21 – Respeito de regras de ética e deontologia profissional segundo o tipo de stakeholder 


































































































Não respostas: 4 
Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
 Por fim, tentamos perceber se a entidade acolhedora de estágio promove 
relações de confiança e lealdade por parte dos seus stakeholders do qual resulta o 
quadro 22. Deste modo, da análise do mesmo verificamos que os stakeholders internos 
da associação dizem promover muito este tipo de relações (100% de associados e 
estagiários; 85,7% voluntários e 66,7% investigadores/colaboradores).  
 Por parte dos stakeholders externos é superior a percentagem de clientes 
(92,3%) do que a de parceiros (81,8%) que vêm a associação como “muito” promotora 
deste tipo de relações. Contudo são valores elevados, o que só pode querer dizer que a 















Quadro 22 – Promoção de relações de confiança e lealdade segundo o tipo de stakeholder 
 Tipo de Stakeholder Total 






















































































Não respostas: 2 
Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
 Quando questionados se acedem a informação regular sobre as atividades 
desenvolvidas pela organização apenas 32,7% afirma receber sempre informação e 
67,3% diz-nos receber informação regular algumas vezes o que de alguma forma 
reafirma a fraca capacidade de comunicação externa. 
 Do cruzamento do meio através do qual os inquiridos acedem a informação 
regular das atividades desenvolvidas com o tipo de stakeholder percebemos que só os 
associados (81,8%) e os estagiários (100%) afirmam receber “sempre” este tipo de 
informação. Todos os investigadores/colaboradores (100%), bem como a maioria dos 
voluntários (85,7%), dos clientes (86,7%) e parceiros (81,8%) dizem receber 














Os principais meios através dos quais os stakeholders acedem a informação 
sobre as atividades desenvolvidas (quadro 23) pela associação são essencialmente o site 
(40,82%) e o e-mail (81,63%).  
 











Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
 Através do cruzamento de cada meio com o tipo de stakeholder (quadro 24) e 
dado que cada inquirido podia selecionar mais do que um meio, observamos que 40% 
dos clientes não recebem informação através do e-mail. No que diz respeito ao aceder a 
informação através do Facebook apenas a totalidade dos estagiários e metade dos 
voluntários (57,1%) afirmam aceder a informação através deste meio. Nenhum 
investigador/colaborador e 80% dos clientes dizem não obter informação sobre as 
atividades desenvolvidas pela associação através da rede social. Relativamente ao site, 
os associados (54,4%) e os clientes (53,3) são quem mais recebe informação através da 
sua consulta, sendo que 61,2% da totalidade dos inquiridos não acede a informação 
através do site da associação. 
 De igual modo importante são os 11 inquiridos que identificam outros meios 
através dos quais acedem informação de entre os quais estão as reuniões da associação 
(cinco associados), através de membros constituintes da mesma (dois clientes, um 
voluntário e um parceiro), informação via telefone (um parceiro) ou através do boletim 
interno (um associado). 
 
 
 N % 
Eventos de promoção de conhecimento / 
comunicações 
30 61,2 
Dinamização de workshops 21 42,9 
Formação 14 28,6 
Consultoria 13 26,5 
Estudos 16 32,7 
Avaliação 9 18,4 
Atividades de intercâmbio internacional 14 
28,6 
 
Encontros de associados, voluntários e 
colaboradores 
23 46,9 
Outra 6 12,2 




Quadro 24 – Meios através dos quais os inquiridos acedem a informação regular segundo o tipo de 
stakeholder 
Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
 
 Prosseguindo para a análise das atividades promovidas pela organização em que 
os stakeholders já participaram (quadro 25) e tendo em atenção que cada inquirido tinha 
a oportunidade de selecionar mais do que uma atividade, verificamos que as atividades 
mais participadas dizem respeito aos eventos de promoção de 
conhecimento/comunicações seguindo-se a dinamização de workshops e aquelas em que 










 Tipo de stakeholder 




N % N % N % N % N % N % 
Meios através 











2 66,7 9 60,0 9 81,8 
Facebook 5 45,5 4 57,1 2 
100,
0 
0 -- 3 20,0 4 36,4 
Site 6 54,5 1 14,3 0 -- 1 33,3 8 53,3 3 27,3 
Membros da 
organização 
0 -- 1 
100,
0 




Reuniões 5 83,3 0 -- 0 -- 0 -- 0 -- 0 -- 
Boletim 
Interno 
1 16,7 0 -- 0 -- 0 -- 0 -- 0 -- 
Telefone 0 -- 0 -- 0 -- 0 -- 0 -- 1 50,0 













Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
 Analisando o cruzamento de cada uma das atividades com o tipo de stakeholder 
(quadro 26), concluímos que ao nível dos eventos de promoção de 
conhecimento/comunicações, dos stakeholders internos os que mais participam neste 
tipo de atividades são os associados (81,8%) e dos stakeholders externos são os 
parceiros (63,6%). Nenhum dos investigadores/colaboradores participou neste tipo de 
atividades. 
 No que concerne à dinamização de workshops, observamos que também aqui os 
associados (63,6%) e os estagiários (100%) são os maiores participantes. Dos 
voluntários, 71,4% não participam em dinamizações de workshops promovidos pela 
associação assim como mais de metade dos clientes e parceiros, com 60% e 63,6% 
respetivamente. 
 A participação em atividades de formação é bastante baixa, pois apenas 28,6% 
da totalidade dos stakeholders afirma participar em formações promovidas pela 
organização. Destaca-se o valor extremamente reduzido de parceiros (9,1%) que 
participam neste tipo de atividade. 
 Os associados (36,4%) e os clientes (33,3%) são os que mais participam em 
atividades de consultoria. Ao nível dos estudos destaca-se a participação de 66,7% dos 
investigadores/colaboradores, pois é o tipo de atividade em que este tipo de stakeholder 
mais se demarca. 
 São as atividades de avaliação que mais fraca adesão por parte dos seus 
stakeholders têm (18,4%). Dos clientes da organização 6,7% já participaram em 
avaliações, atividade em que nunca nenhum voluntário participou. 
 N % 
Eventos de promoção de conhecimento / 
comunicações 
30 61,2 
Dinamização de workshops 21 42,9 
Formação 14 28,6 
Consultoria 13 26,5 
Estudos 16 32,7 
Avaliação 9 18,4 
Atividades de intercâmbio internacional 14 
28,6 
 
Encontros de associados, voluntários e 
colaboradores 
23 46,9 
Outra 6 12,2 




 Nas atividades de intercâmbio internacional o maior número de presentes é dos 
associados (45,5%) e dos parceiros (45,5%).  
 Como o próprio nome indica, nos encontros de associados, voluntários e 
colaboradores são os associados e os estagiários (100%), os voluntários (71,4%) quem 
mais está presente nesses encontros. Contudo, nenhum dos 
investigadores/colaboradores participou até ao momento neste tipo de encontro.  
 Dos stakeholders inquiridos, seis dizem ter participado noutro tipo de atividades 
promovidas pela associação. Neste sentido, dois associados e um parceiro dizem ter 
participado em reuniões, um voluntário participou em processos de certificação, um 
cliente participou em processos de acreditação e também um cliente afirma nunca ter 
participado em nenhuma atividade promovida pela organização. 
 
Quadro 26 – Atividades em que os inquiridos participaram segundo o tipo de stakeholder 
Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
 Tipo de stakeholder 




N % N % N % N % N % N % 
Atividades 






9 81,8 5 71,4 2 100,0 0 -- 7 46,7 7 63,6 
Dinamização 
de workshops 
7 63,6 2 28,6 2 100,0 0 -- 6 40,0 4 36,4 
Formação 4 36,4 2 28,6 1 50,0 1 33,3 5 33,3 1 9,1 
Consultoria 4 36,4 2 28,6 0 -- 0 -- 5 33,3 2 18,2 
Estudos 5 45,5 2 28,6 0 -- 2 66,7 4 26,7 3 27,3 









11 100,0 5 71,4 2 100,0 0 -- 1 6,7 4 36,4 
Reuniões 2 100,0 0 -- 0 -- 0 -- 0 -- 1 100,0 
Processos de 
certificação 
0 -- 1 100,0 0 -- 0 -- 0 -- 0 -- 
Processos de 
acreditação 
0 -- 0 -- 0 -- 0 -- 1 100,0 0 -- 
Nenhuma 0 -- 0 -- 0 -- 0 -- 1 100,0 0 -- 




 Quando questionados sobre o intuito de quererem desenvolver novas atividades 
com a organização (gráfico 6), 71,4% dos inquiridos demonstram a sua intenção em 
desenvolver novas atividades. 
 Aqui se incluem todos os parceiros que responderam afirmativamente assim 
como 86,% dos clientes e 85,7% dos voluntários (quadro 25). Novas atividades foram 
mencionadas por 19 dos inquiridos dos quais oito clientes, quatro voluntários e três 
associados indicaram atividades de capacitação, onde estão inseridas atividades como a 
formação, estudos, workshops, consultoria, avaliação, e o desenvolvimento conjunto de 
projetos. Um cliente demonstra ainda vontade de poder participar de forma mais assídua 
aos eventos e iniciativas promovidas pela associação. Também um parceiro menciona 
querer desenvolver novas atividades de capacitação junto da organização e um 
investigador/colaborador aponta a sua intenção de desenvolver parcerias entre 
instituições do terceiro setor/trabalho em rede. 
 
Gráfico 6 – Intenção de desenvolvimento de novas atividades com a organização 














Quadro 27 – Intenção de desenvolvimento de novas atividades com a organização segundo o tipo de 
stakeholder  

































































Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
 
 Analisando agora os aspetos positivos e aspetos negativos sobre a entidade 
mencionados pelos seus stakeholders verificamos que dada a variedade de aspetos 
mencionados, não nos é de todo vantajosa a criação de categorias amplas para os 
classificar, pois iria criar-se um conjunto muito alargado de categorias que não iriam 
permitir uma análise estatisticamente significante. Contudo, relativamente aos aspeto 
negativos observamos que sete stakeholders dizem não ter conhecimento suficiente para 
responder e 13 não têm nada a mencionar. Os aspetos negativos mencionados mais 
relevantes dizem respeito à incapacidade de sustentabilidade económica da associação, 
ao pequeno núcleo de trabalho, a uma necessidade de mais recursos humanos, ao não 
conseguir responder a todas as solicitações, deixando-as cair por falta de recursos 
humanos, ao excesso de trabalho voluntário e também a invisibilidade da atividade. 
 Dos aspetos positivos mencionados indicados realçamos sobretudo o rigor, o 
profissionalismo, a disponibilidade e a persistência, a conjunção do conhecimento 
teórico e prático consolidado, a facilidade de comunicação e um grande dinamismo e 
vontade de fazer mudanças. 
 Numa perspetiva de avaliação global da qualidade das relações que cada 
stakeholder estabelece ou estabeleceu com a organização (gráfico 7), verificamos que 
pouco mais de metade dos inquiridos (53,1%) dizem estabelecer ou ter estabelecido 
relações “excelentes” com a mesma.  
 Cruzamos a variável tipo de stakeholder com a qualidade das relações o que nos 
permitiu concluir que apenas 13,3% dos clientes avaliaram essas relações como 




“insuficientes”. Assim, destacamos a percentagem de voluntários (57,1%) e 
investigadores/colaboradores (100%) que classifica a qualidade das relações como 
“boa” e sobretudo a avaliação daqueles que dizem que a qualidade das relações 
estabelecidas foi “excelente” (72,7% associados, 54,5% parceiros e 53,3% clientes). 
 Das 19 justificações apontadas pelos stakeholders para a sua avaliação 
relativamente à qualidade das relações, realçamos a resposta de dois dos parceiros da 
associação que nos dizem que a atividade da organização é ainda muito centrada num 
dos membros da direção e que há uma necessidade de trabalho com maior regularidade 
respetivamente.  
 
Gráfico 7 – Qualidade das relações estabelecidas com a organização 
Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
 
Quadro 28 – Qualidade das relações estabelecidas com a organização segundo o tipo de stakeholder 














































































Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
 




 A missão da associação é promover o empreendedorismo social e a 
sustentabilidade do terceiro setor. Como tal, é também importante perceber se os 
stakeholders da organização consideram esta está a cumprir a sua missão. Neste sentido, 
56,8% veem a associação como total cumpridora da sua missão, mas 43,2% dizem que 
esta, apesar de cumpridora, poderia melhorar. Da análise do quadro 29 verificamos que 
aqueles que consideram que a associação cumpre a sua missão na sua totalidade são 
sobretudo os stakeholders externos (83,3% clientes e 63,6% parceiros), sendo nos 
stakeholders internos que fica a maior indicação de possibilidade de melhoria. 
 
Gráfico 8 – Cumprimento da missão da organização 
Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
 
Quadro 29 – Cumprimento da missão da organização segundo o tipo de stakeholder 


































































Não respostas: 5 
Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
 




 Da análise das 21 justificações obtidas a esta questão, concluímos que, de acordo 
com os stakeholders que mencionaram que a associação pode melhorar, “há sempre 
espaço para melhoria” e que “o objetivo de fazer mais e melhor deve estar sempre 
presente, pese embora o trabalho da organização seja já de grande qualidade”. A 
organização deve também privilegiar mais a ação e pode melhorar pelo “aumento da sua 
visibilidade e pela prestação dos seus serviços especializados no tema”. 
 Para que seja possível a melhoria contínua, as mensagens deixadas à instituição 
foram sobretudo de votos de bom trabalho (42) (quadro 30). Algumas foram também as 
sugestões deixadas (cinco) e temos também alguns stakeholders que nada têm a apontar 
(dois).  
 
Quadro 30 – Mensagens deixadas à organização segundo o tipo de stakeholder 














































































Fonte: Inquéritos por questionário aplicados aos key stakeholders 
 
 Os votos de continuação de bom trabalho incidem essencialmente sobre o bom 
trabalho realizado por parte da instituição e na congratulação pelo caminho realizado e 
pelo esforço e trabalho conseguido com votos de força para continuar a proporcionar 
uma melhoria para o campo do terceiro setor e de muito sucesso. 
 As sugestões deixadas por parte dos stakeholders permitem o crescimento da 
associação, e por isso, é de todo importante mencioná-las: um dos associados diz ser 
importante auscultar com regularidade os stakeholders e se possível no final de cada 
trabalho desenvolvido; um dos voluntários diz-nos que um maior “envolvimento de 
outros/novos elementos, uma maior divulgação do trabalho desenvolvido, será a 




“receita” para uma associação mais próxima de cumprir a sua missão”; um outro 
associado diz-nos que a organização deve “continuar a ser coerente e persistente nos 
princípios singulares do terceiro sector e a promovê-los de forma efetiva e inovadora 
nas organizações que o constituem”. 
 Um dos clientes deixa como sugestão o “desenvolvimento de eventos, projetos, 
ações de sensibilização fora do grande Porto, em parceria com as entidades com as 
quais a associação tem vindo a estabelecer contacto noutras zonas do país”.  
 Por último, um dos parceiros da organização aproveita para manifestar a sua 


























 Se em 2001 muitas organizações do terceiro setor eram consideradas “parentes 
pobres da economia, sendo o estereótipo destas organizações composto, entre outros, 
por traços como: pouco profissionalismo da gestão, reduzido rigor das suas estruturas e 
processos, fraca autonomia financeira resultante da ausência de orientação para os 
resultados em virtude de a sua missão ser, ela própria, uma justificação suficiente para a 
sua existência” (Nunes, Reto & Carneiro, 2001:99), nos nossos dias já não é assim. 
 O aumento da visibilidade e do interesse sobre as organizações do terceiro setor 
fez com que surgissem metodologias e instrumentos desenhados especificamente para 
análise e apoio à ação destas organizações de acordo com as características e os desafios 
estratégicos de cada uma. 
 Um exemplo dessas metodologias é o social accounting que se insere na 
problemática da accountability, isto é, da prestação de contas. O processo de prestação 
de contas económicas, sociais e ambientais (social accounting) facilita a avaliação e 
permite a produção de contas sociais que, quando auditadas, podem ser publicadas 
como um relatório de auditoria social (Social Audit Report) para efeitos de 
informação/comunicação interna e externa (Pearce & Kay, 2005). 
 Daqui decorre então a metodologia por nós aplicada que nos permitiu ao longo 
do estágio perceber que a entidade acolhedora de estágio é uma organização em 
crescimento.  
 Para o primeiro objetivo específico deste relatório, o de realizar avaliação do 
período 2010-2013 da associação foi-nos permitido tirar várias elações por forma a 
perceber-se se a instituição concretizou ou não a aposta estratégica para o triénio de 
2010 a 2012 e que consistia em consolidar a sua identidade, afirmar o seu papel na área 
de atuação da promoção do conhecimento e reconhecimento do terceiro sector e do 
empreendedorismo social e criar e implementar uma estratégia consistente de 
sustentabilidade económico-financeira. 
 Através de um espaço de participação cívico-política com base numa estrutura 
organizacional do terceiro setor regulada por instrumentos normativos e jurídicos o mais 
ajustados possível aos seus princípios e dinâmicas de funcionamento bem como à 
necessidades do projeto coletivo em geral, podemos afirmar que a meta de consolidar a 
identidade da instituição foi cumprida. 




 O nível de atividade da organização em termos de presença muito significativa 
em comunicações e workshops públicos (37) com especial destaque para os anos de 
2012 e 2013 que somam 25 em seminários e workshops o papel absolutamente 
estruturante do projeto P1 na formação de investigadores, no aumento e fundamentação 
do conhecimento, na consolidação de uma visão eclética teórica e ideologicamente 
fundamentada do empreendedorismo social, a preparação para o quadro político e 
financeiro da inovação social; o reconhecimento externo da importância e qualidade da 
investigação; alargamento do tipo, quantidade e escala dos stakeholders da organização 
tamo nível da afirmação do papel da organização na área de atuação da promoção do 
conhecimento e reconhecimento, tudo isto faz-nos perceber que a meta de afirmação do 
papel da organização foi também concretizada. 
 No triénio em análise, a instituição realizou uma atualização e uma melhoria 
contínua dos instrumentos de gestão financeira (indicadores de planeamento e relatórios 
de contas; sistemas contabilísticos, software, exercícios de viabilidade). Paralelamente a 
isto consolidou a sua estrutura formal com a entrada de um TOC e foi certificada pela 
DGERT como entidade formadora e adquiriu o estatuto de ONGD. Restitui-se um 
fundo de reserva, outrora gasto, com o valor das quotas e joias desde o início da 
instituição e só em 2013 foram realizadas mais candidaturas/propostas de trabalho (17) 
do que no triénio 2007-2009 (15). Na totalidade do triénio 2010-2013, foram realizadas 
26 candidaturas pela organização. Por tudo isto, podemos dizer que esta meta foi 
também alcançada pela organização. 
 Passando já para as principais conclusões sobre o nosso segundo objetivo 
específico da consulta efetuada ao stakeholders da organização verificamos que do total 
de inquiridos as questões mais valorizadas foram as relações de confiança e lealdade por 
parte dos os associados e estagiários e os clientes, o respeito por regras de ética e 
deontologia profissional pela totalidade dos parceiros e dos estagiários e a maioria dos 
associados e rigor e profissionalismo de resposta aos compromissos de trabalho pelos 
estagiários e parceiros da organização.  
As questões menos valorizadas pelos inquiridos foram a realização de 
intervenções adequadas às necessidades dos contextos e destinatários (organização de 
eventos/comunicações, dinamização de workshops, formação, consultoria, estudos, 
avaliação). São os associados e os investigadores/colaboradores que vêm a associação 
como mais capaz desta realização, para a estimulação e mobilização para a mudança e 
para a introdução de novas práticas.  




 No que diz respeito ao aceder a informação regular a maioria dos stakeholders 
afirma receber informação regular sobre as atividades desenvolvidas pela associação 
apenas “algumas vezes”. O principal meio através do qual recebem a informação sobre 
as atividades que a associação desenvolve é o e-mail e aquele pelo qual acedem a menos 
informação é o Facebook. A informação através do e-mail chega a todos os 
stakeholders internos (associados, voluntários e estagiários), mas não à totalidade dos 
parceiros o que talvez nos leve a crer que seja necessária uma revisão dos contactos na 
mailing-list da organização, no âmbito da reformulação da estratégia de comunicação 
externa. A informação através do site é mais acedida por associados e clientes e a 
informação através do Facebook chega sobretudo aos estagiários. 
Quando questionados sobre as atividades promovidas pela instituição em que já 
participaram verificamos que as atividades mais participadas pelos stakeholders são os 
eventos de promoção de conhecimento, os encontros de associados e voluntários e 
colaboradores e dinamização de workshops. As menos participadas são as avaliações e 
consultoria, uma vez que apenas os associados ou investigadores/colaboradores a elas 
têm acesso. Em síntese, o nível do tipo de stakeholder verificamos que a participação 
dos investigadores/colaboradores se destaca nos estudos, a participação dos clientes 
destaca-se nas atividades de consultoria e a dos parceiros nas atividades de intercâmbio 
internacional.  
Dos stakeholders inquiridos, os parceiros, clientes e voluntários gostariam de 
desenvolver outras atividades sendo que alguns mencionaram que gostariam de 
desenvolver atividades de capacitação como formações, estudos, projetos, workshops e 
comunicações e um aproveitou ainda para manifestar a sua intenção em estreitar 
parcerias entre instituições do terceiro sector/trabalho em rede. 
 Numa perspetiva avaliativa da qualidade das relações estabelecidas com a 
organização a maioria considera-a como excelente. Contudo, há casos de instituições 
que a avaliam com um “insuficiente” o que poderá ficar a dever-se à relação 
privilegiada que estabeleceram individualmente para com um membro da direção por 
força das regras de contratação de programa da associação. 
 A organização apresenta-se como cumpridora da sua missão, mas alguns são os 
stakeholders que afirmam que esta pode ainda melhorar, pois deve haver sempre espaço 
para a mudança.  
Aquilo que os stakeholders mais valorizam ao nível dos aspetos positivos da 
associação é sobretudo o rigor, o profissionalismo, a disponibilidade e a persistência, a 




conjunção do conhecimento teórico e prático consolidado, a facilidade de comunicação 
e um grande dinamismo e vontade de fazer mudanças.  
Os aspetos negativos da foram a frágil sustentabilidade económica da 
associação, o pequeno núcleo de trabalho, a necessidade de mais recursos humanos, o 
não conseguir responder a todas as solicitações deixando-as cair por falta de recursos 
humanos, o excesso de trabalho voluntário e a invisibilidade da atividade. 
 As mensagens deixadas à organização foram sobretudo de votos de bom trabalho 
(42) mas houve espaço para deixarem algumas sugestões (cinco).  
 Antes de terminarmos gostaríamos de sugerir que a organização realize uma 
consulta aos seus stakeholders no final de cada atividade realizada, por forma a limar 
arestas na sua atividade e contribuir para a sua melhoria constante tendo sempre 
presente aquilo que as suas partes interessadas pensam sobre si, se estão ou não 
satisfeitas com a sua atividade. 
 Do estágio realizado gostaríamos de mencionar que apesar das dificuldades 
inerentes ao contacto com uma nova temática e da dificuldade em sintetizar um 
conjunto alargado de informação este permitiu-nos desenvolver e adquirir 
conhecimentos e competências respeitantes a cada prática junto de alguém com uma 
vasta experiência e ter uma visão mais alargada das relações que se estabelecem entre si 
bem como das potencialidades decorrentes de uma prestação de contas e desenvolver 
uma grande relação de proximidade com as pessoas internas à organização.  
 O estágio possibilitou-nos um conhecimento do terceiro setor que não tínhamos 
até então e todas as atividades que desenvolvemos foram importantes para o nosso 
percurso não só pelas condições que nos foram proporcionadas, como também pelo 
retorno que, de uma forma ou de outra, obtivemos da entidade acolhedora de estágio e 














AccountAbility (1999) –  AA1000 Framework Overview. London 
ALBUQUERQUE, António C. C. de (2006) – Terceiro Setor: história e gestão 
de organizações. São Paulo, Summus. 
ALMEIDA, José Carlos F. (2001) – Em defesa da Investigação-acção. 
SOCIOLOGIA, PROBLEMAS E PRÁTICAS, n.º 37, pp. 175-176. 
ALMEIDA, Vasco (2005) – A Lógica Socio-Económica do Terceiro Sector. 
Interacções número 8, pp. 55-82. 
ALMEIDA, Vasco (2011) – Estado, mercado e terceiro setor: a redefinição das 
regras do jogo. Revista Crítica de Ciências Sociais, 95. Pp.85-104 
AMADO, M. (2007) - Qualificar o Terceiro Sector: Uma perspectiva de 
formação. Vez e Voz - Inovação e Qualidade no Terceiro Sector, nº 1, Série II, Ano 
XV, Dezembro, pp. 51-56 
ANDRADE, M.A. & FRANCO R.C. (2007) - Economia do Conhecimento e 
Organizações Sem Fins Lucrativos. Porto: Sociedade Portuguesa de Inovação 
AZEVEDO, Carlos; FRANCO, Raquel Campos & MENESES, João 
Wengorovius (Coord.) (2010) - Gestão de organizações sem fins lucrativos: o desafio 
da inovação social. Porto. Imoedições - Edições Periódicas e Multimédia 
BARRETT, Mark (2001) - A Stakeholder Approach to Responsiveness and 
Accountability in Non-Profit Organisations. Social Policy Journal of New Zealand, 
Issue 17, pp. 36-51. 
CAPUCHA, Luís (1990) – Associativismo e modos de vida num bairro de 
habitação social. Sociologia: Problemas e práticas, nº8, pp.29-41. 
CASES (2012) – Geração Coop – Despertar para o Cooperativismo. Lisboa. 
CHAVES, Rafael & MONZÓN, José Luis (2007) - A Economia Social na União 
Europeia - Síntese, International Center of Research and Information on the Public and 
Cooperative Economy (CIRIEC) e Comité Económico e Social Europeu 




CERDEIRA, Maria da Conceição & PADILHA, Maria Edite (1988) - As 
estruturas sindicais portuguesas - Uma análise evolutiva 1933 a Abril 1984. Lisboa. 
Ministério do Emprego e da Segurança Social. 
 
COUTINHO, C.; SOUSA, A.; DIAS, A.; BESSA, F.; FERREIRA, M.; VIEIRA, 
S. (2009) - Investigação-acção: metodologia preferencial nas práticas educativas. 
Psicologia, Educação e Cultura, XIII (2): 455-479. 
 
DEFOURNY, J. (1987) – Origenes, contextos y funciones de um tercer grand 
setor. In J. Mónzon e J. Defourny (Eds) Economía Social: entre economia capitalista y 
economía pública. España: CIRIEC 
 
DESHAIES, Bruno (1997) – Metodologia da Investigação em Ciências 
Humanas. Lisboa: Instituto  Piaget 
 
EVERS, Adalbert; LAVILLE, Jean-Louis; et al. (2005) - Defining the third 
sector in Europe, in Evers, Adalbert; Laville, Jean-Louis (Eds.). The Third Sector in 
Europe (p. 11-42). Reino Unido: Edward Elgar. 
 
FRANCISCO, Luís & ALVES Maria do Céu (2010) - A Necessidade de 
Informação dos Stakeholders das Organizações Sem Fins Lucrativos: uma 
Responsabilidade, um Desafio a Vencer e a Busca de Soluções. Publicações on-line das 
Actas do XIV Encuentro. Coimbra 
 
FRANCO, Raquel C. (1999) – To serve the Pubic Interest and Preserve the 
Public Trust – The quest for Accountability in the Third Sector. Tese de Mestrado: 
Universidade de Bath, Reino Unido. 
 
._______________ (2004) - A Ética e as Organizações da Sociedade Civil. A 
questão da prestação de contas (“accountability”) no terceiro sector. Atas do VIII 
Congresso Luso-Afro-Brasileiro de Ciências Sociais. Coimbra 
 




._______________ (2005) - Defining the Nonprofit Sector: Portugal. Working 
Papers of the Johns Hopkins Comparative Nonprofit Sector Project, No. 43. Baltimore: 
The Johns Hopkins Center for Civil Society Studies 
 
FREEMAN, R. E. (984) – Strategic management: A stakeholder approach. 
Boston: Pitman/Ballinger 
 
GLOBAL REPORTING INITIATIVE (2012) – Pontos de Partida - Relatórios 
de Sustentabilidade da GRI: Quanto vale essa jornada? Holanda. 
 
INE (2013) – Contas Satélite da Economia Social 2010. Lisboa 
 
KETELE, Jeam-Marie de; ROEGIERS, Xavier (1999) - Metodologia de Recolha 
de Dados: fundamentos dos métodos de observação, de questionários, de entrevistas e 
de estudo de documentos. Instituto Piaget, Lisboa: Col. Epistemologia e Sociedade 
 
LEITÃO, Simão Cardoso, RAMOS, Gustavo Pereira Joaquim & SILVA, 
Alexandre (2009) - Uma caracterização do associativismo confederado em Portugal. 
Almada. Edição Confederação Portuguesa das Colectividades de Cultura, Recreio e 
Desporto. 
 
MARTINHO, Ana Luísa (2011) – Culturas organizacionais: pistas para a 
aplicabilidade do conceito às organizações do terceiro sector. Tese de Mestrado em 
Sociologia: Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 
 
NUNES, F.; RECTO, L. & CARNEIRO, M. (2001) – O Terceiro Sector em 
Portugal: delimitação, caracterização e potencialidades. INSCOOP, Lisboa. 
 
ORNELAS, José H. & MONIZ, Maria João Vargas (2007) – Parcerias 
comunitárias e intervenção preventiva. Análise Psicológica [online], Volume 25, nº1, 
pp.153-15 
 ORGANIZAÇÃO  (2010) – Plano de atividades e orçamento. 
 
 ._______________  (2010) – Relatório de atividade e contas. 





 ._______________  (2010) – Relatório de avaliação da iniciativa I1. 
 
 ._______________  (2010) – Relatório de avaliação trienal 2006-2009 e 
(re)planificação de 2010-2012. 
 
 ._______________  (2011) – Plano de atividades e orçamento. 
 
 ._______________  (2011) – Relatório de atividade e contas. 
 
 ._______________  (2011) – Relatório de avaliação da iniciativa I1.  
 
 ._______________  (2012) – Plano de atividades e orçamento. 
 
 ._______________  (2012) – Relatório de atividade e contas. 
 
 ._______________  (2012) – Relatório de avaliação da iniciativa I1. 
 
 ._______________  (2013) – Boletim interno. 
 
 ._______________  (2013) – Boletins informativos 
 
 ._______________  (2013) – Portefólio 
 
O’DWYER, B. & UNERMAN, J. (2010) - NGO Accountability and 
Sustainability Issues in the Changing Global Environment. Public Management Review, 
Vol. 12, Issue 4, pp. 475-486. 
 
PEARCE, John & KAY, Alan (2005) – Social Accounting and Audit – The 
Manual. Social Audit Network. 
 
PERETZ, Henry (2000) - Métodos em sociologia. Lisboa: Temas e Debates. 
 




PINTO, Filipe (2012) – Accountability nas Ongd – Conceito e perspectivas, 
tipologias e prioridades. Africana Studia, pp. 41-59. 
 
._______________ (2011)- Accountability nas ONGD - priorização de 
stakeholders: tarefa impossível ou imprescindível? 6ª edição I1: Porto 
 
QUINTÃO, Carlota (2004) – Empresas de Inserção e renovação do terceiro 
sector – notas em torno das problemáticas e desafios no contexto da União Europeia. 
Porto: Universidade do Porto. Faculdade de Letras. Instituto de Sociologia.  
 
._______________ (2011) – O terceiro sector e a sua renovação em Portugal. 
Uma abordagem preliminar. Porto: Universidade do Porto. Faculdade de Letras. 
Instituto de Sociologia. 
 
QUIVY, Raymond; CAMPENHOUDT, Luc Van (1998) - Manual de 
investigação em ciências sociais. 2.ª ed. Lisboa: Gradiva.  
 
RICARDO, J. (2007) - Terceiro Sector e Economia Social e Solidária: Algumas 
pistas para reflexão. Vez e Voz - Inovação e Qualidade no Terceiro Sector, nº 1, II 
Série, Dezembro, pp 57-64.  
 
ROQUE, Ana (2010) – Partes interessadas e as OSFL. Inspire. In: AZEVEDO, 
Carlos, FRANCO, Raquel Campos; MENESES, João Wengorovius (Coord.) (2010) - 
Gestão de organizações sem fins lucrativos: o desafio da inovação social. Porto. 
Imoedições - Edições Periódicas e Multimédia, Lda pp. 209-227 
 
SALAMON, L. M; SOKOLOWSKI, S. W., HAIREL, E. M. H., & TICE H. S. 
(2012) – Portugal’s Nonprofit Sector in Compaative Context. John Hopkins Center for 
Civil Society Studies. 
SALVATORE, V. (2004) - A Racionalidade do 3º setor. In VOLTOLINI,R., 
Terceiro Setor, Planejamento e Gestão São Paulo: Senac, pp. 17-34. 
 




TEIXEIRA, Paulo (2010) - Avaliação nas OFSL. Logframe. In: AZEVEDO, 
Carlos, FRANCO, Raquel Campos; MENESES, João Wengorovius (Coord.) (2010) - 
Gestão de organizações sem fins lucrativos: o desafio da inovação social. Porto. 




Decreto-Lei n.º 14/80, de 26 de fevereiro 
Decreto-Lei n.º 489/82. DR 298/82 SÉRIE I, de 11 de maio 
Decreto-Lei n.º 618/75. DG 261/75 SÉRIE I, de 1975-11-11 
Decreto-Lei n.º 72/90 de 3 de março - Regime jurídico das associações mutualistas 
























































   
     dia começou bem 
cedo, mas a sessão de 
abertura do seminário apenas se iniciou 
à 9h40. Este encontro, promovido pela 
Delegação de Braga da Cruz Vermelha 
Portuguesa, contou com vários ilustres e 
investigadores na área da economia 
social e organizações sociais mas 
igualmente com exemplos de 
iniciativas e práticas de várias empresas 
sociais. 
A sessão de abertura contou com 
a presença de Armando Osório, 
presidente da Delegação de Braga da 
Cruz Vermelha Portuguesa que 
começou por referir a importância 
destes acontecimentos para o mundo 
do empreendedorismo social e 
recorreu ao plano da Estratégia 20/20 
para sustentar que a saída da crise que 
vivemos atualmente passa por procurar 
eliminar as desigualdades com a ajuda 
da sociedade civil e desenvolver 
estratégias de gestão das organizações 
do terceiro setor.  
Já Ivo Domingues, coordenador do 
Núcleo Distrital de Braga da EAPN 
Portugal, afirmou que era urgente 
apurar a responsabilidade destas 
organizações. 
 
Prosseguindo com a jornada de 
trabalho, a mesa 1 intitulada “Gestão e 
Sustentabilidade das organizações do 
Terceiro Setor” contou com a 
moderação de Gilda Torrão, diretora-
geral da Associação de Solidariedade 
e Ação Social de Santo Tirso (ASAS), 
que começou por apresentar os 
intervenientes: de novo, Ivo Domingues 
e Américo Mendes.  
Para o professor Ivo Domingues, a 
responsabilidade social das 
organizações (RSO) funciona como 
resposta adaptativa das empresas à 
competição comercial e às 
expectativas das entidades 
interessadas, os stakeholders.  
Menciona ainda que as decisões 
sobre a RSO devem ser tratadas como 
decisões de investimento e a melhoria 
no desempenho da RSO está 
positivamente associada ao 
desempenho económico, a duradoiras 
vantagens competitivas, a melhor 
avaliação das organizações no 
mercado e à melhoria 
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de satisfação dos empregados. 
Terminando a sua intervenção, 
menciona ainda que as organizações 
só são sustentáveis se forem 
eficientemente geridas. 
 Numa perspetiva das 
especificidades económicas das 
organizações sociais temos o Professor 
Américo Mendes da Universidade 
Católica Portuguesa do Porto. Do seu 
ponto de vista o conceito de 
Organizações do Terceiro Setor não é o 
mais indicado, substituindo-o por um 
conceito alternativo, o de 
Organizações de Economia Social.  
Para Américo Mendes, os fatores 
de sustentabilidade destas 
organizações passa pela 
racionalidade, isto é, melhorias de 
eficiência, pela complementaridade, 
uma maior solidariedade entre 
associações, pelo encontro de novas 
ideias com os recursos disponíveis, 
proactividade e inovação, pela 
democraticidade, transparência, 
qualidades profissionais e humanas e 
ainda pela identidade. 
Tal cenário que ocorre nas nossas 
organizações sociais advém de um 
defeito cultural decorrente de uma 
fraca cultural coletiva para enfrentar 
problemas coletivos. Assim, “temos 
dificuldade em nos organizar 
coletivamente para ações 
permanentes e regulares”.  
 
A manhã já ia a meio quando se 
iniciou a mesa 2 sobre a discussão das 
“Oportunidades e potencialidades do 
empreendedorismo social”, moderada 
pela diretora da revista Impulso Positivo, 
Raquel Campos Franco, que contou 
com a presença da A3S, com a 
Carlota Quintão e Nelson Pereira, do 
Instituto de Empreendedorismo Social 
(IES). 
A intervenção de Carlota Quintão 
foi no sentido de dar pistas acerca da 
investigação e intervenção no domínio 
do empreendedorismo social em 
Portugal, levada a cabo pela A3S. 
Apresentaram-se os principais 
resultados do estudo que se fez a nível 
nacional intitulado “Empreendedorismo 
Social em Portugal: as políticas, as 
organizações e as práticas de 
educação/formação”. O projeto surge 
em 2008, com o propósito de produzir 
teoria e empiría sobre o 
empreendedorismo social em Portugal, 
uma vez que havia um 
desconhecimento do assunto do que 
era e igualmente, uma necessidade de 
consolidar os conhecimentos já 
adquiridos. Teve como principal 
objetivo analisar 89 organizações do 
terceiro setor onde se pôs em prática 
um conjunto de instrumentos na área 
dos modelos de gestão e dos modelos 
de intervenção que poderão ter 
impactos mais fortes do que as 
organizações que não optaram por 
este modelo de gestão.  




Para analisar e caracterizar 
iniciativas de empreendedorismo social 
por todo o país, recorreu-se a uma 
metodologia de investigação 
participativa que teve a duração de 
três anos, envolvendo os stakeholders 
com as conclusões do projeto para 
construir orientações práticas 
concretas para desenvolver o 
empreendedorismo social português. 
Apresentando algumas conclusões 
do estudo realizado sobre a temática, 
Carlota Quintão afirma que novas 
práticas de Gestão de Recursos 
Humanos participativas e de 
delegação começam a ser aplicadas. 
As práticas socialmente 
empreendedoras começam também a 
serem direcionadas para a 
sustentabilidade financeira, contudo 
existe uma fragilidade, a de prestação 
de contas.  
De enorme relevância está 
também o facto de o conceito de 
concorrência prevalecer sobre o de 
parceria, pois se os fins são sociais, 
deveria prevalecer o último. A 
fundadora da A3S sugere ainda que se 
consultem as recomendações no 
seminário de encerramento em 
empsoc.net.  
O investigador Nelson Pereira deu 
a conhecer a relação do 
empreendedorismo social e o 
desenvolvimento sustentável. A sua 
participação no seminário também se 
deve a dar a conhecer o projeto Mapa 
de Inovação e de Empreendedorismo 
Social (MIES), liderado pelo Instituto de 
Empreendedorismo Social (IES), que 
procura descobrir e mapear as 
iniciativas inovadoras procurando a 
criação de conhecimento, usando 
uma metodologia de proximidade com 
as comunidades locais. Para o IES, o 
empreendedorismo social é o processo 
e procura de implementação de 
soluções inovadoras e sustentáveis 
para problemas importantes, o que se 
traduz na inovação social criando-se 
respostas mais efetivas.  
Para Nelson Pereira “muitos dos 
empreendedores sociais simplesmente 
não sabe que o são”. Neste sentido, o 
objetivo é identificar e mapear 
modelos de negócio transformadores e 
com potencial de crescimento 
permitindo também levantar as 
necessidades e potencialidades do 
setor social. Apresenta assim vários 
exemplos, como as Histórias da 
Ajudaris, o Projeto Alcokart e o 
Bootcamp.  
No debate, as dúvidas dirigem-se 
essencialmente para Dra. Carlota e 
para a dimensão do prestar contas. 
Esta é uma dimensão que tem que ver 
com o olhar também para outras 
dimensões da sustentabilidade e tem 
que ver também com a avaliação dos 
resultados. A prestação 




de contas não é só perceber de onde 
vem o dinheiro, em que atividades e 
públicos ele é aplicado, mas também 
que resultados se obtêm, qual o efeito 
a intervenção. 
Concluímos portanto, que são inúmeras 
as definições de Empreendedorismo 
Social.  
 
Assim chega-se ao intervalo para o 
almoço que devido a alguns atrasos 
está já mais curto. 
 
 
Chegadas as 14h30, temos a 
conferência com Jordi Estivill sobre 
Empresas Sociais na Europa, com 
moderação de Carlota Quintão, da 
A3S.  
Para Jordi, não temos Empresas 
Sociais são antes iniciativas sociais na, 
pois o capital não tem o mesmo papel 
das empresas capitalistas. Nestas 
iniciativas há sempre uma articulação 
entre economia social e 
desenvolvimento local. As empresas 
sociais são iniciativas que produzem 
bens e serviços que vende no mercado 
público ou privado e que obtêm 
resultados que não remuneram o 
capital.  
Numa visão cronológica, o 
professor referiu que a partir dos anos 
70, aumentam os apoios a estas 
empresas que adquiriram uma vertente 
de ajuda aos problemas relacionados 
com incapacidades juvenis. É só nos 
anos 80 e 90 que estas empresas 
conseguem sustentar o seu 
ordenamento jurídico. 
A discussão das empressas sociais 
na Europa só chega na segunda 
metade dos anos 90 através do Livro 
Branco de Delors. Então, é nos anos 
1997 e 1998 que há um 
reconhecimento dos empresas sociais e 
da economia social podendo falar 
assim num terceiro sistema de emprego 
que alberga cooperativas, 
associações, fundações e 
mutualidades. 
Uma outra característica é que 
estas empresas têm sistemas 
democráticos de decisão. Contudo, 
nem sempre o mesmo critério se aplica 
e por isso muitas tomam caminhos 
diferentes. Num balanço ao nível 
Europeu, Jordi afirma que as empresas 
sociais são criadoras de emprego, mas 
quando o mercado de trabalho é 
expansivo. Em contextos de crise 
económica, elas mantêm trabalho 
mais do que as empresas capitalistas, 
pois resistem mais, têm uma 
mortalidade menor. Elas são 
qualificadoras e formadoras, mas têm 
dificuldade em trabalhar em altas 
tecnologias, isto é, qualificam até certo 
limite.  
Têm também efeitos positivos no 
território pois não se deslocaliza e 
consomem produtos locais, fazendo 
parte de uma economia informa, têm 
impacto positivo no desenvolvimento 
territorial e local. Porém, nem sempre 
diminuem a pobreza, pois a extrema 




pobreza em sempre é incorporada nas 
empresas sociais. Esta é uma 
componente que também depende 
do caráter de cada organização e da 
sua missão.  
 As empresas sociais tentam 
melhorar as condições de trabalho e 
têm como preocupação geral a 
qualidade de vida. Mas não existe uma 
resposta muito clara no que concerne 
à contribuição para o desenvolvimento 
económico. Jordi diz que para 
determinados territórios e em 
determinadas situações, podem ser 
alavancas para a economia local. 
 As empresas sociais são no 
entanto, pouco inovadoras, pois 
segundo as suas palavras “já fazem 
muito, sobrevivendo”. Algumas têm 
elementos de inovação do ponto de 
vista do espaço, tempo (introduzindo 
novidades) ou de organização. “São 
inovadoras na tentativa de fazerem 
com que outra vida seja possível.”  
 
 
Já no final da tarde, deu-se o início 
da mesa 3 intitulada “Empresas sociais: 
iniciativas e práticas” pretendendo-se 
dar a conhecer várias iniciativas do 
terceiro setor, moderanda pelo 
administrador do Factory, Tiago 
Sequeira.  
A primeira intervenção foi feita 
pela Claúdia Oliveira do Espaço T, com 
o projeto “Loja da Felicidade”. Com o 
apoio da Fundação Calouste 
Gulbenkien, esta loja resulta da 
capacidade de promover a felicidade 











 De seguida, Renata Neves da 
Associação CAIS, apresentou o projeto 
“Cais Recicla” em que tem como 
principal objetivo capacitar pessoas 
em situação de pobreza e exclusão de 
forma a reutilizar produtos, sendo a 
preocupação principal a 
responsabilidade social. Com o apoio 
da UNICER, conseguiram reunir os 
desperdícios industriais para assim 
serem levados para um atelier de 
design onde são construídos vários 
objetos para serem postos à venda 
numa loja na Casa da Música. A mais 
valia deste projeto é a rede em que 
participam indivíduos (designers, 
trabalhadores da CAIS e indivíduos que 
produzem) e empresas, que são ao 
mesmo tempo clientes e fornecedores.  
 A última intervenção esteve a 
cargo de Luís Roque, diretor técnico 
pedagógico da CERCI Fafe, que nos 
falou da integração profissional das 
pessoas com deficiência. Na sua visão, 
integrar é possível mas a mudança de 
Ilustração 1 - Loja da Felicidade, Espaço T 
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mentalidades é difícil de se conseguir 
nas empresas. É necessário fomentar 
empatia e relações com a 
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 Jornada pela Cidadania é 
uma iniciativa realizada no 
Dia Internacional para a 
irradicação da pobreza e que tem 
como principal objetivo celebrar o Ano 
Europeu dos Cidadãos 2013. Pretende-
se sensibilizar a comunidade para a 
importância da construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária e 
para tal, é necessário que todos 
participem nesta jornada para se 
refletir e consciencializar para a 
importância de se ser cidadão.  
 A manhã já estava a terminar 
quando chegamos à Praça de 
Batalha, o centro da iniciativa e onde 
várias atividades se encontravam e 
decorriam em simultâneo. Podemos 
perceber que os sujeitos presentes são 
sobretudo turistas entre os trinte e os 
sessenta anos, que estão curiosos sobre 
o que se passa e estão atentos ao 
palco, em que a Tuna da Universidade 
Sénior de Gondomar está a atuar. 
Podemos perceber que outros curiosos 
se encontram sentados de lado do 
palco a observar a dinâmica na praça, 
sendo na sua maioria idosos e, à 
medida que a atuação iria 
decorrendo, mais pessoas se juntam na 
praça. A praça tem muito movimento, 
quer de turistas quer de sujeitos que 
estão na sua rotina de casa-trabalho. 
São estas pessoas que apenas param 
uns momentos mas de seguida voltam 
a caminhar para prosseguir com o seu 
dia. 
 A iniciativa acolhe um conjunto 
de atividades que vão desde ao 
teatro, a exposições, tertúlias, 
campanhas e música. À volta do 
palco, concentrado em frente à igreja 
da Batalha, tem diversos expositores 
com informação das organizações 
envolvidas na jornada, como a EAPN, A 
ANE, Cidadania e Género, entre outras. 
Estes placares conseguem destacar-se 
o que leva os sujeitos a irem ler no 
sentido de se informarem sobre o que 
se está a passar.  
 Já do lado das paragens dos 
autocarros da cidade, temos o posto 
de atendimento e diversas atividades 
que decorrem durante todo o dia 
como por exemplo a Carrinha equipa 
de rua da AMI, o livro gigante “Era uma 
vez a cidadania…”, o mural “Eu sou 
cidadania” e ainda, o Projeto 
Cidadania e Género que ofereceu 
bonés, blocos de notas e porta-chaves, 
o que chamou a atenção de várias 
pessoas. Como exposições temos “Ser 
Cidadão é…” do Centro de 
Reabilitação Profissional de Gaia, onde 
estão presentes várias figuras humanas 
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que refletem caraterísticas de 
cidadania para o futuro.  
 Uma das tertúlias que podemos 
assistir na Casa da Beira Alta, intitulava-
se Histórias da AJUDARIS – Pontes para 
o futuro, dinamizada pela professora 
Sónia Cruzeiro, do Agrupamento de 
Escolas Eugénio de Andrade e que 
contou com a presença de cinco 
crianças que participaram no projeto. 
Este projeto tem como principal 
objetivo envolver várias crianças na 
redação de histórias que resultou na 
publicação de um livro sobre a 
cidadania. Estamos, no fundo, a refletir 
sobre a pobreza e a exclusão social. 
Este projeto com cinco anos, articula a 
vertente pedagógica com a vertente 
social, onde a metodologia de 
escrever a história difere de escola 
para escola. Os alunos desenvolvem 
competências de leitura e escrita mas 
igualmente, ajudam crianças 
desfavorecidas com o montante 
recolhido da venda do livro.   
 A segunda parte da conferência 
foi marcado pelas intervenções das 
crianças que relataram como 
encararam esta experiência e como se 
desenvolveu o processo. Com as 
histórias, tentam que as crianças 
reflitam sobre os problemas sociais e 
uma das questões que salientaram foi a 
necessidade de ajudar os outros que 
não têm tantas possibilidades 
monetárias. Referem ainda, a 
motivação que ainda têm para 
continuar a escrever mais histórias pelo 
facto de puderem ajudar.  
 Nas suas intervenções, as 
crianças relatavam vários episódios em 
que tiveram em contacto com a 
pobreza sendo que uma delas referiu 
mesmo que o que mais a chocou foi a 
falta de alimentação, de higiene e de 
dormir em cartões na rua. Para além 
disto, através do livro perceberam a 
diferença entre pobreza monetária de 
pobreza afetiva acabando por concluir 
que naquelas famílias onde não 
existem problemas monetários, podem 
existir crianças sem afeto.  
 Temos um mundo altamente 
tecnológico mas que, através disso, 
estamos cada vez mais pobres. A 
pobreza é um tema muito vasto, onde 
as crianças apenas têm noção 
monetária mas que através deste 
projeto, já ensinam acerca da escassez 
dos recursos. A tertúlia terminou com 
uma questão importante: então, o que 
é ser cidadão? É ajudar, ter respeito 
pelos outros e estas crianças mostram 










A segunda tertúlia realizada no mesmo 
espaço tinha como principal objetivo 
refletir acerca do Bem-estar infantil, 
dinamizada pelo Sérgio Araújo da 
EAPN. Assim que o dinamizador chegou 
à sala, alterou a disposição das 
cadeiras para fazer um círculo em que 
tanto os intervenientes como os 
participantes poderiam visualizar-se. 
Esta tertúlia teve ainda o propósito de 
lançar a Revista Rediteia, um produto 
da rede de pobreza infantil, com um 
conjunto de artigos que se relacionam 
com a pobreza infantil e a juventude. 
Esta revista contou com os contributos 
de vários sujeitos, sendo que três deles 
estavam presentes na tertúlia: o próprio 
Sérgio Araújo enquanto membro da 
EAPN Portugal, Maria do Céu Brandão 
da Associação de Solidariedade e 
Ação Social (ASAS) de Santo Tirso e 
Maria José Vicente da Rede Anti-
Pobreza. 
 Sérgio Araújo escreveu um artigo 
acerca da análise às instituições de 
acolhimento na União Europeia. Em 
2000, com a Estratégia de Lisboa fala-
se no objetivo de acabar com a 
pobreza mas atualmente, sabemos 
que não foram alcançados os objetivos 
propostos e é neste ano, que os direitos 
da criança são vinculados às leis dos 
países europeus. Assim, abriu-se o 
debate para as questões relacionadas 
com a pobreza infantil no sentido de a 
prevenir e combater. A ideia era 
envolver as próprias crianças na 
discussão e saber o que queriam 
propor relativo a este tema. Neste 
sentido, sai uma proposta aos Estados-
Membros para a irradicação da 
pobreza infantil e promoção do bem-
estar. Há, assim, uma preocupação em 
incluir grupos de crianças específicos 
na discussão, como por exemplo de 
etnia cigana ou em cuidados 
alternativos.  
 Toda a evolução que houve 
acaba por ter este resultado que é 
importante, permitindo monitorizar 
estas crianças e que leva aos técnicos 
a refletir. O programa realizado teve 
como eixos o acesso a recursos 
adequados, acesso a serviços de 
qualidade (como a habitação) e o 
direito à participação. As medidas 
propostas não têm tido muita 
aplicabilidade no terreno contudo, o 
Contrato de Desenvolvimento Social 
(CDS) já inclui um eixo acerca da 
pobreza, o que demonstra a aplicação 
da diretriz europeia. 
 A segunda intervenção de Maria 
do Céu Brandão incidiu sobre o 
acolhimento institucional que a ASAS 
executa. A organização tem vinte 
anos, acolhe trezentas crianças em 
que muitas delas foram para a família 
de acolhimento e outras tantas para a 
família de origem. Para ela, a 
experiência deve ser recordada como 
uma situação que não poderia ser 
evitada. Muitos destes jovens 
conseguem guardar recordações dos 
tempos em que viveram. É uma 




satisfação, adianta, ter um feedback 
para saber o que ainda se pode fazer. 
 Não há uma política de 
prevenção eficaz, poucos serviços 
públicos fazem um trabalho correto. 
Sem estas instituições, poucos seriam os 
jovens que tivessem uma trajetória de 
vida sem a presença de desvios. Maria 
do Céu ainda dá um exemplo em que 
um país que deixa que uma criança vá 
ao hospital três vezes não pode ser 
considerado um país desenvolvido nem 
um país em vias de desenvolvimento. 
Progressivamente, vamos deixar de ter 
um estado social para termos um 
estado assistencialista.  
 Durante a tertúlia estiveram 
presentes alguns jovens que estiveram 
a debater estas questões em vários 
momentos, a nível europeu. Num 
primeiro momento, reuniram-se em 
Bruxelas com outros jovens dos estados-
membros com o principal objetivo de 
acabar com a pobreza infantil. Em 
resultado, apresentaram uma petição 
em que pretendiam diminuir o número 
da pobreza europeu. Num outro 
momento, estiveram reunidos para 
debater novamente sobre estas 
questões para no final, resultar um 
projeto, a Revista Speak Up, de forma a 
haver um diálogo constante entre 
adultos e crianças/jovens.  
 A intervenção de Maria José 
Vicente veio acrescentar a esta tertúlia 
o debate acerca das minorias, tendo-
se focalizado no estudo a 
comunidades ciganas que enfrentam 
vários problemas além da pobreza 
nomeadamente, discriminação e 
preconceito. Dá o exemplo de ainda 
haver turmas nas escolas só para estas 
crianças o que acaba por fomentar a 
exclusão social e a não 
interculturalidade. Muitas vezes, esta 
medida é uma forma que o governo 
garanta que estas crianças terminem a 
escolaridade contudo, promove-se o 
aproveitamento escolar mas não a 
inclusão social.  Para além disto, 
vivem em condições habitacionais 
precárias, o que condiciona os projetos 
de vida.  
 Portugal tem uma estratégia para 
a inclusão das comunidades ciganas, o 
que ainda não se viu na prática a sua 
implementação. A oradora acabou 
por ressalvar que é preciso termos 
consciência social destas questões.  
Tivemos ainda oportunidade de 
assistir ao Workshop “Trabalho Digno e 
Cidadania” no ISCET. Aqui, os indivíduos 
essencialmente jovens alunos do ISCET 
incentivados à participação pela 
professora, vão chegando à medida 
que a hora passa. A sessão inicia-se 
com a intervenção de Júlio Paiva da 
EAPN e Liliana Pinto que esclarecem 
que o âmbito deste workshop se 
prende com o perceber através do 
conceito de trabalho digno se as 
políticas ativas de emprego têm 
realmente respondido a um trabalho 
digno ou não.  
De seguida, Ana Santos da 
Organização Internacional do 




Trabalho, uma agência das nações 
unidas vocacionada para as questões 
do trabalho e que tem como objetivo a 
melhoria das oportunidades de 
trabalho digno e produtivo para 
homens e mulheres em condições de 
liberdade, equidade, segurança e 
dignidade humana. A (OIT) desenvolve 
ainda o seu trabalho no âmbito da 
redução da pobreza e de uma 
globalização justa.  
Prosseguindo para a Mesa 
Redonda, Carlota Quintão como 
moderadora introduz os três tópicos 
essenciais de discussão: o trabalho 
digno enquanto contexto de trabalho 
qualificado e qualificante; a cidadania 
e as políticas ativas de emprego. Neste 
debate são discutidas três perspetivas 
diferentes: a sindical, a empresarial e a 
da investigação.  
Na perspetiva da investigação 
temos o Professor José Varejão da FEP 
que afirma que nas políticas de 
emprego devem estar inseridas 
medidas de emprego e também de 
formação realçando ainda que o que 
está em causa é a eficácia das 
medidas e há uma enorme variedade 
das mesmas o que resulta em prejuízo 
na própria eficácia. As medidas de 
emprego deveriam portanto ser 
colocadas por um lado e a de 
formação por outro para que sejam 
mais eficazes, pois ao nível da 
formação as medidas são muito longas 
o que penaliza a avaliação das 
pessoas e as afasta do emprego. O 
professor conclui ainda que as 
mulheres estão mais favorecidas nas 
medidas de formação, logo estão mais 
afastadas do emprego do que os 
homens, estão mais vulneráveis.  
Numa perspetiva sindical temos, 
João Torres (CGTP) e Clara Quental 
(UGT). João Torres realça o facto de na 
última revisão ao código só os 
trabalhadores perderam, pois o salário 
mínimo de 500€ não foi cumprido. 
Declara ainda que na conceção do 
português o trabalho digno é aquele 
que forneça um salário que permita 
viver em determinadas condições. 
Concluindo a sua intervenção, João 
Torres afirma que os contratos a prazo 
representam uma precariedade, pois 
quando terminados, ao invés dos 
trabalhadores passarem a efetivos, são 
renovados os contractos a prazo pois a 
única saída apresentada seria o 
desemprego. Clara Quental não se 
alonga muito e foca essencialmente a 
questão dos suicídios associados ao 
trabalho.  
Por fim, e numa perspetiva 
empresarial, temos Nuno Biscaya da 
Confederação Empresarial de Portugal 
– CIP, exprimindo que as políticas não 
são solução, mas para já são a forma 
que temos para pensar em termos 
futuros. Ao contrário do que 
mencionou João Torres, Nuno 
menciona que a precariedade está na 
não proteção social do indivíduo e não




nos contratos a termo. Ainda nesta 
perspetiva Nuno Camilo da Associação 
dos Comerciantes do Porto declara 
que deve existir uma 
consciencialização de trabalho digno 
universal, isto é, ao nível de todos os 
países, pois o mercado tem uma 
instabilidade constante o que também 
traz consigo consequências. 
 Já ao cair da tarde, pelas 19h 
realizou-se a Marcha pela Cidadania 
pela Rua de Sta Catarina que teve 
grande adesão por parte dos 
indivíduos das organizações envolvidas 
na jornada.  
 
  Depois do jantar, pudemos 
ainda ver o ambiente envolvente da 
jornada depois de todo o ritmo 
frenético de dia e o comércio encerrar. 
Podemos perceber que não há muito 
movimento na praça ou à sua volta, 
apenas estão presentes elementos da 
organização e os atores. Quando a 
atividade começa, as pessoas que 
estão a passar pela praça olham e 
aproximam-se para acompanhar o 
espetáculo.  
 A atividade é um teatro intitulado 
“Circo dos horrores da violência 
doméstica” da Associação Nacional 
das Empresárias em que o objetivo é 
através das atrações circenses retratar 
aspetos da violência conjugal. Como 
personagens temos a mulher 
equilibrista em que retrata a fragilidade 
das vítimas, que são afastadas da vida 
social e familiar; o ilusionista em que 
vemos uma mulher a ir para dentro de 
uma caixa em que são espetadas 
várias facas e a mulher grita de dor, o 
que significa a violência emocional 
que entra como facas na mente da 
vítima. Outra das personagens é o 
domador de leoas em que o agressor 
aprisiona a vítima de inúmeras coisas e 
por fim, temos o malabarista que ilide a 
vítima.  
 





Tipo de iniciativa: exposições, teatro, música e campanhas 
 Local: Praça da Batalha 
 Horário: 11h às 21h 
 Número aproximado de participantes: dado que muitas pessoas apenas passam 
na rua, será em média uns 40 participantes contando com os elementos das 
organizações. 
 Caracterização: Maioria indivíduos entre os 30 e 60 anos de idade 
 Observação: Pela manhã, na zona do placo há sobretudo imigrantes curiosos que 
param para ver o que se passa. A Tuna da Universidade Sénior de Gondomar está a 
atuar, contudo, a maior parte dos indivíduos passam na rua, mas não param para ver 
aquilo que está a decorrer. São principalmente indivíduos com mais de 50 anos. 
Notamos ainda a presença de utentes de cadeiras de rodas da CRPG. Na Praça da 
Batalha onde de encontra a ANE e a AMI temos alguns indivíduos que param e 
observam as exposições, mas a maioria olha de relance à medida que por ali passa e 
muitos são os indivíduos ali sentados pois este é também o local onde se encontram 
no seu dia a dia. Verificamos que à medida que o concerto vai decorrendo, a praça 
vai ficando cada vez mais vazia e também com o aproximar da hora de almoço as 
pessoas vão dispersando e indo embora. No projeto Cidadania e Género da ANE, 
muitas pessoas vão pedir cadernos e bonés que estes têm para oferecer. Outros ainda 
tiram fotos à exposição da CRPG. 
 
 
Tipo de iniciativa: Workshop 
Local: ISCET 
Horário: 14h30 
Número aproximado de participantes: 30/35 
Caracterização: Os participantes são na sua grande maioria jovens, alunos do 
ISCET incentivados à participação pela professora. Não é possível dizer com 
clarividência qual o género predominante, estando muitos equilibrados. Temos 
também um número considerável de indivíduos entre os 30 e os 50 anos de idade, do 
qual fazem parte os elementos participantes na mesa redonda. 
Observação: Há um constante movimento na sala. Os alunos vão chegando à 
medida que a hora passa e saem ao iniciar do debate no final do workshop. O 
debate entre as diferentes perspetivas foi bastante positivo pois permitiu tornar mais 
claros os principais e diferentes pontos de vista sobre o Trabalho Digno em 
consonância com a cidadania e as políticas ativas de emprego. Contudo, a 
Notas informativas 
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apresentação por parte da OIT foi um pouco monótona e para além disso, denotou-se 
um ruído ao longo de toda a sessão por parte de alguns elementos da plateia que 
acabou por se tornar um pouco incomodativo. 
 
 
 Tipo de iniciativa: Tertúlia “Histórias da AJUDARIS- Pontes para o futuro” 
 Local: Casa da Beira Alta 
 Horário: 14h30 
 Número aproximado de participantes: foi bastante reduzindo sendo a sala 
composta apenas por seis pessoas, incluindo o observador e as professoras que 
acompanharam as crianças que interviram na tertúlia 
 Caracterização: entre os 20 e os 60 anos 
 Observação: a tertúlia é realizada num carater informal, marcado pela interação 
constante com os participantes e com as intervenções pertinentes e testemunhos das 
crianças envolvidas no projeto.  
 
 
 Tipo de iniciativa: Tertúlia “Bem-estar infantil” 
 Local: Casa da Beira Alta 
 Horário: 16h 
 Número aproximado de participantes: em comparação com a tertúlia, esta foi 
marcada por mais participantes, cerca de vinte pessoas.   
 Caracterização: entre os 20 e os 40 anos 
 Observação: através da mudança da disposição da sala, houve um contato mais 
aproximado entre os intervenientes e os participantes. Foi igualmente uma tertúlia que 
se demarcou pela ausência de formalismos e que pretendeu demonstrar a mais-valia 
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manhã de 28 de novembro 
debruça-se sobre as 
questões d empregabilidade 
e medidas que existiram 
num contexto em que a 
conjuntura era diferente. Segundo 
Acácio, coordenador distrital da REAPN 
Aveiro que veio substituir Carlos Daniel 
(RTP), a manhã debruça-se sobre as 
questões da empregabilidade e 
medida que existiram num contexto em 
que a conjuntura era diferente, onde 
sonhar com um novo mercado social 
de trabalho se apresentava como uma 
provocação.  
A amanhã inicia-se então com 
a intervenção de Joan Cortinas do 
Centre de Recherches Sociologiques 
de Paris (Cresppa – CSU) sobre os 
efeitos do rendimento mínimo de 
inserção (RMI) no retorno ao emprego 
dos seus beneficiários dando o 
exemplo da Catalunha. Joan começa 
por afirmar que na Catalunha e em 
Paris houve a mesma discussão sobre o 
RMI, isto é, que é a conceção deste 
rendimento que coloca problemas de 
reinserção do indivíduo e não o pobre 
que se aproveita do RMI. 
Na Catalunha o RMI foi criado 
em 1990 e para que um indivíduo 
usufrua deste, tem que se dirigir aos 
serviços sociais municipais, dizer que 
tem dificuldades e depois de todas as 
decisões por parte dos serviços, há um 
rendimento de inserção profissional 
(formação de capacitação) ou de 
inserção social (atividades decididas 
pelo tribunal) que é atribuído. Em todo 
o caso, essa renda mínima de inserção 
pode ser suspensa se o indivíduo não 
cumprir com as suas obrigações.  
Para Joan, o problema do RMI é 
a sua própria estrutura e a prestação 
económica deste rendimento na 
Catalunha não é contra a pobreza, é 
sim, uma prestação que mantem as 
pessoas na pobreza, pois é um salário 
que está abaixo da linha da pobreza. 
Joan pede para que alguém presente 
lhe defina inserção laboral, contudo 
apenas obtém um silêncio 
incomodativo. Posto isto, afirma que 
“talvez estejam todos como eu, é difícil 
definir-se a inserção social, porque ela 
não tem um significado próprio. É uma 
definição arbitrária definida em cada 
caso, como por exemplo um 
toxicodependente a fazer 
desintoxicação pode ser considerada 
inserção social.” A inserção social está 
sujeita a arbitrariedades contínuas.  
A
Seminário  
Rendimento Social de Inserção, uma 
garantia de cidadania? 
 
 
28 de novembro de 2013 
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Joan diz-nos que apenas 1,07% dos 
pobres acedem ao RSI na Catalunha e 
13,5% na França. Desta forma, 
apresenta-nos uma tese sobre quem 
construiu o RMI: é uma prestação 
económica muito insuficiente e há uma 
ideologia implícita de que se está a 
fazer um favor aos pobres e todas as 
obrigações são dos usuários deste 
rendimento, mas quais são as 
obrigações do Estado? Muitas pessoas 
afirmavam que a pobreza não era um 
problema de marginalidade, mas sim 
uma nova pobreza de indivíduos que 
não trabalham e por isso, desligaram-se 
as políticas de mercado de trabalho ao 
Estado. O pensamento é o de que 
quando se trabalha, não se pode ser 
pobre, porque o ordenado está acima 
da linha da pobreza. Joan termina a 
sua intervenção mencionando que as 
políticas do RSI têm de ser pensadas 
articuladas às políticas do regulamento 
do mercado de trabalho, pois a 
pobreza é um problema de 
desigualdade social e não um 
problema dos pobres. 
A segunda intervenção incide 
sobre uma empresa de inserção de 
Portugal a Mestre Jardim da 
Associação para o desenvolvimento 
Integrado de Matosinhos (Adeima). Lília 
Pinto é licenciada em Serviço Social 
desde 1991 e apresenta a Mestre 
Jardim como uma empresa de 
inserção que surgiu relacionada com o 
aumento do desemprego e 
dificuldades de inserção profissionais 
de determinados grupos. 
Assim, a Mestre Jardim contribui 
para o plano nacional de inclusão e de 
emprego com atividades como a 
jardinagem, formação e 
acompanhamento, marketing e 
relações públicas. A Mestre Jardim tem 
como objetivos desenvolver 
competências sociais, pessoais e 
profissionais, facilitar a integração dos 
participantes no mercado de trabalho, 
responder às necessidades de 
requalificação de espaços verdes do 
concelho e, por fim, criar uma carteira 
de clientes que permita a 
sustentabilidade da empresa de 
inserção para além do período de 
financiamento do IEFP. Esta empresa 
de inserção destina-se a 
desempregados de longa duração e a 
beneficiários do RSI e tem um ciclo de 
inserção de 6 meses com formação em 
sala e contexto real de trabalho com 
um programa de desenvolvimento 
pessoal e social e acompanhamento 
psicossocial. Por sua vez, a 
profissionalização tem uma duração de 
18 meses, em sala e em contexto real 
de trabalho, com acompanhamento 
psicossocial e programa de 
desenvolvimento pessoal e social. 
Atualmente a empresa abrange 
57 colaboradores que identificaram 
problemas como dependências, 
absentismo, violência doméstica, 
desemprego de longa duração. Como 
resultados obtidos estão o aumento da 
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eficácia pessoal que se traduziu na 
melhoria de responsabilidade e 
relação autopessoal, o envolvimento 
da comunidade e as competências 
técnicas e para a empregabilidade. 
Um dos aspetos inovadores 
deste projeto diz respeito à sua 
abordagem integrada onde há uma 
promoção de potencialidade de 
pessoas e do território e uma 
complementaridade de recursos 
existentes na ADEIMA. Foram várias as 
instituições que contrataram os serviços 
da ADEIMA assumindo-se como 
clientes. 
No último trimestre de 2009 a 
empresa deparou-se com o desafio de 
se tornar autonomamente sustentável 
equilibrando as dimensões económica, 
financeira e social. 
Por conseguinte, desde 2009 
que os principais resultados 
identificados são a autonomização das 
medidas de apoio social, o 
desenvolvimento pessoal e de 
competências técnicas, a 
consolidação de competências para a 
empregabilidade, tornar-se numa 
empresa social e exercer a cidadania. 
Lília Pinto acrescenta que atualmente 
têm também uma segunda empresa 
na área das limpezas e tem muito 
orgulho em ser uma empresa social 
que resistiu mencionando que o 
sucesso da Mestre Jardim se faz com os 
seus colaboradores. 
A última intervenção ficou ao 
cargo de Manolo Maeso do CDR 
Cerujovi de Vivares (Centro Especial de 
Empleo Galopín – Badajoz). O Centro 
Rural Joven Vida foi criado em 2005 
para prestar um serviço de informação 
e formação para jovens e que 
desenvolve as seguintes atividades: 
programas integrais no meio rural com 
toda a população; programa do meio 
ambiente, estudos, sensibilização, 
formação e voluntariado; curso de 
formação para ativos ocupados no 
meio rural e para agropecuários na 
elaboração de artesanato, de vinhos, 
licores; construção do centro de dia 
para idosos e programas familiares; 
educação compensatória e 
voluntariado social e programas infantis 
de ócio e tempo livre. 
São ainda prestadas atividades 
através do governo da Extremadura 
tais como: programas de formação 
profissional inicial em ajudante de 
cozinha, de mecânico, camareiro e 
restaurante que funcionam como um 
abrir portas para que os jovens 
encontrem o primeiro emprego; 
programas de educação ao longo da 
vida como formações em inglês e 
obtenção de estudos básicos no 
secundário; programas de formação 
profissional prioritariamente para 
desempregados, com certificado; e, 
acreditações e homologações de 
ajuda ao domicilio a pessoas 
dependentes 
Ao nível europeu este centro realiza 
intercâmbios com jovens de partes 
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diferentes da europa e acolhem o 
programa Leonardo da Vinci. 
Em 2012 cria-se a Galopin com 
o objetivo de inserção e apoio a 
pessoas com grau e incapacidade e  
desempregadas de longa duração 
com intenção de trabalhar com o 
Cerujovi, de ajuda ao domicilio e de 
criação de um centro de dia. Contudo, 
a Galopin não tem acesso a 
subvenção e concursos públicos, mas 
como centro especial de emprego, 
está acreditado com a oficina de 
emprego para contractar pessoas que 
tenham incapacidade de 33%. A 
oficina colabora com a devolução de 
50% do salário mínimo interprofissional e 
a segurança social em 100% e 
atualmente contam com 14 
trabalhadores.  
De seguida, no âmbito do 
ponto “RSI: instrumento de 
alavancagem ou de reprodução de 
pobreza” é-nos apresentado via skype 
o discurso de uma ex-beneficiária do 
RSI, Adélia Fernandes. Adélia tem 49 
anos, é de Setúbal e tem uma 
pequena empresa de limpezas com 7 
colaboradores. Contudo, aos 39 anos, 
numa situação de violência doméstica, 
com três filhos uma na universidade, 
decidiu mudar para uma nova terra, o 
Montijo. Adélia não tinha nada, não 
tinha dinheiro, casa emprego e não 
tinha sequer conhecimento do 
rendimento mínimo e as suas 
necessidades básicas estavam 
asseguradas pela instituição onde se 
encontrava no Montijo. Assim, em junho 
de 2004 pediu o rendimento mínimo e 
aguardou. Passado um mês, ainda 
institucionalizada, arranjou trabalhado 
na área das limpezas na câmara do 
Montijo a ganhar 416€. Após um ano 
foi-lhe atribuída uma habitação social 
com renda de 18€ e pouco tempo 
depois recebeu o rendimento desde 
que o pediu até outubro de 2005 e 
mensalmente recebia 180€. Ficou 
desempregada em 2006 e foi em 2008 
que iniciou a sua empresa. Adélia 
termina afirmando que as pessoas que 
usufruem do rendimento mínimo 
deviam ser acompanhadas. 
Ana Magalhães de 23 anos, 
recente licenciada em serviço social, 
beneficia atualmente do RSI, a sua 
mãe é agricultora, divorciou-se há três 
anos e foi a partir daí que necessitou 
de ajuda, tendo recorrido ao RSI. Ana 
procura o seu primeiro emprego e diz 
ter noção de que a medida é 
temporária, mas diz que esta tem de 
ser uma medida para além de um valor 
monetário, pois não consegue sair da 
pobreza com o valor que recebe do 
rendimento. A beneficiária diz ainda 
que no seu caso não é o rendimento, 
mas sim a inserção que não está a 
funcionar, pedindo mais 
acompanhamento. 
As conclusões finais do 
seminário iniciam-se às 13h, bastante 
além da hora prevista sendo poucas as 
pessoas que ficam para assistir a este 
momento. Assim, Fernanda Rodrigues 
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da Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação da Universidade 
do Porto/Universidade Católica 
Portuguesa inicia esta síntese final 
chamando a atenção para o cuidado 
que a EAPN tem em balancear 
discursos académicos e de terreno, de 
experiência. Neste sentido, Fernanda 
deixa uma questão no ar, se o RSI 
constitui a cidadania.  
Do primeiro painel, Fernanda 
menciona que este nos faz pensar a 
necessidade de reconcepção do RSI, 
pois a área está preenchida de ideias 
fáceis de resposta difícil. Ninguém 
parece saber dizer o que é a inserção 
e estamos perante um suposto remédio 
que acentua o problema. O RSI não é 
uma forma de estigmatização, tem 
efeitos contagiosos ao nível da 
prestação de políticas públicas. Ana 
apesar de nos contar sobre a sua 
situação perante o RSI, não fala de isso 
a todos. Nem a linha de sobrevivência 
está garantida com o RSI, nem a linha 
do viver, pois há um conjunto de 
aspetos que está para além da 
sobrevivência. Para Fernanda, as 
nossas necessidades são uma coisa, as 
dos outros são outra e isto traz 
implicações ao nível da intervenção. 
 
 
Tipo de iniciativa: Seminário 
Horário: 09h30 – 13h30 
Número aproximado de participantes: 280 pessoas, anfiteatro lotado. 
Caracterização: Predominaram os participantes do género feminino com idades 
compreendidas entre os 30 e os 50 anos. 
Observação: Desde as 9h15 que o movimento no anfiteatro é constante. São 
ocupados os lugares de trás e só por volta das 9h30 já com a maioria dos lugares 
ocupados, são ocupados os lugares da frente. A sessão iniciou com um ligeiro atraso 
pois após as 9h30 ainda havia muito movimento no anfiteatro. Não houve intervalo, 
por isso as pessoas vão saindo e dado o atraso do seminário, antes das conclusões 
finais às 13h, a maioria dos participantes vão embora. 
 Foi promovida uma grande interação por parte dos intervenientes do seminário 
e com o público e todas as intervenções foram consideradas como pertinentes por 
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Anexo IV - Guião de entrevista semidiretiva 
 
A presente entrevista insere-se no estágio curricular que estamos a realizar no 
segundo ano de Mestrado em Sociologia, da Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto. Neste âmbito, pretende-se adquirir conhecimento da entidade acolhedora de 
estágio através dos seus relatos.  
 Desde já agradecemos a disponibilidade e o seu depoimento para a satisfatória 
condução neste estudo.  
 
 
I. IDENTIFICAÇÃO DOS ENTREVISTADOS 
1. Em primeiro lugar, gostaríamos que nos contasse a história da organização. 
Uma caracterização evolutiva desde a sua génese até aos dias de hoje.  
a) Surgimento da associação;  
b) Missão, valores, estratégia e objetivos;  
c) Indivíduos que estão na origem da associação e que a constituem;  
2. Para percebermos melhor a génese da associação, fale-nos um pouco do seu 
percurso académico e profissional até à sua criação;  
3. Quais as motivações que o levaram a optar pela área do empreendedorismo 
social e terceiro setor? 
4. A criação da associação permitiu/permite uma evolução pessoal e 
profissional? 
 
II. IDENTIFICAÇÃO DA ESTRUTURA DA ORGANIZAÇÃO  
1. Centrando-nos na atual configuração da instituição: 
a) Como se caracteriza a estrutura organizacional? 
b) Como se estruturam internamente? 
c) Como funcionam em termos de divisão do trabalho (trabalho em equipas, 
isolado)? 
d) Quais os recursos que têm à disposição? 
e) Como funcionam as atividades de planificação e avaliação que 
desenvolvem dentro da associação? 
f) Quais as maiores dificuldades e vantagens da organização? 
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III. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA ORGANIZAÇÃO 
1. Quais os projetos, atividades e eventos em que a instituição está envolvida? 
2. Que serviços prestam com maior frequência? 
3. Quais as áreas de atuação em que encontram mais dificuldades?  
4. Quais os projetos que tiveram uma maior preponderância no desenvolvimento 
da organização? 
5. Quais as ações dinamizadoras por parte da associação para dar a conhecer a 
sua atividade às organizações do terceiro setor, aos parceiros ou aqueles a quem prestam 
serviços? 
6. O que perspetivam para o futuro da associação? 
 
IV. ANÁLISE EXPLORATÓRIA DOS TEMAS: STAKEHOLDERS E 
PRESTAÇÃO DE CONTAS 
1. Fale-nos um pouco sobre o seu papel na organização. 
2. Como posiciona os restantes associados? 
3. Identifique os stakeholders com quem trabalha. 
4. Quais são os stakeholders privilegiados da organização? Quais considera os 
mais importantes para avaliação? 
5. Considera que a instituição tem garantido a sua missão, objetivos e valores? 
6. Qual era suposto ser o seu produto/resultado quando foi criada? 
7. Quais os produtos/resultados que tinha em mente obter na organização e 
ainda não foram conseguidos? 
8. Que pessoas/grupos são afetados (in)tencionalmente pela atividade da 
associação? 
9. O que têm realizado ao nível de uma contabilidade social/prestação de contas 
social, económica e ambiental? 
10. Quais considera serem os benefícios da contabilidade social/prestação de 
contas para a organização? 
11. Têm os recursos físicos e humanos necessários para o processo? 
12. O que a preocupa relativamente a um consenso sobre os limites do projeto? 
 
Obrigada pela colaboração!  
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Anexo V – Inquérito por questionário aos stakeholders da organização 
 
O presente inquérito insere-se num projeto de estágio no âmbito do Mestrado 
em Sociologia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto sobre a prestação 
de contas no terceiro setor, em que aplico a metodologia a uma organização do 
setor com o objetivo de auscultar os seus stakeholders. 
A vossa organização foi-nos indicada como stakeholder da associação, pelo 
que lhe o/a vimos convidar a participar neste processo, cedendo-nos 5 minutos do 
seu tempo para o preenchimento de um questionário. 
Responda aquilo que lhe pareça mais adequado à sua situação selecionando 
a resposta e respondendo por extenso sempre que for solicitado. 
Solicitamos ainda que a receção a este inquérito seja efetuada até ao dia 23 
de maio, sendo que a não obtenção de resposta levará a um contacto posterior via 
telefone da nossa parte. 
Desde já agradecemos a disponibilidade para participar enquanto parceiro 
na implementação do processo de prestação de contas, para o qual o seu 













Detém conhecimentos e competências estratégicas 
nos domínios o empreendedorismo social e do 
terceiro setor  
     
Transmite e dissemina conhecimento e informação 
relevantes sobre estes temas 
     
Realiza intervenções (organização de 
eventos/comunicações, dinamização de workshops, 
formação, consultoria, estudos, avaliação) 
adequadas às necessidades dos contextos e 
destinatários 
     
Revela disponibilidade e abertura para responder às 
suas solicitações específicas 
     
Traz valor acrescentado nas suas intervenções      
Privilegia processos de trabalho participados e de 
corresponsabilização 
     
Partilha informações, conhecimentos ou instrumentos 
de trabalho 
     
Promove contextos de trabalho favoráveis à      




Estímula a mobilização para a mudança e a 
introdução de novas práticas 
     
Estímula a cooperação institucional e o trabalho em 
rede e parceria 
     
Propõe metodologias e processos de participação e 
empoderamento de diferentes públicos 
     
Responde com rigor e profissionalismo aos 
compromissos de trabalho 
     
Respeita regras de ética e deontologia profissional      
Promove relações de confiança e lealdade      
 
II. Acede a informação regular sobre as atividades desenvolvidas pela 
instituição? 
Nunca                   Algumas vezes                  Sempre 
 
III. Através de que meios? 
Emails          Facebook              Site 
Outro. Especifique 
 
IV. Em que atividades promovidas pela organização já participou? 
 
Eventos de promoção de conhecimento/comunicações   





Atividades de intercâmbio internacional  
Encontros de associados, voluntários e colaboradores  
Outra, qual?  
 
IV.  Gostaria de desenvolver outras atividades com a associação?  
Sim     Não            
Se sim, por favor mencione quais 
 
                                                                       
    
 
          
V. Quais os aspetos mais positivos e mais negativos que destacaria 
relativamente à associação? 
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VI. Como avalia globalmente a qualidade das relações que estabelece ou 
estabeleceu com a organização? 
 






VII. A missão da instituição é promover o empreendedorismo social e a 
sustentabilidade do terceiro setor. Considera que a organização está a 
cumprir a sua missão? 
 







VIII. Que mensagem gostaria de deixar à instituição? 
 
 
                                                                        
             
           
        
 
 
Obrigada pela sua colaboração! 
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Anexo VI – Cultura organizacional e gestão de pessoas da organização 
 
1. Gestão regular e comunicação interna 
2010 
ATIVIDADES 
Realizado e enviado documento com o calendário do ano dos momentos de trabalho 
Realização de um momento de monitorização em outubro 
Foram debatidos procedimentos relativos aos fluxos de comunicação interna e considerado desnecessário 
Elaboração do relatório de atividades e contas (RAC) e do plano de atividades e orçamento para 2011 
participado pelo Conselho Fiscal (PAO) 
Elaboração de três Boletins Internos 
Programação das metodologias participativas a implementar e de diferentes responsáveis pela 
coordenação das reuniões 
Coordenação grupos de trabalho e articulação de órgãos sociais 
Definição de regularidades e procedimentos inerentes ao funcionamento corrente da direção 




Foram realizadas duas reuniões gerais com a participação de colaboradores da organização e pessoas 
próximas que tinham manifestado interesse nesta colaboração. 
Foram constituídos grupos de trabalho que contaram essencialmente com quatro membros associados. 
Foram também desenvolvidos vários debates em torno deste tema. 
Realização do RAC e do PAO 2012 
Foram realizadas 11 reuniões gerais 
Foram realizadas duas assembleias-gerais ordinárias e uma assembleia-geral extraordinária 
Realizaram-se dois encontros de trabalho & lazer  
Foram realizadas 33 reuniões de direção, mas apenas foram realizados memorandos de janeiro e fevereiro 
 






Foram elaborados os instrumentos anuais de planeamento e avaliação da atividade da organização: PAO e 
RAC 
Discussão e Elaboração de um plano estratégico para 2013-2015  
Não foi realizada uma avaliação estruturada do triénio.  
Não se desenvolveram o manual de funções e procedimentos das atividades regulares da associação 
integrando documentos já existentes e os novos propostos para 2012 
Não foram melhorados os instrumentos de avaliação estratégica 
Criação de um documento que espelha os trabalhos em desenvolvimento / a realizar e equipas 
constituídas para o efeito 
Criação de um Boletim interno sempre disponível na Dropbox e no qual todos os associados podem 
introduzir todas as informações relativas à associação 
Criação de um manual de identidade da associação por um membro associado 
Foram realizadas 27 reuniões de direção até agosto seguidas de momentos de trabalho do núcleo 
executivo 
Realizadas 11 reuniões gerais 
Duas assembleias-gerais ordinárias e uma extraordinária 




Realização de eleições para o triénio 2013-2015. Novos corpos sociais eleitos. 
Realização de reuniões gerais mensais e reuniões extraordinárias para resolução de assuntos urgentes 
Irregularidade das reuniões de direção até dezembro de 2013  
Realização de três assembleias-gerais   
Realização de dois momentos de T&L  
Retoma da realização de memorandos das reuniões gerais 
Desde dezembro que semanalmente foram enviados e-mails em forma de boletim informativo com 
informação relativa ao trabalho desenvolvido pela associação na semana que acabou, a Agenda da semana 
que se inicia, uma listagem de todos os novos materiais que vão chegando à associação e que estarão 
disponíveis a todos os associados nas instalações 
Desde 1 de agosto as instalações da associação mudaram  
Conclusão do tratamento do espólio bibliográfico  
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Avanços significados na categorização e organização do espólio bibliográfico da organização, com 
potencial de rentabilização dos materiais e concretização de um dos eixos da missão da associação no 










Foi contractado novo técnico oficial de contas 
Foi sistematizada uma lista de potenciais colaboradores externos e os seus contactos foram inseridos no 
email da associação – pasta colaboradores. Debateram-se em várias reuniões estratégias de aproximação e 
fidelização de colaboradores e foram-se testando diferentes abordagens. 
Participação mais assídua de dois membros voluntários e um parceiro nas reuniões da associação. 
Contamos também com um voluntário mas que entretanto se mudou para Lisboa e deixou de estar 
disponível. 
Foram realizadas várias iniciativas no sentido de inteirar mais associados sobre a gestão das contas da 
associação, tais como: 
- Desenvolvimento e debate dos planos de sustentabilidade feitos por um membro associado; 
- A atualização e monitorização das contas de um projeto sobre empreendedorismo social o P1 também 
por um membro associado 
- Os exercícios sistemáticos de monitorização da viabilidade feitos por um membro associado e debatidos 
pelo coletivo 




Proposta de integração de um novo associado 
Crescimento do número de voluntários nas seguintes atividades da associação:  
- Colaboração na candidatura de um projeto internacional o P3e dinamização do workshop + 
candidatura DGERT; 
- Colaboração na construção da página do Facebook da organização e na atualização;  
- Colaboração num evento dedicado ao terceiro setor, o E1, com um artigo; 
- Outro membro voluntário fez da equipa do E1 e faz parte da equipa de organização da gestão do 
voluntariado da organização; 
- Um membro voluntário foi responsável pela organização do espólio bibliográfico da organização; 
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- Colaboração na preparação da base de dados de contactos do seminário da rede parceira E; 
- Colaboração com o grupo de trabalho da certificação da DGERT. 




Foi realizada formação interna numa sessão de T&L sobre consultoria 
O lançamento do manual do voluntariado da organização juntamente com oficialização do estatuto de 
voluntário está a ser realizado por um membro estagiário. 
Em  julho foram realizadas entrevistas de seleção de candidato ao programa de estágio emprego do IEFP 
na organização, tendo sindo formalizada a candidatura a estágio em agosto. 
Foram também realizadas reuniões de arranque dos estágios curriculares de Mestrado em Sociologia da 
FLUP. Os estágios arrancaram em setembro com uma duração de 500 horas. Os estagiários assistiram a 
algumas atividades das quais foram produzidos 13 memorandos*. 
Foram promovidos encontros anuais de convívio dos colaboradores internos através de dois encontros de 
T&L 
Execução anual das atividades PAO e RAC e o relatório dos três anos que começou a ser realizado por 
um membro estagiário em 2013 
A instituição recebeu formação sobre lobbying promovido pela rede europeia S através de uma sessão via 
Skype 
A organização conta com um novo membro associado 
 
* Temas:  
- Empreendedorismo social em Portugal; 
- Atividade pela cidadania; 
- Sustentabilidade e qualificação do terceiro setor; 
- Rendimento Social de Inserção; 
-Voluntariado em tempos de crise; 
- Erasmus + 2014-2020; 
- Os jovens e o futuro da economia. 
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Anexo VII – Representação institucional e gestão e avaliação estratégica de 
stakeholders da organização 
 
1. Reuniões Institucionais 
2010 
TEMA 
Reunião para arranque da prestação de serviços da organização para consultoria na área social e do 
terceiro setor  
Reunião com uma associação e formulação do programa de um workshop a realizar em parceria. 
2011 
TEMA 
A associação V convidou a organização para dar continuidade a futuros cursos e ações de formação. 
Realizaram-se alguns contactos e reuniões neste sentido mas avaliou-se que não representava uma mais-
valia para a organização na medida em que não tem possibilidade de certificar formação. 
Foi solicitada e apresentada pela instituição uma proposta de protocolo de parceria com a associação Y. 
Proposta de parceria da entidade FE, foi feito um contacto pessoal no dia da Jornada do projeto P1. 
Realizaram-se algumas reuniões / contactos com entidades no sentido de se estreitarem relações 
institucionais com uma entidade internacional e com o parceiro K. 
2012 
TEMA 
Reunião de avaliação final do projeto P4 
Participação nas reuniões subsequentes ao estudo E1 do projeto P2  
2013 
TEMA 
Apresentação da de uma empresa de turismo solidário e aferição de potenciais parcerias com a instituição 
BA 
Aferição de potencialidade de colaboração com a entidade M 
Apresentação de um grupo de pessoas que está a avançar com uma candidatura C4, no sentido de criar 
uma organização que atue na área ambiental numa lógica de social enterprise 
Aprofundamento do contacto realizado aquando da visita das entidades estrangeiras. Foram discutidas 
potenciais ideias de uma candidatura C1, bem como a possibilidade da associação DC integrar a rede E. 
Reunião para aferir possibilidades de colaboração com a organização HG da qual resultou já a 
apresentação de uma proposta de trabalho para apoio ao processo de certificação da DGERT 
Nota: Não nos é permitido totalizar o número de reuniões realizadas pois também não existe uma 
contagem precisa das mesmas por parte da organização. 





PARCERIA ANO ATIVIDADES  
H 2010 Reuniões com a equipa do parceiro H. Participação em seminário e 
resposta a solicitações várias do parceiro. 
2011 Contacto regular com o parceiro, que já conhece bem a 
organização. Em resultado, estabeleceram-se contatos e reuniões 
com outras entidades, mediadas pelo parceiro H. Foram também 
realizadas reuniões com o parceiro. 
2012  
2013 Reunião com um membro da instituição H para aferir 
possibilidades de colaboração futuras. Termina a incubação da 
organização no parceiro H. Desta reunião, resultou o envio de uma 
carta formal à direção do parceiro a mostrar vontade de parceria da 
instituição. 
K 2010 Reunião de exploração de potencial parceria 
2011  
2012 A organização manteve o apoio pontual para questões legais, não 
tendo sido formalizado nenhum protocolo. 
2013  
T 2010 Acompanhamento/participação nas atividades desenvolvidas por 
parte de um membro associado 
2011 Cessou-se o contracto com a com a instituição T 
2012  
2013 Os contactos são raros e a instituição entendeu que eles não têm 
interesse em formalizar a parceria. Não obstante a resposta tem 
sido sempre positiva.  
C 2010 Acompanhamento/participação nas atividades desenvolvidas pela 
organização  
2011 Um membro associado acompanhou o processo de constituição e 
os trabalhos do parceiro C.  
2012  
2013  
D 2010 Acompanhamento/participação nas atividades desenvolvidas pela 




B 2010 Acompanhamento/participação nas atividades desenvolvidas pela 




2011 Um membro associado participou numa reunião do parceiro B no 
núcleo do Porto. Ao longo do ano foi-se sentindo a necessidade de 
participar de uma forma mais efetiva no trabalho associativo 
ONGD B enquanto associados. 
2012 Desde o final de 2011 que a instituição tentou participar mais 
ativamente nas reuniões da rede local do Porto da qual é associada.  
2013 Em 2013 respondeu a alguns pedidos do parceiro B nomeadamente 
em setembro realizou uma proposta para animação de uma reunião 
(no papel de associados) da rede regional do parceiro no núcleo do 
Porto sobre metodologias de avaliação; e participação em vários 
seminários a convite desta. 
Foi parceira instituição foi parceira numa iniciativa I2, tendo o 
papel específico de avaliação interna 
 
E 2010  
2011 A instituição integrou o núcleo de cinco entidades para promover 
uma rede nacional de empresas de inserção, parceiro E tendo sido 
realizadas duas reuniões. 
2012  
2013 O 1º semestre do ano foi muito intenso com a elaboração de 
candidaturas e a adesão à rede S. Foram feitas duas a candidatura 
C3 e C2 e duas C1, tendo ganho a C2. 
Consolidou uma proposta de estratégia do parceiro E na elaboração 
das candidaturas. 
Foram realizadas 10 reuniões com a rede E (seis plenárias três para 
realização de candidaturas e uma com o IEFP com o qual a 
associação não conseguiu colaboração estreita) 
Adesão do parceiro E à rede S 
J 2010  
2011 O parceiro J convidou dois membros da organização para 
integrarem a sua rede. Um deles aceitou o convite e tem 
participado nas reuniões. 
2012 Um dos associados representa a organização no parceiro. Tendo 
participado no 1º grupo e em reuniões no sentido, de se produzir 
um livro sobre empresas sociais. 
2013 Reunião com parceiro J com o grupo de trabalho das empresas 
sociais. Participação no parceiro com o envolvimento de um/a 
voluntário/a 
I 2010 Foram-se estabelecendo contactos e inclusivamente duas 
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candidaturas a convite da associação I. A parceria não foi 
formalizada, todavia foram havendo vários contactos para projetos 




U 2010  
2011  
2012 A instituição integra, desde novembro de 2011, um núcleo de 
organizações que visa o estímulo da emergência de uma rede de 
empresas de inserção em Portugal. Foram realizadas várias 
atividades e a instituição participou em sete reuniões e na 
organização de um seminário em Lisboa 
2013  
A 2010  
2011  
2012  
2013 Reunião com o parceiro A para apresentar a associação e o projeto 
P1 explorando também as possibilidades de articulação 
institucional a propósito da saída da organização da incubadora H. 
G 2010  
2011  
2012  
2013 Reunião com o parceiro G para esclarecimento de 
disfuncionamentos na parceria e revalidação da mesma. Foi 
proposto que a entidade divulgasse os serviços do parceiro G 
através da sua carteira de serviços, mas foi recusado por falta de 
disponibilidade no momento. 
Reuniões para aferir potencialidades de operacionalização do 
catálogo da instituição. 
F 2010  
2011  
2012  
2013 Aprofundamento significativo da relação. Primeira reunião em 
janeiro de 2013. A instituição participou numa feira da economia 
solidária em outubro. Em março foram realizados os primeiros 
contactos para a candidatura C1 que passou para 2014. 
Melhor conhecimento das propostas e projetos. 
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Atualização regular dos conteúdos do site e trabalho de preparação para sua reformulação  
2011 
O novo site da instituição ficou concluído e foi lançado no final de 2011. Este novo site apresenta a 
informação de forma mais clara e estratégica e é um passo muito significativo na melhoria da 
comunicação externa da associação 
2012 
Novos materiais e novo site online amplamente divulgados. Lançado a janeiro e divulgado publicamente 
em março. 
2013 
Foi lançado o site revisto com um aumento da sua visibilidade e acesso. Contudo, alguns problemas 
estruturais no site, que não permitem atualizar informação e acrescentar novas componentes, ainda 
limitam o potencial deste meio como fonte de comunicação externa. As atividades que a organização 
desenvolveu estão atualizadas no site. 








Lançamento do Facebook da organização em janeiro e em março foi realizada a sua divulgação pública. 
2013 
 Facebook dinâmico e atualizado com regularidade e participado com informações sobre as atividades que 
a associação desenvolve e sobre parcerias 
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Foram editados e impressos 200 folhetos novos da associação com possibilidade de virem a ser traduzidos 
e impressos em inglês. 
2012 
 Finalização da tradução do folheto para Inglês 
2013 
Atualização da apresentação institucional. 
Os flyers e cartões não têm ainda a morada nova. 
Não há flyers em quantidade suficiente para divulgar em eventos que a organização participou e para 
distribuição mais generalizada. 
Apresentação da organização na instituição ML a convite do parceiro A, como exemplo de 
empreendedorismo Social do parceiro H 
Não foi realizada uma sistematização das atividades desenvolvidas pela organização nem enviada 
informação para a newsletter do parceiro H como tinha sido previsto no PAO’13. 
Quando a organização estava no parceiro h incubador de empresas estava num circuito muito mais intenso 
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Anexo IX  – Sustentabilidade económico-financeira da organização 
 
1.Instrumentos de gestão 
2010 
ATIVIDADES 
Análise da situação atual interna e externa e reflexão sobre stakeholders da instituição: organizações, 
investigadores no terceiro setor; organizações diretamente relacionadas com a promoção do terceiro setor 





Foi também contratado novo técnico oficial de contas (TOC), para apoiar a organização na contabilidade 
em geral e no projeto P1. 
Ficou também definida uma carteira de serviços da organização, analisados os stakeholders, alinhavado o 
Plano de Sustentabilidade e o seu índice 




O PAM não foi aperfeiçoado 
Início de harmonização da contabilidade para as organizações não lucrativas, bem como a implementação 
do SNC a nível interno com vista à preparação do sistema de contabilidade organizada da instituição. 
Contudo, não concluída. 
As comparticipações resultantes dos trabalhos remunerados, ultrapassaram o expectável  
Foi decidido em reunião geral, aplicar no fundo de sustentabilidade  




Foi realizado o registo e estruturação de procedimentos relativos a todas as funções administrativo-
financeiras garantindo articulação com o TOC estão a ser feitos por um elemento estagiário 
A estruturação dos procedimentos de procura de candidaturas foi iniciada mas ainda não foi concluída.   
O pedido de certificação foi aceite pela DGERT 
O pedido a ONGD realizado foi aceite 
Alguns procedimentos de gestão orçamental de projetos estão estabilizados e em plena execução  
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Está a ser criada uma mailing-list com todos os contactos da organização por dois elementos estagiários e 
ainda uma lista de stakeholders, mantendo atualizada a análise de stakeholders, mas ainda não terminadas. 
Foi realizado um contacto com uma organização do terceiro setor com o intuito de uma possível 
participação voluntária de um gestor empresarial que faça voluntariado com eles e que venha 
analisar/auditar/”estratejar” para instituição. 
Não foram efetuadas melhorias dos instrumentos de análise da viabilidade económico-financeira e da 
sustentabilidade mas estão a ser preparados com a avaliação dos três anos e a definição (ainda não 
formalizada mas consensualizada em RG) da estratégia da organização para os próximos três anos. 
Não foram debatidas formas de melhorar as condições de remuneração do trabalho /mais justiça ou postos 
de trabalho 
Não foi criado um guião de gestão dos projetos com fichas de avaliação final  está previsto nas 
atividades a desenvolver no âmbito do estágio profissional 
 
 







Candidatura C6 N 
Foram realizadas as seguintes propostas PP1, PP2 E e PP3 
 
N 






Candidatura ao programa PP4  para a realização do workshop europeu .  N 




Candidatura ao programa PP4 para a realização de um workshop europeu. O 






Candidatura  C7  N 
Candidatura ao programa PP6 N 
Candidatura C8 em 2012, e resposta negativa em 2013 N 
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Candidatura C9 para consultoria e formação N 
Candidatura C1  N 
Candidatura C1 com a instituição como promotora. N 
Candidatura C1 recusada pela instituição por incompactidade com outras 
candidaturas 
Recusado 
Candidatura C10. Houve corte de fundos e não voltaram  a contactar N 
A candidatura C11 não foi realizada, algo que teve que ver com  o facto da 
aprovação da certificação ter demorado  mais tempo do que o previsto 
N 
Não foi explorada a candidatura C12 para realização de um projeto de cooperação N 
Candidatura ao C13 
Aguardava 
resposta 
Proposta PP7 para a visita do grupo de estrangeiros no âmbito do projeto P5. A 
proposta está a aguardar confirmação de data em 2014. 
Aguardava 
resposta 
Proposta de trabalho resultante de uma solicitação da associação HG, para apoio a 




Organização e acolhimento de um grupo composto por 14 representantes de 
organizações estrangeiras que atuam na reabilitação, adaptação e integração social 
de pessoas com deficiência e doença mental, no âmbito de um programa europeu 
S 
Candidatura C2 S 
Candidatura C14  S 
Elaboração da proposta de trabalho PP8 em resposta a procedimento do parceiro B 
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 A pedido da entidade, por forma a garantir o anonimato, nao se elencam os 
títulos das comunicações e workshops. Foram contabilizados os temas que versam no 
corpo da tese e que por sigilo da organização nao se inclui.  
 
TEMA LOCAL 
Duas comunicações internacionais sobre o desafio ao terceiro setor Istambul, Turquia 
Comunicação sobre os desafios ao terceiro setor CACE, IEFP do Porto 
Duas comunicações sobre os desafios ao terceiro setor 
 
Centro Multimeios de 
Espinho 
Tertúlia  Sem informação 
TEMA LOCAL 
Cocordenação de grupo de trabalho internacional sobre empreendedorismo 
social 
Salvador da Bahia, 
Brasil 
Comunicação sobre os desafios do terceiro setor  Universidade Católica, 
Porto 
Assistentes de uma manhã Informativa sobre o terceiro setor Sem informação 
Encontro final do projeto P7 Sem informação 
Comunicação sobre a visibilidade do terceiro setor Santarém 
TEMA LOCAL 
Comunicação sobre a visibilidade do terceiro setor ISEIG, IPP 
Workshop sobre as estratégias de Intervenção Social Sem informação 
Comunicação sobre Empreendedorismo Social  ISCAP, Porto 
Workshop sobre  as estratégias de Intervenção Social Sem informação 
Comunicação sobre o empreendedorismo social Valongo 
Participação com um stand e moderação de um seminário sobre o 
empreendedorismo social 
Lamego 
Comunicação sobre  o empreendedorismo social JFParanhos, Porto 
Participação de um elemento da associação como orador numa mesa sobre os 
perfis profissionais do sociólogo 
FLUP, Porto 
Comunicação sobre as organizações do terceiro setor FLUP, Porto 
Dinamização de um workshop sobre sustentabilidade do terceiro setor no 
âmbito de uma iniciativa conjunta do núcleo do parceiro B de Coimbra. 
Sem informação 
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Realização de um workshop europeu no âmbito da candidatura C3 que acolheu 
16 participantes de diferentes países da europa.  
Sem informação 
Comunicação sobre empresas de inserção  Lisboa 
TEMA LOCAL 
Moderação de uma mesa sobre a economia social Leça da Palmeira 
Participação no painel de oradores sobre Sustentabilidade e Qualidade, 
Encontro do parceiro B 
Bragança 
Codinamizou um workshop sobre a crise social e a economia social  Porto 
Participação enquanto perito e especialista na área do empreendedorismo, da 
investigação e desenvolvimento e da inovação num concurso de ideias de 
negócio 
Porto 
Oração numa tertúlia sobre Empreendedorismo Social promovido pela 
instituição 
UPTEC- PINC, Porto 
Participação na semana de promoção do empreendedorismo social Porto 
Comunicação sobre o empreendedorismo social ESTSP – Vila Nova de 
Gaia 
Seminário de Encerramento do projeto P1 Sem informação 
Participação num seminário sobre o empreendedorismo social Braga 
Apresentação da situação da economia solidária numa feira internacional Sem informação 
Dinamização de um workshop sobre Empreendedorismo social Fafe 








Resposta presencial à entrevista com uma jornalista francesa do jornal. Não há informação sobre a sua 
eventual publicação. 
- Anuário da entidade JI – artigo da instituição sobre Empreendedorismo Social e Auto Emprego. Foi o 
primeiro texto construído verdadeiramente em coletivo entre os associados. 
2012 
- Publicação de um livro no âmbito do estudo E1 
2013 
- Entrevista numa revista sobre o desafio da sustentabilidade; 
- Publicação de um livro no âmbito do estudo E2. 
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Anexo XI – Capacitação da organização 
1.Formação  
2010 
Realizaram-se dois cursos de formação no âmbito do projeto P8 
Duas sessões com empresários sobre trabalho digno no âmbito do projeto P9  
Dois cursos sobre Economia Social no âmbito da formação-ação do projeto P7 
2011 
Foram realizadas duas ações de formação (de 12 horas) com a organização V sobre gestão das 
Instituições sociais 
 Foram ministradas sete cursos de 24 horas de planeamento estratégico e um curso de 24 horas em 
análise funcional e avaliação de desempenho 
2012 
 
Não foram realizadas 2 ações  
2013 
Não foram realizados 2 eventos formativos  
Aposta na formação de Recursos Humanos no âmbito projeto P6 e na depuração das metodologias de 





Avaliação externa P10, com acompanhamento do projeto e realização de documento de avaliação 
2011 
A organização foi convidada pelo parceiro B para voltar a fazer a avaliação externa da 2ª edição do 
projeto P10, de junho 2011 a maio 2012 com um trabalho essencialmente centrado na avaliação de 
resultados finais do projeto. 
O parceiro M, enquanto responsável pela dinamização da temática reinserção profissional, convidou a 
instituição para a realização de um serviço de apoio na avaliação/validação do caderno subordinado a 
esta temática, concretizada através da reflexão técnico-científico e validação dos resultados apresentados 
em sede de relatório final. 
2012 
A instituição foi responsável pela avaliação externa do P10 II promovido pelo parceiro B  
2013 
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Arranque do projeto P11. O projeto decorre entre dezembro de 2013 e dezembro de 2015. A organização 
realiza a avaliação externa do projeto 
Avaliação externa da iniciativa I2 (atividade voluntarista no âmbito do parceiro B) 





Foi iniciado o estudo exploratório do projeto P2 com contratação de três trabalhadoras externas à 
organização 
2011 
Ainda que o trabalho da instituição para o projeto P2 tenha sido concluído em abril de 2011, um 
elemento da associação continuou a participar, voluntariamente, nas reuniões do grupo de peritos do 
projeto 
2012 
A instituição foi responsável pelo estudo E2 desenvolvido no âmbito do projeto transnacional, do 







Foi realizada consultoria no centro parceiro O 
2011 
Angariação de uma consultoria permanente ao projeto P12 do parceiro P prevista até dezembro de 2013. 
Simultaneamente a instituição acolheu este projeto na sua sede, proximidade que significa também a 
possibilidade de futuras parcerias e articulações em atividades e projetos, a serem exploradas 
Deu-se continuidade e concluiu-se um trabalho de consultoria Com base no diagnóstico organizacional, 
foi elaborado um Plano de Desenvolvimento com medidas de ação. Todas as medidas foram cumpridas 
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Consultoria no âmbito do projeto P6 
 
 
5.Promoção do Conhecimento 
2010 
4ª edição da iniciativa I1 comum total de 104 participantes A iniciativa desenvolveu-se em três sessões: 
uma conferência, uma tertúlia e uma mesa-redonda, todas elas constituindo momentos privilegiados para 
juntar um conjunto de especialistas de terreno, investigadores/as, estudantes, profissionais, 
empreendedores/as, bem como todas as pessoas interessadas nas temáticas abordadas.  
2011 
A organização continuou a colaborar no projeto P1. 
5ª edição da iniciativa I1 O evento contou com 70 pessoas nesta sessão. Em termos de resultados desta 
edição destacam-se os seguintes pontos: recolha de textos políticos sobre o Terceiro Setor, visibilidade 
acrescida do evento e da organização pela sua articulação com o projeto P1; criação do logótipo da 
iniciativa; articulação e divisão de tarefas mais eficaz entre a instituição e outros parceiros.  
2012 
6ª edição da iniciativa I1, evento digital. Foi lançado um boletim por semana durante o mês de 











Parceria no âmbito do projeto internacional P3 
2013 
Acolhimento de um grupo composto por 14 representantes de organizações estrangeiras que atuam na 
reabilitação, adaptação e integração social de pessoas com deficiência e doença mental, no âmbito de um 
programa europeu 
O projeto de mobilidades P3 contou com o primeiro encontro de trabalho em outubro no Porto. Daqui 
resultam o envolvimento e animação da rede parceira E. Aumento da visibilidade da instituição a nível 
nacional e internacional. Relações próximas com parceiros internacionais e com a rede europeia S 
Aprendizagem cultural e no tema da inserção pelo trabalho. Potencial de angariação de novos projetos e 
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candidaturas por intermédio dos contactos estabelecidos. Boa imagem da organização. Qualidade e 
Hospitalidade. Nova área de intervenção na organização de intercâmbios. Articulação com a fotografia e 
a arquitetura. 
 
